
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII- N• 003 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1-ATA DA I• SESSÃO, EM 2 
DE MARÇO DE 1983 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

SUMÁRIO 
José Francisco Rezek pâra exercer 
o cargo de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro 
Francisco Manoel Xavier de Albu-
querque. 

1.2.1- Mensagens do Senhor _ N<l 53/83 (n~ 76/83, na cri-
Presidente da República gem), relativa à escolha do Sr. Da-

- N~'s I a 31/83 (n~'s 504 a vid Silveira da Mota Júnior, Em-
545/82, na-origem), restituindo au-- baixador do. Brasil junto ã.o Reino 
tógrafos de projetos de lei ·saneio- da Bélgica, para, cumulativamerit"é, 
nados. exercer a função de Embaix~dor dO 

- N"'s 33 .i 39/83 (n9s 547/82; 38 Brasil junto. ao Grão-Ducado_ de 
a 42/83 e 56/83,-·na origem), de Luxemburgo. 

agradecimento de comunicação. 1.2.2- Oficio do Governad~_r do 
-Submetendo ao Senado a es- Estado da Bahia 

colha de nomes indicados para car-
go cujo provimento depende de sua N11 166/82, encaminhando in for~ 
prêvia aquiescência:· · - mações daquele Governo em aten-

- N11 41/83 (n9 47/83, na ori- - diffiento a solicitação feita pel3 "cõ­
gem), relativa à escolha do Sr. An- missão de Legisláção SoCial, for:. 
tônio Conceição, Ministro de Se- . mulada com o objetivo de instruir 
gunda Classe, da Carreira de Di- o Ofício n9 S/6, de 198Ó. 

plomata, para exercer a função 'de 1.2.3 _Expediente recebido 
Embaixador do Brasil }unto à Re-

Lista- n"' 6, de 1982 públíca Popular de Bangladesh. 
- N.,. 42(83 (n"' 64/83, na orl- -1~2.4.......: Mensa-gens do Senhor 

gem), relativa à escolha do Sr. Hêi- Presidente da República 
óo Tavares Pites, Ministro de Se- ....,;. N9s 32 e 43/83 (n9s 546/82 e-
gunda Classe, da Carrdrà. de Di- 43/83, na origem), de retirada de 
plomata, para exercer a função de Mensagens Presidenciais. 
Embaixador do Brasil junto aos 
Emirados Ãrabes Unidos. 1.2.5- Aviso 

- N• 43/83 (n• 75/83, na ori- Nn55fSPf82, do Presidente do 
gem), relativa à escolha do Doutor TCU, encaminhando ao Senado 

cópia de expediente daquela Corte, 
referente a dênúncia sobre a apli­
cação de recursos ao "Programa de 
DesenVolvimento Regional do Ma~ 
ranhão" - PRODEM. 

1.2.6- Requerimentos 

N9 2/83, de autoria do Sr. Sena-, 
dor AlOysio C~avcs, d~ cc:mvo­
cação do Sr. Min~s~ro de Estãd'? da 
Secretaria de Plariejamento da Pre­
sidência da República, para prestar 
informações sobre a dívida externa 
e sUa admin-istração pel~ Governo 
- Política fiscal e Cambial. 

Nll 3/81, de autoria do Sr. Sena­
dor Aloysio Chaves, de c_onvo­
cação do Sr. Ministro de Estado da 
Fazenda, para prestar informações 

._ sobre a dívida C?"terna bras-ileira, 

1.:2.7- Ç'omu_nicaçõ~ 

-Da Bancada do PDS, indicari·, 
do o Senador Aloysio Chiives para 
Líder do Partido._ 
-Da Baricada do PMDS:. indi· 

i::ando o Senador Humberto Lure: 
na para Líder do Pa_rtido. 

1.2.8- Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do _SenadO n9 I, di.! 
1983, que introduz modificâções nO 

- Código Brasileiro de Te16comuni­
Cações (Lei n9 4.117, de 27 de agos­
to de 1962). 

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 3 DE MARÇO DE 1983 

Ata da 1~ Sessão, em 2 de 
Março de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 4 7* Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho .. 
Moacyr Dalla e Henrique Santillo 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Claudionor Roriz 
-Gabriel Hermes~ Hélio Gueiros- JOão Cãstelo­
Helvídio Nunes - Almir Pinto - Virgílio Távora -
Humberto Lucena- Marco Maciel- Nilo Coelho­
Guilherme Palmeira - João Lúcio - Luiz Cavalcante 
- Albano Franco - Lourival Baptista- Passos Pôrto 
- Luiz Viana - Josê Ignácio - Nelson Carneiro -
Roberto Saturnino- Murilo Badaró- Henrique San­
tillo- Mauro Borg~s- Gastão Müller- Josê Fragelli 
-Marcelo Miranda- Lenoir Vargas- Pedro Sfmori. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
___ s_ença acu~a o _compar'ecimento de 30 Srs. Senadores. Ha­

vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção -de Deus iniciamos nOSsOs tfabalhos. 
O Sr. f9-Seàelário irá proceder à leitura do Expedien-

te. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens· 

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

Nll 01/83 (n~' 504/82, na origem), de 6 de dezembro de 
I 982, referente ao Projeto de Lei n~ 26, de 1982-CN, que 
estima a Receita e fixa a DespeSa da União para o exercí­
cio financeiro de 1983. (Projeto que se transformou na 
Lei n• 7.053, de 6 de dezembro de 1982). 

N• 02/83 (n• 505/82, na origem), de 6 de dezembro de 
I 982, referente ao Projeto de Lei do Senado n9 166, de 
1982-DF, que estima a Receita e fixa a Despesa do Dis­
trito Federal para o exercício financeiro de 1983. (ProJe­
to que se transformou na Lei n~'7.054, de 6 de dezembro 
de t982). 

N9 03/83 (n~' 506/82, na orígem), de 6 de dezembro de 
1982, refe"rente ao ProjetÕ de Lei da Câmara nt 12J, de 
1982 (n~' 6.49 f /82,_na Casa de origem), que concede pen­
são especial a Giusepe Bressan, e dá OUtras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n9 7.055, de 6 de de­
zembro de 1982). 

N~' 04/83 (n9 507/82, ria origetn), de 6 de dezembro de 
1982, referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 124, de 
198f (nll 6.492(82, na Casa de origem), que concede pen­
'são especial a João Baptista Rêgo Merto, e dã outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 
7.056, de 6 de dezembro de 1982). 
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1.2.9 - Requerimentos 

N9s 4 a 35(83, de desarquiva­
mento de proposições que mencio­
nam. 

1.2.10- Comunicações da Presi­
dência 

-De substituição dos autógra­
fos do Projeto de Lei da Câmara n9 
126/81, encaminhados à siilçãO-em 
19 de dezembro de 1982, que se 
transformou posteriormente na Lei 
n9 7.072, de 21 de dezembro de 
1982 .. 

- De recebimento das Mensa­
gens n's 44 a 47/83 (n's 4> a 68/83, 
na origem), pelas quais o senhor 
Presidente da República submete 
ao Senado proposta do Sr. Minis­
tro de Estado da Fazenda para que 
os governos dos Estados que men­
ciona, sejam autorizados a realizar 
operações de crédito, para os finS 
que especificam. 

-De recebimento _das Mensa­
gens n"'s 48 a 52/83 (n"'s-69 a 73/83, 
na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República, submete 
ao Senado propostas do Sr. Miriis­
tro de Estado da Fazenda para que 
as prefeituras muiliClp3Ii que men­
ciona, sejam autoriZadas a realizar 
operações de crédito, para os fins 
que especificam. 

- De recebimento de expedien­
tes de Srs. Senadores que se ausen­
taram do País durante o recesso 
parlamentar. 

-Convocação de ..... se_ss_ão con­
junta a realizar-se amanhã, às li 
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horas. com Ordem do Dia que de­
signa. 

1.2.11- Discursos do Expedien-
te 

SENADOR ALOYSIO CHA­
VES, como Líder do POS -
Análise da situação sócio­
econômica mundial e a do Brasil 
dentro deite contCxto. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Uder do PMDB -
Considerações sobre a_ conjuntura 
nacional. 

1.2.12- Comunicações 

- Do Sr. Senador Roberto Sa­
turnino, que exercerâ a Liderança 
do Par-tido Democrático Trabalhis­
ta. 

- Do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, que exercerá a Liderança do 
Partido Trabalhista Brasileiro, 

1.2.13 - D~scursos do Expedien~ 
te (continuação) 

SENADOR ROBERTO SA­
TURNi/vo. como LÍder do PDT 
--Indagações de S. Ex~ a respeito 

__ de denúncias recentemente divulga­
das pela Imprensa e do crescente 
processo de endividamento externo 
do País. 

- 1.2. 14 - Comunicação da Presi· 
dência 

- Designação dos membros das 
Comiss,ões Permanentes. 

1.2.15- Requerimentos 

- NVS 36 a 49, de 1983, de desar­
qtiivamento de proposições que 
menciona. 

1.2.16- Discursos do Expedien­
te (continuação) 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO, como Uder do PTB - Sau­
dação aos novos Senadores. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Visita de delegação par­
lamentar brasileira ao Japão, ocor­
rida no último mês de janeiro. 

SENADOR MÃR/0 MAIA -
Encaminhando à Mesa projeto de_ 
lei que transforma o Serviço Nacio­
nal de Informações' (SNI)_em Insti­
tuto Nacional de Informática, Te­
leinformática e TelemátiCa e dá ou­
tras providências. 

SENADOR GASTÃO 
M V LLER - Reflexos negativos 
do chamado "Caso Delfin" no Sis­
tema Financeiro de Habitação. 

1.3- DESIGNAÇÁO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÜXIMA 
SESSÁO. ENCERRAMENTO. 

2-·ATO DO P.RESIDENill 
DO SENADO 

- N' 48/82. 

3- INSTITUTO DE PRE­
YJD€NCIA DOS CONàRESSIS­
TAS 

-Ata da reunião do Conselho 
Deliberativo. 

- Pareceres do Conselho Deli· 
bcratiVO; Balancetes e DemOns­
trações da Conta "Receita e Despe­
sas"". 

-Resoluções n9s I c 2, de 1983, 
do Conselho Deliberativo. 

-Regulamento Básico do IPC. 

4-ATA DE COMISSAO 

N., 05/83 {n"' 508(82, na origerri), de 6 de dezembro de 
1982, referente ao" Projeto de Lei da Câmara _n., 121, de 
1982 (n9 6.493/82, na Casa de origem), que concede pen­
são -especial a Ana Rita Fernandes Pimentel, e dá outras _ 
providências. (Projeto que se transforinou na Lei ni? 
7.057,, de 6 de dezembro de 1982). 

DNOCS, autarquia vinculada ao Ministério do fnterior, 
a doar os imóveis que menciona, situados no Município 
do Icó, no _Estado do Ceará. (Projeto que se transformou 
na Lei n"' 7.062, de 6 _de_ dezembro de 1982). __ 

N_Q 10}83 (n9 514/82, na origem), de 6 de dezeJUbro de 
1982, referente_ ao Projeto_de Lei do Senado n"' 190, de 
1982-DF, que dispõe sobre a delegação de competência 
na Administração do Distrito Federal. (Projeto que se 
transformou na Lei n9 7.063, de 6 de dezembro de 1982}. 

N., 06/83 (n"' 509/82, na origem), de 6 de dezembro de 
1982, referente ao Projeto de Lei n"' 32, de l982~CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir créditos especiais até 
o limite de Cr$ 17.348.109.000,00 (dezessete bilhões, tre~ 
zen tos e quarenta e oito milhões, cento e nove mil cruzei­
ros), e dá outras providências. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n9 7.058, de 6 de dezembro de 1982). 

N9 07/8_3 (n9 510/82, mr origem), de 6 de dezembro de 
1982, referente ao Pr_ojetp de L_ci n"' 31, de 1982-CN, que 
altera o artigo 30 da Lei n"' 6.85!i, de 18 de novembro de 
1980, que cria a Funda_ç_ào Habitacional do Exército, e 
dá ou_tr_as providências. (Projeto que se transformáu riil 
Léi n-9 7.059, de 6 de dezembro de 1982). 

N9 08/83 (n"' 511/82, na ongem), de 6 de dezembro de 
1982, referente ao Projeto de Lei do Senado nY 47, de 
! 982~DF, que dispõe sobre a criação de cargos na Cate-­
goria de Técnico de Controle Externo, do Grupo­
Atividades de Controle Externo, do Quadro de Pessoal 
dos Serviços Auxiliares dei Tri6uital de Contas ào -Disúí­
to Federal, e dâ outras providências. (Projeto que se 
transformou na Lei n"' 7.060, de 6 de dezembro de 1982). 

N"' 09j83 (n9 513/82, na origem), de 6 de dezembro de 
1982, referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 35, de 
1982 (n~' 5.528/81, na Casa de origem), que autoriza o 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 

N9 11/83 (n9 515/82, na origem), de 6 de dezembro de 
1982, referente ao Projeto de Lei n9 29, de 1982-CN, que 
dispõe sobre a situação de trabalhadores contrat~~os ou 
transferidos para prestar serviços no exterior. (Projeto 
que se transformou na Lei n"' 7.064, de 6 de dezembro de 
'982). 

N~>_12j83 (nl' 5 I 6/82, na origem), de 6 de dezembro de 
1982, referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 lOS, de 
1982 (n~' 6.357/82, na Casa de origem), que fixa iaade 
máxima para inscrição em concurso público destinado 
ao ingresso em cargos e empregos dos Territórios Fede-­
rais, e dá outras providências. {Projeto que se transfor­
mou na Lei nY 7.065, de 6 de dezembro de 1982). 

N"' 13f83_(il"' 517(82, na Origem), Oe 7 de dezembio de 
1982, referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 7, de 
1982 (n"' 5.806(81, na Casa de origem), que dá nova re­
dação ao§ 29 do art. 79 da Lei n"' 6.907, de 21 de maio de 
1981. (Projeto que se transformou na Lei n' 7.066, de 7 
de dezembro de 1982). · 

N., 14/83 (n9 518/82, na origem), de 7 de dezembro de 
t 982, referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 135, de 
1982 (nQ 6.197/82, na Casa de origem), que autoriza o 
Poder Executívo u doar imóvel ao Clube_ lnapiârios do 
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·Rio dr3ride do Sul, em Porto Alegre- RS. (Pro)eto que 
se transformou na Lei n"' 7.067, de 7 de dezembro de 
1982). 

N~> I 5 f83 ( n"' 519/82, na origem), de 7 de dezembro de 
1982, referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' lO!, de 
1981 (n9 3.702(80; n·a Casa de origem), que autoriza o 
Instituto Nacional de colonização e Reforma Agrâria­
INCRA a alienar, à Companhia Agro-Industrial de 
Monte Alegre, os lotes 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Gleba 
60, localizados no Projeto Integrado de Colonização de 
Altamira, no Município de Prainha, no Estado do Pará. 
(Projeto que se transformou na Lei n9 7.068, de 7 de de­
zembro de 1982). 

N9 16/83 (n"' 519/82, na origem), de 20 de dezembro 
de 1982, referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 125, 
de 1982 (n"' 6.368/82, na Casa de origem), que dispõe 
sobre pensão especial para os deficientes físicos que espe~ 
cifica, e dá outras proYidências. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n9 7.070, de 20 de dezembro de 1982). 

N9 17/83 (n"' 530/82, na origem), de 20 de dezembro 
de 1982, referente ao Projeto de Lei da Câmara n~' 127, 
de 1982 (n" 6.490/82, na Casa de origem), que altera a es~ 
trutura da Categoría Funcional de Enfermeiro, do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, e dá outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n"' 
7.071, de 20 de dezembro de 1982}. 

No;~ 18/82 (nQ 532/82, na origem), de 21 de dezembro 
de 1982, referente ao Projeto de Lei da Câmara n~' 126, 
de 1981 (n9 4.483/81, na Casa de origem), que autoriza a 
Companhia de Financiamento da Produção - CFP a 
alienar os imóveis que menciona. (Projeto que se trans­
formou na Lei nQ 7.072, de 21 de dezembro de 1982). 

Nl' 19/83 (n9 533/82, na orige~), de 21 de dezembro 
de 1982, referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 11, de 
1982 (n"' 4.805/81, na Casa de origem), que autoriza o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agi-ária­
fNCRA a doar imóveis que menciona. (Projeto que se 
transformou na Lei n9 7.0?3, de 21 de dezembro de 
1982). 

N~' 20/83 (n9 534/82, na origem), de 21 de dezembro 
de 1982, referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 6 de 
1982 (n9 5.046/81, na Casa de origem}, que autoriza o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrâria­
INCRA a vender ou doar bens móveis, nas condiçõ_es 
que especifica. (Projeto que se transformou na Lei n"' 
7.074, de 21 de dezembro de 1982). 

Nl' 21/83 (n9 535(K2, na origem), de 21 de dezembro 
de 1982, referente ao Projeto de Lei da Câma'ra n~' 65, de 
1982 (n9 1.538/79, na Casa de origem), que autoriza o 
Instituto Nacional de Colonização c Reforma Agrária­
INCRA a doar os imóveis que menciona. (Projeto que se 
transformou na Lei n9 7.075, de 21 de dezembro de 
1982). 

N_Q22j83 (n9 536/82, na origem), de 21 de dezembro de 
1982, referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 86, de 
1982 (n9 4.425/8 I, na Casa de origenl), que autoriza a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul a transferir, 
para o patrimônio da Universidade Federal de Santa 
Maria, bcns·imóveis localizados em Santa Mai-ia, Estado 
do Rio Grande do Sul. (Projeto que se transformou na 
Lei n~ 7.076, de 21 de ~ezembro de 1982). 

N"' _23/83 (n"' 537/82, na origem), de 21 de dezembro 
de I ?82, referçnte ao Projeto d-e Lei da Câmara n9 16, de 
1982 (n~' 4.938/8 I, na Casa de origem), que aútoriza o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária­
INCRA a vender, em concorrência, os imóveis urbanos 
quC menCiona: (Projeto que se transformou na Lei n"' 
7.077, de 21 de d-ezembro de 1982}. 
- -N?--24/83" (ii~--:ü8/8~Çiúi õiiicrii); -de-.2CCici dezeffibro 

-de 1982, referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 97, de 
1982 (n9 4.806/81, na Casa de origem), que autoriza o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária­
INCRA a doar o imóvel que menciona, (Projeto que se 
transformou na Lei n~> 7.078, de 21 de dezembro de 
1982). 

No;~ 25/83 (n"' 539/82, na origem), de 21 de dezembro 
de 1982, referente ao .Projeto de Lei da Câmara n~' 15-2, 
de 1982 (n,; 6.763/82, na Casa de origem), que fixa os va-
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\ores de retribuição da categoria funcioilãl de Agente de 
Inspeção Sanitária e fndustrial de Produtos de Origem 
Animal, do Grupo-Outras Atividades de_ Nível Médio, 
Código NM-1000, e dá outras providênciaS. (Projeto que 
se transformou na Lei 7.U79, de 21 de dezembro de 
t982). 

N' 26/83 (n' 540/82, na origeml, de 21 de dezembro 
de 1982, referente ::ia Projeto de Lei da Câmara n~' 122, 
de 1982 (nl' 6.356/82, na cas-a de origem), que altera o 
valor do vencimento dos cargos que_especifica, e dá ou­
tras providências. (Projeto que se transformou na Lei n.,. 
7 .080, de 2 t de dezembr.o de t 982): 

N9 27/83 (n~' 541/82, na origem), de 21 de dezembro 
de 1982, referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 120, 
de 1_982 (n96.550f82, na Ca,:;-a de origem), que cria cargos 
em Comissão e efetivos no Quadro Permanente da Secre­
taria do Tribunal Regional do Trabalho da 4• Região e 
dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
Lei n~ 7.081, de 21 de_dezembro de 1982). __ _ 

N<:> 28/83 (n~ 542(82, na origem), de 21 de dezembro 
de l 982, referente ao Projeto de Lei da Câmara nli rs, ôe 
1982 (n~ 4.942/81, na Casa de origem), que autoriza o 
instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária­
INCRA a doar o imóvel que menciona. (Projeto que se 
transformou na Lei n'>' 7.082, de 21 de dezembro de 
[982). 

N~> 29/83 (n'>' 543/82, na-Ofigem), de 21 de dezembro 
de 1982, referente aQ Projeto de Lei da Câmãra n? 76, de 
1982 (n~ 2.577/80, na Casa de origem), que autOriZá a 
doação, ao Instituto Bras.ileirp __ Q_e Desenvolvimento Flo­
restal- IBDF, do terreno que especifica. (Projeta que se 
transformou na Lei n~' 7.083, de 21 de dezembro de 
1982). 

N~> 30/83 (n~" 544/82, na origem), de 21 de dezembro 
de 1982, referente ao Projeto de Lei da Câma:ra n'i' 13_7, 
de 1982 (n<:> 5.852(82, na Cãs-a de orf&em), que atribui va­
lor de documento de identidade à carteira de Jornalista 
ProfissioaL (Projeto que se transformou-ria Lei n'>'-7 .084, 
de 21 de dezembro de 1982). 

N~> 31/83 (n~' 545/82, na origem), de 21 de dezembro 
de 1981, referente a:o ProjetO de Lei da C~ara poi 1$3, de 
1982 (n'>' 4.906/81, na Casa de origem), que módifiéa dis­
positivos do Decreto-lei n! 227, de 28 de fevereiro de 
1967 -Código de Mineração, com as alterações poste­
riores. (Projeto que se transformou na Lei o~> 7.08_5, de21 
de dezembro de 1982). 

De agradecimento de comunicação! 

N~> 33/83 (n'>' 547/82, na- origem), de 21 de dezembro 
de 1982, relativa à aprovação das matérias constantes 
das Mensagens da Presidêncía da República n'>'s 397,398, 
430, 441, 442, 487 e 490, de t 982. 

N~> 34/83_ (ri~ 38/83, na origem); de "3 de feve-reiro do 
corrente ano, relativa à aprovação das matérias ccinstan-· 
tes das Mensagens da Presidência d_a República n~>s 228, 
229, 230, 245, 250, 251, 265 e 266, de 1982. 

N~> 35/83 (n~> 39/83, na origem), de 3 de fevereiro do 
corrente ano, relativa à api'Ovação do Decreto L_e$iSfati-
vo n• II2. de 1982. · -

·. N'>' 36/33 (n~> 40/83, ria oiíge~)·: -d~- 3 de fev~eiro do 
corrente ano, relativa à apr-oV:áçãô da escolha do Doutor 
João Baptista Miranda, para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal de Contás da União. · 

N'>' 37/83 (ri'>' 41/83, na Origem r; -de 3 de fevereiro do 
corrente ano, relativa à aprovação do Decreto Legislati­
vo n~" I 14, de 1982. 

N'>' 38/83 (n~> 42/83, na origem), de 3 de fevereirO do 
corrente ano, relativa à aprovaçãO das matérias constan­
tes das Mensagens da Presidência da República n<:>s 143, 
303 e 668, de 1980; 3t6, 317,483 e 348, de t98L 

N~> 39/83 (n~" 56/8_3, na origem), de 17 de fevereiro do 
corrente uno, relativa à Mensagem n~" SM/1/8_3, comuni­
cando a constituição da Mesa que diríglrâ os trabalhos 
do Senado na presente Sessão Legislativa. 
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Mensagens 

Do Senhor Presl'dente- da República submetendo ao Se­
nado a escolha dl' nomes indic-ados para c-argos c-ujo provi­
filemo depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 41, DE 1983 
(N9 47/83, na origem) 

Exccientíssiffios Senhores Membros-do Senado F~de~ 
_ral: 

De conformidade com o artigo 42, item Ill, da Consti­
tu-ição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Exceléncias a escolha, que desejo fazer, do Se­
Jihor Antonio ConCeição, Ministro de S~gunda Classe, 
-da Cllrreíra de -Díplorria-üt, para exercer a função de Em­
haixa.dor do Brasil junto_ à_ Repúblíca Popular de Bangla-

- --dcsh, nos termos -~os _artigos 21_ e 22 d? Decreto nç 
7-1.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Ministro Antonio Conceição, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
fynç_il_o, constam da anexa inforl!laçãq çlo Ministério das 
RelaÇõeS Exteriores. - · -

Bm;ília, t7 de fevereiro de 1983.- João Figuf!irel:fo. 

INFORMAÇÃO 

CURR!CULUM VITAE: 

Antonio Conceição 

São Cristovão/SE, I3 de junho de 1923. 
Filho de Quintíno Conceição e 

-Maria Espírito Santo Conceição. 

Bacharel em Direito, FD~UFB. 
Curso _de Ape_rfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 

Cônsul de Te_rceíra Classe, concurso, 21 de julho, de 
t954. - . 

Segundo Secretário, antiguidade, 24 de outubro de I 961. 
Primeiro Secretário, antiguidade, 22 de novembro de t966. . . . . . 
Conselhe_irõ.~merecimeilto, 01 de Janeiro de 1973. 
Minfstro de -Segundã Classe, mereelmento; 08 de feverei­
ro de 1977.-

Assistente go_Chefe da Divisão de Comunicações, 1954. 
Assisterite do Chefe da Divisãode.Passaportes, 1965. 
AssisleriÍe T~n_ico __ da_ ,Seção --di{ .SegUraiiÇa NaciOnal, 
t965/6ó. 
Ch~fe da Dj_visão !!<! __ &mérica Ç~Qtfal, _ _li7QJ73. 
Chefe da Oivfsã.O-de FrOnteiras, 1973;76~ --

Viga, Víee:cõn&l!ÇI956(59. -
Vigo, Encarregado de Negócios, 1"956, 1957,_ 1958 e 1959. 
Panamá, Teréeiro SecretáriO, f9S9J61. 
Panamá, Encíl.rregado de Negócios~ 1959_ 
Santo Domingo, Encarregado do_· Consulado, 1961. 
Ciudad TrujiUo, Vice-Cdnsul, 1961. 

~-Santo Domingo~ ~~gundo Sec~târio, 196lj65. -.-7 __ _ 

- Santo Domingo, Encarregado de Negócio~, 1962. ]963,. 
- t964e 1965. · ~ . -

Iocoam;;~;, Côrisul-A-djurit..o;- 1966. 
loco-ama, Cônsul, 1967. __ 

1 

NOVã- ÍorqÚe~ ONU~ Pr-im~ró'Secfeiári~- i967. 
f\_s.suhçãç, Prim_~rç S~etáriQ~-~-~68/70.,_:, -
Madrid, Miriisti'o CcinSelheiro,:'f977f79~-
Madi_lá, EiiCa:TfegadO de Neg.ócio~· J977:-·i978 e üi7_9~. 
VigO, c6nsut-C:;,al, 1980/Sl: ·.. . __ . :_ 

Missão Espeéi;l.às ~olenidadei"d~ P~s~C'd~ Presid;nte. 
do Panamá, 19'60- (asSessor). ·-- . .., · · 
-Missãó EsPeêfal às So!eft1dades·de poSse ·do. Presidente da 
República Dominicana, 1963 (as.sessor). · 
CóiníilváOfícia,l do Ministro de Estado à América Cen­

-Tral, I911 (assessor). 

I Reunião da Comissão de Cooperação Econômka e 
Técnica, San José, 1972 (delegado). 
V Feira Internacional de E! Salvador, 1972 (diretor~geral 
da Exposição do Brasil). 
Jl Reunião Ordinária do Comitê Empresarial Brasil­
México, Rio de Janeiro, 1972 (assessor). 
XLI Conferência da Comissão Mista Demarcadora de 
Limites Brasil-Venezuela, 1973 (assessor). 

A disposição dos Ministros das Relações Ext~riores e_m 
visita ao Brasil, da Costa Rica, (1974) de Hó"nd~raS, 
( 1976) da República de Guiana, (1976) do Paraguai, 
( 1976) do Canadá, (1977) e da Nigéria, (f977). 

Ordem do Mérito Militar, Oficial, Brasil. 
Ordem de Rio-Branco: Oficial, Brasil. 
Medalha de Lauro Muller, Brasil. 

Ordem de Juan Pablo Duarte, Comendador, República 
dominicana. 
Ordem de Rubén Dario, Oficial, N icarâgua. 
Ordem dei Quetzal, Oficial, Guatemala. 
Oiâem Nacional do Mérito, Comendador, Paraguai. 
O~:dem de Francisco Morazan, Grande Oficial, Hondu­
ras. 
Ordem dei Mérito Civil, Comendador, Espanha. 

O Ministro Antonio Conceição se Encontra nesta data 
no-exerclcio de_ suas funções de Cônsul-Geral do Brasil 
em Viga. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 18 
de janeiro de 1983. - (Guilherme Luiz Leite Ribeiro) 
Chefe da Divisão do Pes.soal 

(À Comissão de Relações Exteriores}. 

MENSAGEM N• 42, DE 1983 
(N~> 64/83, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o _artigo 42 (item III) da Consti­
t-u-iÇão, tenho a h_onra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Hélcio Tavares Pires, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de DiPlomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto aos Emirados Árabes Unidos, nos 
termos-dos artigos 21 e 22 do De_creto nl' 71.534, de 12 de 
dezembro de 1972. 

Os méritos do Ministro Hélcio _Tavares Pires, que me 
induzinim á escolhê-lo para o desempeiilho dessa elevada 
função, constam da anexa iilformaçãO do Ministério das __ _ 
Relações Exteriores. 

c Brasília, 22 de fevereiro de 1983-._- João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

CURRICU!.-UMYJTAE: 
-liélcio Tav'ares _PiieS 

Recii'ejPE, 18 de;:_ outubro_ de 1928. 
-- ---- -----

Filho de Gastão do Rego Pires e 
Tereza Tavares- Pires. 

Bacharel em CíênCias- Jurídicas e Sociais, Facilidade de 
---Recife._ 

Cursos de extensão universitária·: "PrincípiOs de Econo­
inia" e ''Análise Econômica", Universidade de Chicago_ 
Curso de Economia I, Universidade de Camberra. 
Curso de Conferências sobre a China, Universidade de 
CambC:tra: 
Cônsul de_ Terceira Cla._sse, concurso, 27 de junho :de 
1955. ~ 
Si:gun_dó Secretário, antigUidade, 17 de julho de 1961. 
Primeii:"Q Secret:\rio, merecímen~o, _30 dçjunho de 1967. 
Q:m.selhe_iro, ·mefecirnento, Ol de janeiro de 1973.. 
OMiniS:t_~::o de Segunda Classe, ii de junho de 1979. 

- AsSístCiüe âo Chefe da Divisão de Política Comercial, 
·1964. 

~- .. Assistente do C~ e f e da Divisão de Propaganda e Expan-
-_são Corlleri:iat~. 1965. · · · 

·-:-;Chefe .. da Divf~o· de TransWrtes ·e ·comuni~çõCs •. · 
1974/79. 
Cairo, TerceirO- Secretãrici, 1958j6L 
Cairo, Enca_rr~gado -~e Negócios, 1960. 
Chicago, Cônsul-Adjunto, 1961/62. , 
Washington, OEA, Segundo Secretãrío, f962f64. 
Londres, Segundo Secretário, 1966/67. 
Londres, Primeiro Secretário, 1967/70. 
Lagos, Encarregado de Negócios, 1968/69. 
Méx-ico, Primeiro Secretário, 1970/71. 
C::~mberra, Primeiro Secretário, 1971/73. 
Canlb.ár::~, Encarregado de Negócios, 1972/73. 
Camberra, Conselheiro, 1973. 
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Pequim,- Ministro-Conselheiro, 1979/82. 
Pequim, Encurregado de N~gócios, 1980/83. 
Reunião do Grupo de Estudos do Comérdó da Banana, 
OEA, Washington, 1963 (representante). 
Reunião sobre Produtos de Base, OEA, Washington, 
1963 (representante). 

Ill Reuniào Anual do CIES, Lima, 1964 (membro). 
I Sessão da Junta de Comén:io e Desenvolvimento da 
Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e De7. 
senvolvimcnlo, UNCTAD, Nova York, 1965 (delega­
do). 

IV Reunião do CIES, Buenos Aires, 1966 (membro). 
I11 Se..-.sào Extraordinária da IMCO, Londres, 1966 
(membro). 

Il Sc...,sào do Comitê de Produtos de Base, UNCTAD, 
Genebra, 1967 (membro). 
Conferência Negociadora do Acordo Internacional do 
Trigo, Roma, 1967 (membro). 
ReunW.o dos Países Produtores de Borracha Natural, 
Londres, 1968 (representante). 

LXXXIII Reunião do Grupo Internacional de Estudos 
sobre a Borracha, Paris, 1968 (membro). 
111 Ses.<;ào do ComitE-de Transporte Marítimo, UNC­
TAO, Genebra, Sessão Extr.aordínàrla do Conselho da 
IMCO, Londres, 1969 (delegado). 
Conferência Legal Internacional sobre Danos pela Po­
pu !ação do_ Mar, Bruxelas, 1969 (delegado). 
Reunião entre a Missão do Comitê Mundial de Pro­
moção do Café e o Comitê Espanhol, Madrid, 1969 (re­
presentante). 

V Reunião do Grupo de Trabalho sobre o Café, "Inter­
nacional Standard Organizatiõn", !9'70 (repr6SCiiúinte):" 
Negociações do Acordo sobre Tra~sportes Marítimos_ 
Bw:-;íi-República Democrática Alemã, Berlim, J973 
(ch'efe). 

I I Sessão da COnTcrência Plenipotenciária pai-a examinar 
um projeto de código de COndutas para as Conferências 
de Fretes, Genebra, 1974 (delegado). 

Reunião Preparatória Latino-Americana sobre Trans­
porte lntcrmodal Mar de! Plata, 1974 (chefe). 
li Sessão do Grupo Preparatório lntergovernamental 
sobre Transporte lnlermodal, UNCTAD, Genebra, 
1974 (chefe). 

II Reunião da SubComissão de Transpo-rtes da CEBAC, 
Buen_os_ Aires, 1975 (chefe). 
Negociações do Acordo sobre Transportes Marítimos 
Brasil-Uruguai, Montevidéu, 19-75 (chefe). 
Ncgociaçõc_s do Acordo sobre Transportes Fluviais 
Brasil: Uruguai, Montevidéu, 1975 (chefe). 

IIJ Consultas Aeronáuticas B_rasit-Países Escandínq,_Vos, 
btocolmo, 1975 (delcga.d_o). 
Entendimentos Inform_a,_is B.rasil-~eino_ Unido .. sobre re­
lm;õe.s aeronáuticas, Londres, 1975 (delegado). 
Negociações Brusii-Argélia sobre um Acordo sobre 
Transportes Marítimos, Argel, 1975 (chefe). 
Negociações Brasil-Françu sobre um Acordo MadtímO, 
Paris, 1975 (chefe). 
Reunião da Subcomissão Especial Brasileiro-Argentina 
de Ccioidenação, Buenos Aires, l97S (chefe). 
111 Reunião de Cons_ult_a Aeronáutica Brasil-Países Es­
candinavos, Estocolmo, 1975 e nos entendimentos infor­
mais sobre Relações de Aeronáutica Civil Brasii-Rcino 
Unido, Londres, 1975 (delegado). 

III Sessão do GruPO Preparatório Intergovernamcntal 
sobre Transporte Internacional, UNCTAD, Genebra, 
I 976 (chefe). 

VIl Reunião da Subcomissão de Transportes da CE­
BAC, Bw:nos Aires, 1976 (chefe). 
VIl Reunião de ConsJ.dta Aeronáutica com a Espanha. 

·Madrid. 1976 (delegado). 

Negociações Aeronáuticas Informais Brasil-Portugal, 
Lisboa, 1976 (delegado). 
Reunião de Peritos Latino-Americanos sobre Transpor­
te Internacional Multimodal~ Buenos Aires, 1976 (chefe). 
Reunião Extraordinária da Subcomis_sào de Transporte 
da CEBAC, Buenos Aires_, 1_277 (chefe). 
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Reunião de Técnicos, preparatória para a Reunião de 
Ministros de Obra!:l Públicas e_de Transportes dos Países 
do Cone Sul, Mar dei Plata, 1977 (chefe). 

Negociação do Convênio de Transporte Marítimo com 
Portugal, Lisboa, 1978 (chefe). 
Negociação do Acordo sobre Transporte Marítimo 
Brasil-República Popular da China, Pequim, 1979 (che­
l'c). 

X Reunião da Subcomissão de Transporte da Comissão 
Especial Brasil-Argentina de Coordenação (CEBAC), 
!Juenos A ir~, 1?79 (chefe). 

IX Reunião de Ministros de Obras Públicas e Transpor­
tes dos Países do Cone Sul, Cochabamba, Bolívia, 1979 
(dcleg<Jdo). 
Comissão Nacional para a Aplicação do Tratado de 
Amizade e Consulta entre o Brasil e Portugal, l 957 (as­
sessor). 

il .Reunião do CfES, São Paulo, 1963 (inembro). 
Comissão de Comércio Exterior, 1965 (assessor). 
Comissão lntern<Jcional criada pela Portaria n9 1/SG, de 
24-12-73 sobre fornecimento de combustível a navios na­
cionais c estrangeiros (representante do MRE). 
I Consulta Aeronáutica Brasil-Japão, Rio de Janeiro, 
1974 (delegado). 

I Consulta Aeronáutica Brasil-Países Escandinavos, Rio 
de. Janeiro, 1974 (deh:gado). 
Conselho Nacional de Trânsito, 1974 (representante do 
MRE). 

Grupo Interministeríal criado pela Portaria OI de 30-8-
74, para elaborar a legislação brasileira sobre ~·contai­
ncrs- e seti uso, Brasília (representa_nte do MRE). 
Negociações sobre um Acord_o sobre Transportes Marí-
timOs BrãSit-Méxieo, Brasília, 1974 (de!Cgado). -

Negociações de um Acordo sobre Transportes Maríti-
mos Brasíl-Ronlênia, B·rasma, "i975 (Chefe). ·-
Comissão c Estudos Relativos à Navegação Aérea Inter­
nacional, 1974 (representante titular do MRE). 
VI Consultas Aeronáuticas Brasil-Reino Unido, Rio de 
Janeiro, 1975 (delegado). 

Reunião da Subcomissão de Transportes da CEBAC, 
Rio de Juneiro, 1975 (chefe). 
Conselho Nacional de Comunicações, 1975 (represen­
tante do MRE). 
Negociações do Acordo sobre Transportes Aé-reo Brasil· 
Países Baixos, Rio de Janeiro, 1976 (delegado). 
Negociações do Acordo sobre Transportes Marítimos 
Bra.~ii-Polônia, Brasi!ia, 1976 (delegado). 
Negociações sobre Transportes Marítimos Brasil· 
República Democnítica, Alemã, Brasília, 1976 _(delega­
do). 

Reunião Multilateral sobre. Transportes Terrestre.~ et11 
Tránsito por Terceiros Países, Brasília, 1977 (chefe). 
VIII Reunião da Subcomissão de Transportes da CE­
BAC, Brasília, 1977 (chefe). 
IH ReUnião da ComisSão TécniCa I - Planejamento 
Viário, do Comitê Executivo Permanente dos Congres­
sos Pan-americanos de Rodovias (COPACA), da OEA, 
Brasília, 1978 (delegado). 

Ill Reunião da Assembléia das. Pªrtes da .Organização 
Internacional de Comuni_cações por Salélite­
!NTELSAT, Rio de Janeiro, 1978 (representante). 
XVIII Congi"esso da União Postal Universal, Rio de Ja­
neiro, 1979 (delegado). 

VI Reunião de Consulta entre Autoridades Aeronáuticas 
do Brasil e do Peru, Rio de Janei_ro, 1979 _(delegado). 
X Reunião de Consulta entre Autoridades Aeronáuticas 
do Brasil c da Argentina, Rio de Janeiro, 1979 (delega­
do). ~ 

A disposição do MIC, 1965/66. 
Medalha Lauro Müller. 
Medalha do Mérito do Recife. 
Medalha do Mérito Santos Dumont. 
Ordem do Mérito Naval, Medalha de Grão-Mestre. 
Ordem do Mêrito Aeronáutico, Medalha de :Oficial. 
Medalha tlo Mêrito Mauá, Ministério dos Transportes. 

Março de 1983 

O Ministro Hélcio Tavares Pires se encontra oest_ll 
data no exercício de suas funções de Minístro­
Consc1heiro na Embaixada do Brasil em Pequim. 

Secretaria de Estado das_ Relações Exteriores, em 
de de 1983. 

(Lucia Pires de Amorim) 
Chefe da Divisão do Pessoal 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM No 43, DE 1983 
(N9 75/83, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do art. 4?, item III, e parágrafo único do 
art. I 18, da Constituição, tenho a honra de submeter à 
consideração do Egrêgio Senado Federal o _nome do 
Doutor José Francisco Rezek para execer o cargo de Mi­
nistro do_ S.uprcmo "fri~~:~nal Federal, na vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro Francisco Manoel Xavier 
de Albuquerque. 

Os méritos do Senhor José_Francisco Rezek, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevad;; 
função, constam do anexo "Curriculum Vitae". 

Brasilia, 23 de feyereiro de 1983. - João Figueíleâo. 

~cURRICULUM V!TAE 

José Francisco Rclek 

- Nti.tura-ildadC: Cristiila (MG) 
Filiação: Elias· R"cze.k c Baget Bã.racat Rezek 
Data de nascimento: 18 de janeiro de 1944 

I. Formação Unhersitáda 

I. Bacharel em Direito pela Faculdade de Direíto da 
Universidade Federal de Minas Gerais ll962/1966). 

2. Diploma de Estudos Superiores de Doutorado em 
Direito Público pela Faculdade de Direito da UFMG 
(1966/1967). 

3. Bolsista da Inreramerican Unh•ersüy F_gunda!ioii 
para-viagem aos EStados Unidos da América Uulhofa­
gosto de 1965). Diploma da Harvard University em curso 
de ext-ensão: InstituiÇões Americanas: Problemas do De­
senvolvimentÕ Econômico. 

4. Bolsista _do Governo francês em nível de pós­
_graduaç~o (1~67/1968; 1970), 

5. Integrante, ao lado de outros quatorze professores 
de nacionalidades diversas, do Centro de Estudos e Pes­
quisas de Direito Internacional e Relações Internacio­
nais da Academia de Direito Internacional de Haia, ha­
vendo obtido diploma comprobatório do desempenho 
individual (agosto/setembro de 1968). 

6. Doutor da Universidade de Paris em Direito Inter­
nacional Público, mediante defesa da tese La Conduite 
de.1· Re/ations lntemationales dans le Droiz Constltucforr­
ne/ Latinuaméricain, em 2 de outubro de 1970, perante 
júri integrado pelos Professores Georges Berlta e Roger 
Schwartzemberg, e presidido pelo Professor GeO_rgcs Ve­
dcl, Deão da Faculdade de Direito da Universidade de 
Pãiis e patrOno da te.fe. Menção honorífica. 

7. Pesquisador-visitante na Universidade de Paris, a 
convite do Governo francês (outubro/novembro de 
1973). 

8. Pesquisador de nivcl pós-doutoral na Universidacfe 
de Oxford, Grã-Bretanha, em Direito Pú_blico cqmpara­
dõ,- sob O- patrOCínio do Conselho Britânico. Titular do 
Diploma in law da Universidade de Oxford, mediante de­
fesa da tese Reciprocity Q,\' a· Basis o f_ Exrr.adition _(ou­
tubro de 1978/julho de 1979). 

11. Magistério Superior 

1. Professor Assistente na Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Minas Gerais, mediante con­
curso público de provas e títulos em que obteve o primei­
ro lugar na área do Direito Internacional (fevereiro de 
1970). 

2. Professor de Qire_ito)nter[Jacionlill Públlco no 59 
ano do curso de _BaçharclaQo, e de Relações InternaCio­
nais no 2; ano do curso de Doutorado, na Faculdade de 
Direito da UFMG (J97o", I\" semestre). Membro da Con­
gregação. 
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3. Professor Adjunto na Universidade de Brasflia, 
atuando nas áreas do Direito Internacional Público (cur­
sos de graduação e pós-graduação) e do_ Direito Consti­
tucional (curso de pós-graduação), desde abril de 1971. 

4. Chefe do DepartanJ ... :~to de Direito da Universida~ 
de de Brasíli<i, ritidi:mte nomeaç:ãa pelo Reitor, após 
elciçUo pelo colégio departamental para o primeiro lugar 
em lista sêxtupla (junho de 1974fsetembro de 1976). 

5. Diretor da Faculdade de Estudos Sociais aplicados 
da Universidade de Brasília, riomeado por Portaria do 
Ministro de Estado da Educação e.Cultm:a.. em 20 de ou­
tubro de 1978; havendo assumido __ o exetdcio do cargo 
em ]\I de agosto de 1979, e pedido exoneração em r3 de 
setembro seguinte, quando nomeado Subprocurador 
Gerai da República. 

6. Professor no Instituto- Rio _Rtanco, do· Ministério 
das Relações Exteriores, desde agosto de 1976, m_inis_­
trando Teoria Geral do Direito Público e Direito Inter­
nacional Público, respectivamente no primeiro e no se­
gundo ano do Curso de Preparação à Carreira de Diplo­
mata. 

7. Examinador de Direito tLOs .exã.mcs v~tibulares ao 
CPCD, promovidos pelo Instituto Rio Branco (ju­
lho/77; julho/78; juihoj80; juiho/81; julho/82). 

8. Examinador de Direito COnstitucional~ Direitq In­
ternacional Público nos concursos de acesso Uir_e_t_o_àçar~ 
reira de diplomata, promovidos pelo Instituto Rio Bran­
co (outubro de 1977; outubro de 1978_). 

9. Professor de Direito Internacional nos Ciclos de 
Treinamento de_ Especialistas em Promoção Comercial 
do CENDEC (novembro de 1977; abril de 1980). 

lO. Membro da Comissão Examinadora em concurso 
público promovido pela Universidade Federal de Minas 
Gerais para Auxiliar de Ensinç, de Direito Intern_a_cion_al 
Público (março de 1971 ). 

I I. Membro da Comissão Examinadora de _tese_ de 
doutoramento em Direito Internacional, apresentada à 
Faculdade de Direito da UniVCi:sidade Fe:dcral de Minas 
Gerais (1975). 

12. Membro da Comissão de Implantação e primeiro 
Coordenador do Curso de Mestrado em Direito da Uni­
versidade de Brasília (I 974/ I 975), credenciado pelo 
Conselho Federal de Educação atravé.s do Parecer n~'. 

5[9[77. 
13. Membro da Congregação de Carreira_ do C_u_rso -de 

Mestrado em Direito da ___ Universidade d!! _Brasília 
(l975/l977). 

14. Membro da Comissão de Honra e integrante de 
debates no I Forum_Nacional de Cíências)urfdic_as e So­
ciais, promovido em Brasília (agosto de 1976). 

15. Mediador no debate sobre a Natureza Jurídica 
das Fundações, promovido pelo Departamento de Direi­
to da Universidade de Brasília (outubro de 1976). 

I 6. Coordenador _do Curso de Extensão sobre a Inte­
gração Latino-Americana, promovido pelo Departa­
mento de Ciência Política e Relações Internacionais da 
Universidade de Brasília (julho de 1977). 

17. Pre.c;idente da Mesa-redonda sobre "O Estado 
Atual das Relações entre a Experiêricia de Integração na 
América Latina e na Europa", promovida pelo Conselho 
Europeu de Investigações sobre a América Latina e pela 
Comissão das Comunidades Européias, na Unive-rstdade 
de Brasília (setembro de 1982). 

18 .. Examinador nas provas de ingresso ao Curso de 
M~trado em Direito da Universidade de Brasília. Orien-_ 
tador e examinador de diss.ertações de Mestrado (1976-
1982). 

19. Participante no debate sobre ''A_lmportâncía do 
Direito na Formação do Diplomata", presidido pelo 
Secretário-Geral das Relações_ Exteri_Qr:~_s·(noyembro de 
1979). 

2Q. Coordenador. do Cu_rso __ de E1o;.t~n.@Q.: sO_b_(~_a l~l!- . 
nid":.\de dos EstaQ.os Estrangeiros e .de seus Ag~nte~ à Ju~ 
f.isdiÇão LocaJ, promovido pela Universida,de de .Brâsilia 
(novembro de 1977). COnferencista no referido-çurso; o 
AsPecto Criminal da Imunidade. 

21. Conférencista na: Universidade: ·Feded! de San~~­
Catarina: As Relações'Internacio.nai_s no Direito Çonsti­
tuci(ulal Brasileiro {OÚtubro de 1975) .. , 
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22. Conferencista no 11 Forum Nacional de Ciências 
Jlifídicas e Sociais: A Disciplina Internacional da Nacio­
nalidade (agosto de 1977). 

23. Cõ.nferencista no Curso de Extensão sobre Ciên­
cia Política, promovido pela Universidade de Brasília 
(maiofjuilho de 1978): Formas de Estado e Governo. 

24. Conferencista no Estágio Profissionalizante dos 
diplomat<Js admitidos por con_curso de acesso direto, or­
ganizado pelo Instituto Rio Branco (janeiro de 1978): 
Diplomacia e Ordem Jurídica. 

25. CorifC.ccncista no ·seminário Teoria e Prática das 
Relações Jnternac_io~ais, promovido pela Universidade 

__ dc..BrasJJia: A Condição Jurídica dos Funcionários lnter­
nacionais (novembro de I 979). 

26. Corifetcncíst<l no Estado Maior do Exército, em-
20 de outubro de 1980 (Os Grandes Temas Doutrinári<?s 

---nu·América LUfiTla).-C:-em 24 de novembro de 1980 (A 
Carta da_Organizaçào dos Estados Ame-ricanos e a pers­
pectiva atual do panamericanismo. 

21. Conferenci_sta no simpósio sobre Desburocrati­
zação do Judiciário, promovido pela Universidade de 
Brasília: Arbitragem Comercial e Desburocratização Uu­
nho de 198 l ). Debatedor no seminário internaCiOnal 
sobre Arbitragem promovido pela Universidade de 
sr-a:.~ília (novembro de 1981 ). 

28. Conferencista na Universidade; Católica do Para­
ná: O Sistema Universitário c a ReaUdade Brasileira 
Contemporânea (março de 1982). 

29. Conferencista no ciclo de Direito Internacionãl_da 
Ordem dos Advogados d.Q Brasit, em Brasília: O COm­
prometimento Externo da República (março de 1982). 

30. Conferencista no seminái'ío sobre o Supremo Tri­
bunal federal, promovido pela Associação dos Advoga­

- dos de São Paulo: Os Processos Oriundos de Estados es­
. trangciros (maio de 1982). 

31. Conferencista no curso de Introdução à Ciência 
Politl_ca para jornalistas promovido em conjunto pela 

-UniVCI-siOUdc de Brasília e pela Fundação Ruberto Mari­
nho: O Estado Brasileiro e sua Organização Política (a­
gosto de 1982). 

32. Conferencista no curso de extensão O Direito 
Cón-stit_ur.:ional Brasileiro no Final do Século XX, pro­
movido pela Universidade de Brasília: A Fsperíência 
Co"nsfifucional do Império do Brasil (agoSto-de 1982). 

33. Conferencista na Pontifícia Universidade Católica 
de São Puulo: Ministério Público e Autocontrole doPo­
der -(outubro de 1982). 

111. Ministério Público Federal 

f. Procurador da República de primeira categoria, 
mediante concurso públic~ de provas e títulos, em que 
obteve o segundo lugar na classificação nacional ((972). 
Duas vezes-promm:ido por merecimento (t973, 1974). 

2_ Assessor Jo Procurador-GeraL da República, de 
novembro de 1972 a março de 1978, com not~_d~lo_~vo! 
publil..!ad:J no Diário âa Ju.ui('iz. 

3. Membro da Comissão dcsiánada pelo Procurador­
Gemi da República para-elaborar o anteprojeto de Lei 
Orgânica do Ministério Público da União (1974). 

4. Representante do Ministério Público Federal na 
Cõiliissão âcsignada pelo Procurador-Geral da Repúbli­
ca pura elaborar o anteprojeto de Lei Complementar 
sobre a organização do Ministério Público (1977). 

5. Subprocurador,Geral da República,,nomeado pof 
Decreto de 13 de setembro de 1979, e empossado_ em lS 
de_ setembro, com exercício na Procuradoria-Gera! da 
República e atuação junto ao _Supremo Tribunal Fede-· 
ra.f. 

--IV·. Outras Atividades 

'L· Advog~do Judiciâl-io ~o Estado de Minas _Gcraís_; 
· · Assés.s.or-·de_ Planejam-erito ·~Controle .do .S~r_et;ft~[Q- de .. 

· B.tUdo de A.d~inistnição. (1967/1970). _ . -. 
,.2,_-Secre~rio Jurídico dO Ministro B-ilac PlrítO __ ilo·SU~ 

premo Tribunal Fed_eral (1970/1972). , , 
J ... Membro--da Coniissão txaminãdora eril cOncuiSo 

públiCo prõniOVi'dõ- pelo Sei:lado Federa!" pai-a' AssessOr 
'LegislatiVo (i97'2j: · -- · · 
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4. Membro da Comissão Examinadora em concurso 
público promovido pelo Tribunal de Contas da União 
para Auditor ( 1975). 

5. Mçmbro suplente da Comissão Examinadora em 
.concurso público promovido pelo Conselho de Justiça 
Pederal para Juiz Federal (1975). 

6. Coorden_udor do Grupo de Trabalho instituído por 
Portaria lnterministerial (Just_iça-Faze!lda­
Planejamento) para equa_cionar, mediante projeto de lei, 
o problema de guarda e do destino dos bens apreendidos 
em casos de contrabando e descaminho (outubro de 
l974Ljaneirojl975)0 . . .. 

7, Ddeg<Jdo do Brasil às três sessões da Conferência 
Diplomótica para a Reafirmaçào e o Desenvolvmento 

-do Direito Inte_rnacional Humanitário Aplicãvel aos 
Connitos Armados (Genebra, 1974/1975/1976). 

8. Prcr.idente da Banca Examinadora de Direito e 
membro da Banca Examinadora de Títulos em concurso 
pUblico promOvido peia- Cãmara dos Deputados para 
AsscssorLegiSTãiTVo -{ 1977). 

9. Representante do Ministério da Justiça no Grupo 
de Trabalho lnterministerial incumbido de examinar- o 
Protocolo adkiona! às Convenções de Genebra sobre a 
proteção das vítimas dos conflitos armados ( 1977 /1978). 

lO. Membro da Comís·sao dCsi&nada peta Ministro de 
Estado d<Js Rdaçõ_C_s_Exteriorcs para a instrução dos pro­

. cessas decorrentes da Lei de Anistia nos quadros do Ita­
maraty (dezembro de 1979). 

11. Membro da Comissão desigriada pelo Ministro de 
Estado das Relações Exteriores para examinar as teses 
aPresentadas por diplomatas inscritos no Curso de Altos 
Estudos Uunho de 1982; novembro de 1982). 

12. Membro da Comissão designada pelo Presidente 
da Câmara dos Deputados para o julgamento das obras 
que concorreram ao 3'? Prêmio Poder L-egislativo ( 1982). 

V. D~stilu;ões 

I. Homenageado especial dos bacharelandos em Di­
reito da Universidade de Brasília em julho/75, julho/76, 
dezembro/76 e julho/78. Paraninfo da primeira turma 
de graduados em Relações internacionais pela Universi­
dade de Brasília (julho de I 978). Patrono da 5• turma Uu­
lho/80) e paraninfo da 6' turma (dezembro/80) de gra­
duados em Relações Internacionais. Paraninfo dos ba­
chan::hwdos em Direito de dezembro de 1982. 

2. -Grande Oficial da Ordem de Rio [Branco ( 1979; 
1982). 

3. Grande Oficial da Ordem do Mérito Judiciário do 
iraba1bo ( 1982). 

4. Comendador da Ordem do Mérito Militar ( 1982): 
5. Comendador_ da Ordem do Mérito AeronáutLco_ 

(1982). 

VI. Publica~;;ões 

1, Droit des traités: particularités des actes Constitu­
tifs d'Organisations Internationales: Academia de Direi­

---- to Internacional, Haia, 1968. 
2. La Conduite des relations internationales -dans le 

droit Constitutionncl latinoaméricaín, tese _de_ doutor~ 
menta, edição subvem:ionada pela Universidade de Pa­
ris; Dactylo-Sorbonne, Paris, 1970. 

3. Comunicações_ de Massa na Constituição Brasilei­
ra, in Notícia do Direito Brasileiro, n"' 2; Universidade de 
BrasHia, 1972. 

4. As Relações Internacionais na Cons_tituição' na Pri· 
meira República, in Arquivos do Ministério da Justiça, 
n"' 126: Imprensa Nacional, Brasília, 1973. 

5 .. O Principiei d"a Nacionalidade e a ApliCação-_ da 
, , lei Penal Brasileira, in Boletim do Departamento de. 

Polícia Federal; Brasília., maio - 1973. 
6. · Perspectiva do Tratado Institucional~ in Notícia 

do- Direito -Brasife.iro, ·nl' 3; Llní~ei:sida_d.C de ·_aras.Üia, 
19l5, • . . . . 

7; · A QuCsüici d;1 NacionaHda,de após: ~ Lei n9 
.-' 4.092/74, liz Notlcia d.o Din!itÓ Brasileiro, ri<r4;.Uoiversi~ 

da-de d~ Brasflia, i976. . . . · 
8. Perspectiva do Regime- Ju.ridíCo da Extradiçã'o, in 

-EStudos de Direito_ P~bljco em: Hàm_enagem a Aliomar 
B<~le.efro; Un,iVe-rsidade de Brasília, '197.6 .. 
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Segunda edição lri-·""RcilaçõeSinternacionais, n~' 1; Câ~ 
mara dos Deputados, Brasília, 1978. 

9. O Juscoloniatismo na Teoria da Responsabilidade 
lnternacional, in Notícia do Direito Brasileiro, n~> 5; Uni-
versídade de Brasília, 1976~--- - - -

10. Organização Política do Brasil, obra encomend.a­
da pelo Instituto Rio Branco, do Ministério das Re­
lações Exteriores, para integrar a bibliografia básica do 
Curso de Altos Esú.idos; Brasília, 1976. 

Segunda edição: Unidade I da série Estudos de Proble­
mas Brasileiros; Universidade de Brasília, 1981. 

I I. A Disciplina Internacional da Nacionalidade, in 
Letras Jurídicas - Revista do Instituto dos Advogados 
do Distrito Federal, n~> I; Brasília, 1977. 

12. Aspectos Elementares do Estatuto da Igualdade, 
in Atualidades da Revista Forense, o~> 3: Rio de Janeiro, 
1977. 

Segunda edição in Boletim do Mjnistério da Justiça, n~' 
277; Lisboa, 1978. 

Terceira edição in Revista Jurídica, 09 88; Porto Ale~ 
gre, 1978. 

13L Conselho de Estado. Consultas da Seção dos Ne~ 
gócios Estrangeiros (Direção geral, introdução e notas), 
edição da Câmara dos Deputados e do Ministério das 
Relações Exteriores, 1~> Volume (1842~1845) edítado em 
junho de 1978, 2Q Volume (1846~1848) editadoemjanei~ _ 
rode 1979; 3~> Volume_( 1849-1853) C:ditado em janeiro de 
1981, 4Q Volume (1854-1857) no prelo; Serviço Gráfico 
do Senado Federal, Brasília. 

14. A Nacionalidade à Luz da Obra de Pontes de 
Miranda, in Revista Forense, n'il 263; Rio de Janeiro, 
1979. 

15. Varjantes da Extradição e Direitos Humanos, in 
Arquivos do Ministério da Justiça, n~> 151: Imprensa Na­
cional, Brasnia, 1979. 

16. Constitucionalidade do Empréstimo Compul­
sório de 1980, in Revista Forense, n~> 277; Rio de Janeiro, 
1982. 

17. Limites Constitucionais da Liberdade de -Traba­
lho, in Revista do Serviço Público, vol. 110-2; DASP­
FUNCEP, Brasília, 1982. 

18. Reciprocity as a Basis of Extradition, in Brist1sh 
Yearbook of International Law, n'il 52; Oxford, 1982. 

19. Alcance do Veto Fundado em Contrariedade ao 
Interesse Público, in Revista Forense, nQ 278; Rio de Ja­
neiro, 1982. 

20. Algumas centenas de pareceres, proferidos em 
processos da competência do Supremo Tribunal Federal, 
e transcritos, no todo ou em parte, na sua Revista Tri­
mestral de Jurisprudência; Imprensa Nacional, Brasília 
1973/1983. 

21. (No prelo) Arbitragem Comercial e Desburocraw 
tização, in Anais do Encontro sobre a Desburocrati~ 
zação do JudiciáriO; Universidade de Brasf!ia. 

22. (No prelo) Traité de Droit Internationat Humaw 
nitaire (Parte li, Cap. V) obra coletiva encomendada 
pela UNESCO ao Insütut Henry Durant; Genebra.. 

23. (No prelo) Fundamentos da Organização Nacio­
nal e A Coexisténcia dos Três Poderes, na série Cadernos 
da UnB; Brasília. 

24. (No prelo) Direito dos Tratados; Cia. Editora 
Forense, Rio de Janeiro. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

MENSAGEM N• 53, DE 1982 
(Nil 76/83, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, ítem UI, da Consti­
tuição, lenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
oa:vid Silveira da Mota Júnior, Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Bélgica, para, cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto ao Grão­
Ducado de Luxemburgo, nos termos do Decreto o~> 

56.9Õ8, de 29 de setembro de 1965. 
Os méritos do Embaixador David Silveira da__Mota 

Júnior, que me induzirain a escOlhê-lo para o desempe-

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào li) 

nho des&a elevada fu-nção, constam da anexa informação 
do rvtinistério das Relações Exteriores. 

Brasília, 28 de fevereirO de 1983. - Jvào Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

CÚRR!CVLVM VITAEc 

David SHv~_ira _da Mbta Júnior 
CuritibafPR, 18 de julho de 1927. 
Filho de David Silveira da Mata e 
Walkyria de Carvalho' Chaves Silveira da Mata. 
Bacharel em Cfências JurÍdicas e Soéiais, Faculdãde de 
Direito, USP. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Cônsul de Terceira Classe, 19 de janeiro de 1950. 
SegundÕ-Seci-etário, ·meTedinerifõ, 01 de setembro de 
1955. 
Primeiro-Secretário, merecimentO, 24 de outubro de-
1961. 
Conselheiro, título, 12 de dezembro de 1966, 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 31 de março 
de 1967. 
·Ministro de Primeira Classe, merecimento, OI de janeir:o 
de 1976. 
Oficial de Gabinete do_Ministro de Estado, 1960. 
Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos da Europa 
Orie_Dtal e Ásia, 1967/70. - -
Montreal, Vice-Cônsul, 1952/54. 
Montreal,_ Epcarregado. do Consulado-Geral, 1952 e 
1953. 

Nova York, ONU, Terceiro-Secretário, 1954/55. 
Nova York, ONU, Segundo-Secretário, 1955/56. 
La Paz, Segundo-Secretário, 1956/58. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1957 e 1958. 
Paris, Segundo-Secretário, 1961. 
Paris, Primciro~Secretário, 1961/63. 
Paris, Encarregado de Negócios, 1962. 

-Gem!brã,-EnCarregado da Delegação Permanente, 1963. 
Genebra, Delegação Permanente, Primeiro-Secretário, 
1963/67. 
Genebra, Delegação Permanente, Ministro Conselheiro, 
1967. 
P~ctória, Ministro Plenipotenciário, 1970/72~ 
_Argel, _l?~baixador, 1972/77. 
Caracas, Embaixador, 1977/82. 
Bruxelas, Embaixador/82. 

I Reunião do Conselho lnteramericano de Jurisconsul­
tos, Rio de Janeiro, 1950 (membro). 
Viagem de Observação do Comitê do Programa do Con­
selho do FISI à América Central, 1954 (representante). 
Cynse_lho Administrativo do Fl_SI, Nova York, 1954/56 
{representante). 
I~ Sessão da Comissão Consultiva Permanente da ONU 
para o Comércio Internacional dos Produtos de Base, 
Nova York, 1955 {delegado). 
VI Conferência Internacional de Assistência Técnica, 
Nova York, 1955 (delegado). 

Conselho de Administração do FISI, 1955/56 (vice­
presidente). 
11 Conferência da ONU sobre o Direito do Mar, Ge-
nebra, 1960 (membro). -
Comissão de Direito Internacional da ONU, Genebra, 
1962/63 (aSsessor do representante). 
XVII Assembléia da OMS, Genebra, 1964 (delegado­
suplente). 

VII Sessãõ da Comissão de Construção, Engenharia Ci­
vil e Obras Públicas da OIT, Genebra, 1964 (delegado). 
Grupo de Trabalho para o Exame das Práticas Adminis­
trativas e Orçamentárias das Nações Unidas .. Comitê 
dos Vinte e Um", Nova York, 1965. 
Delegaç~o do B~asll às XLVIII e XLIX Sessões da Cori­
ferência Internacional do Trabalho, Genebra, 1964/65 
(conselheiro). 
Conferênci.a do Comitê de Dezoito Nações sobr_e o De­
sarmamento, Genebra, 1966/67 (delegado-suplente). 
Comitê "ad hoc" de Peritos para Exame das Finanças da 
ONU e Agências Especializadas, Nova York e Genebra, 
1966 (representante-suplente). 
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V Comíssào da XXI Sessão da Assembléia Geri:ll da 
ONU, 1966 (relator). 

_A disposição do Secretário-Geral da ONU em visita ao 
Bmsil, 1959.-
HI ·Reunião da Comissikl Econômica Mista Brasit­
Iuguslávia, Rio de Janeiro, 1967 (presidente). 
fi Reuni~o_da Comissão Econômica Mista Brasil-União 

-Soviética, Rio de Janeiro, 1968 (membro). 
Grupo de Trabalho Intcrministerial de Conclusão de Es­
tudos e ~~sina_turas de Contratos de Aquisição de Na­
vios à Polônia, Rio de Janeiro, 1967/68 (membro). 
Comitiva do Ministro· de Estado, visita oficial à [ndia, 
PaquistãO e JapàÕ, 1968 (membro). 
Conferênci!-l_ dos Direitos do Homem, Teerã 1968 
(membro). 

I Reunião da Comissão Mista Brasil-Japão, Tóquio, 
196_8 (membro). 
I! Reunião Mista Brasil-Japão, Rio de Janeiro, 1969 
(chefe). 
Comissão Administrativa c Orçamentária da XXIV As~ 
sembJêia GeraL da ONU, 1969 (presidente). 
DCl~gução do Bqsil <!§_Y.II, IX_~ X Sessões da Assemble­
ia Geral da ONU, 1953, 1954 e 1955 (membro). 
Missão Especial, solenidades da posse do Presidente da 
Bolívia, 1956 (membro). 
Del_çguçõcs· do Brasil às _.\;IV (1959) XV (1960), XVII 
(1962), XIX (1964), XX (1965), XXI (1966), XXIII 
(1968), XXIV (1969), XXV (1970), XXVI (1971), XXVII 
(1972), XXVIII (1973) e XXIX (1974), Sessões da As­
sembléia Gemi da ONU, Nova York, (membro). 
Müsào Especial para representar o Governo Brasileiro 
nas.cerim_ónias oficiais de investidura de Sua Excelência 

_o Senhor Lttiz Hãrrera Campíns, no cargo de Presidente 
da Rcpúblícu du Venezuela, _1979 (membro). 
Corhitê de Contribuição da ONU, 1963/65, Reeleito, 
J9ó6f77. 
Comitfva-do Ministro de Estado, visita oficial ao Japão, 
1970 (membro). 

Assistente do Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 
República, 1960/61. 

O Embaix<Jdor David Silveira da Mata Júnior se en­
contra nesta data no exercido de suas funções de Embai­
xador do Brasil junto ao Reino Unido da Bélgica. 

.Sccrctaría' de Estado das Relações Exteriores, em 22 
de fe\'ereiro de 1983.- (Lúcio Pires Amorim), Chefe da 
Divisão do Pessoul 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

Oficio do Got·ernador do Estado da Bahia 

N'>' 166/82, de 2 de dezembro de 1982, encaminhando 
informações daquele Governo em atendimento a solici­
tação feita pela Comissão de Legislação Social, formula­
da com o objetivo de instruir o Ofício n~' S/6, de 1980, re­
querendo autorização- do Senado para que o Estado.da 
Bahia possa alienar terras de sua propriedade, localiza­
das no Município de Jramaia, à empresa Fazendas Reu­
nidas Santa Maria Ltda. 

·-(À Comissão de Legislaçàq Social.) 

EXPEDIENTE RECEBlpO 

Lista n~' 6, de_ 1982 
Em 9 de dezembro de 1982 

Manifestações contrárias a projetos: 

do Clube de Diretores Lojistas de Belo Horizonte 
(MG), ao PLC 110/82; 

da Faculdade de Filosofia, Ciências e l.eiraS de! Ituiu­
taba (MG), ao PLC 54/82; 

do Centro Nacional de Navegação Transatlântica 
(RJ), ao PLS 106/82; . 

da Confederação Nacional do Comércio (RJ}, ao PLS 
151/82; 

da Confe-deração Nacional do Comércio (RJ), ao PLS_ 
14&/82; 

da Confederação Nacional do Comércio (RJ), ao PLS 
152/82; 

do Conselho Regional de Biblioteconomia (RJ), ao PL 
5.319/81; 
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da Confederação Nacional do Comércio (RJ}, ao PLC 

I 10/82; 
da Confederação Nacional da Indústria (RJ), ao PLC 

I 10/82; 
da Senhora Rita da Conceição César Pereira (RJ), ao 

PLC 54/82; 
do Senhor Jorge César Pereira (RJ), ao PLC 54/82; 
da Federação das Associações Com_erciais (RS), ao 

PLC 110/82 e PLN/30/82; 
da Federação das Associações Comerciais (RS), ao PL 

555/19 (fixa em três salários mínimos o bâsico profissio­
nal dos motoristas de ve'ícutos rodoviários); 

da Federação das Associaç_ões Comerciais (RS), ao PL 
2.837 fSO (que bu_sca disciplinar o trabalho dos emprega­
dos em bancos e outros estabelecimentos de crédito); 

da Federação da Agricultura do Estado do Rio Gran­
de do Sul (RS), ao PLC 51 /82; 

da Associação dos Advogados de São Paulo (SP), ao 
PL 6.202/82 (que revoga os arts. 181, 182 e 183 do Códi­
go Penal); 

da Associação dos Advogados de São Paulo (SP), ao 
PLC 109/80 (que revoga o parágrafo único do art. 49 da 
Lei n• 5.869{72); 

da Associação dos Advogados d_e SãO Paulo (SP), ao 
PL 6.177/82 (que dispõe sobre a concessão de habeas 
corpus); da Associação dos_ Advogados de São Paulo 
(SP), ao PL 6.315/82 (que dá nova redação ao art. 494 
do Código de Processo Penal); 

da Associação Comercial de São Paulo (SP), ao PL 
30/82-CN (que objetíva modificar a cobra_nça da contri­
buição sindical); 

da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 
(SP), ao PLS 117/82 (que intro_duz alterações na Conso­
lidação das Leis do Trabalho); 

da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 
(SP), ao PLC I 10/82 (que assegura a todo empregado o 
salário-assiduidade, e determina outras providências); 

da Federação das Indústrias -do Estado de São Paulo 
(SP), ao PLS 146/82 (que estabelece a remuneração má­
xima permitida a quaisqué~ trabalhadores do setor pri­
vado ou público, eleva e unifica o valor do salário mín"i­
mo e dá outras providênciaS); 

da Federação Paulista de Futebol (SP), ao PL 
6.370/82; 

do Sindicato dos LojistaS do Comércio (SP), ao PL 
3.798/80. 

M anifestaçõe;~ fãvoráVeis a projetOs: 

da· Associação Brasileira dos Detetives Profissionais 
Supervisores, Inspetores e Agentes de Segurança (RJ), 
ao PLS 198/79; . 

de Francisco Paes de Souza- Técnico em Radiologia 
Médica, em São Luís (MA), ao PLC 26/78; 

da Federação Interestadual dos Trabalhadores em 
Transportes Rodoviários (RJ), ao PLC-91/82; 

da Câmara Municipal de Vereadores fjuí (RS), ao 
PLC 724/79; 

do Senhor Nelson Mallman de Itaqui (RS), ao PLC 
93/82; 

do Senhor Evangelíne Cami Souza Naves (PR), ao 
PLC 93j82; 

dos Médicos, Dentistas, Farmacêuticos e Bioquímicas 
(SC), ao PL 3.035; 

da Senhora Renata Brade, Campinas (SP), ao PL 
881/79; 
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do Presidente da Câmara Municipal de .Santos (SP), 
ao.PLC 104/82. 

DiversOs: 
do Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Fede­

-- -- ~al, apresentando votos de alegria pelo aniversário da 
Proclamação da República; 

do Doutor Ruy de Lemos Pessoa (DF), comunicando 
poSse como CorregedOr-Geral da Justiça Militar; 

da Confederação N acionai do Comércio (RJ), encami­
-nhando calendário das palestras do Conselho Técnico dO 
mês de outubro; 

da Federação Nacional dos Estivadores (RJ), comuni­
cando posse nova Diretoria; 

da Cárnára Municip-al de Passo FundO (RS); solicitan­
dô'Ui!i""éSiUãO-pai-a"ciiie -OãO-seji:L casSado o registro de fins 
fitantrópkos da Fundação Universidade de Passo Fun­
do; 

do Secretário de Saúde e Meio-Ambiente (RS), solici­
tando agilização no andamento do PRS 159/81; 

.da Associação Profissional dos Técnicos Industriais de 
São Paulo (SP), solicitando apoio favorável à regula­
mentação ·da Lei n"' 5.524(68; 

-da Câmara Municipal de Cubatão (SP), solicitando 
socorro urgente na deliberação de verbas para este mu­
nicípio; 
--da Câmara Municipal de Cruzeiro (SP), <i.pelando 
para que seja encaminhado Projeto criando o t3~> salário 
para os servidores da União; 

da Çâ_mara Municipal de Diadema (SP), solicitando 
estudos visando estender às áreas rurais o Plano Nacio­
nal de Habitação; 
-da C.imara MÚnicipal de -biadema (SP), solicitando 

unia Emenda Constitucional para que seja garantido ao 
trabalhador celetista qualquer cargo eletivo em regular 
convenção, partidária, uma vez oficializada sua candida­
tura; 

da C1mara Municipal de Ferraz de Vasconcellos (SP), 
solicitando ~tudos referentes à Legislação Trabalhista 

_ das Empregadas Domésticas; 
da Cámar~ Municipãl de Guararapes (SP), comuni­

Can~do apolo desta Câffiãiil à iniCiativa da Cânlaia Muni­
cipal de Cubatào; - Câmara Municipal· de Mauá~ 
SP, solicitando apoio para isentar os deficientes físicos; 
do pagamento de diversos impostos; 

da -Câmara Municipal de Mauá (SP), solicitando 
<!paiO para aquisição- de veículos movidos a álcool; 

da Câmara Municipal de Mauá (SP), solicitando 
apoio para que seja complementada a LegislaçãO-das 
Empregadas Dorriésticas; -

da Câmara Municipal de Mauá (SP), solicitando um 
posicionamento contra o i:lUmento constante do preço da 
gasolina; 

da Gimara Municipal de Osasco (SP), solicitando 
apoio para que seja complementada a Legislação das 

- Empregadas Domésticas: 
da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo 

(S~). solicitando posicionamento contra o aumento 
constante do preço çla gasolina,~ 
- cfo Movimento Brasileiro de Solidaiiedade e Apoio 

a-os Povos Oprimidos - Praia Grande (SP), comunican­
do chacina criminosa contra o povo palestino e libanês; 

da Câmara Municipal de Ribeirão Preto (SP), ao PLC = 

2.038/79; 

da Câmara Municipal de Presidente P;:ud~nte ($P), so­
_[icitando estudos para serem estendidos aos Vereadores, 
-~~-Vereadores e Prefeitos dos municípios brasileiros, os 
benefícios _previdenciários do lAPAS; 

da Cúmara_Municipal de Santiago (SP), soHcitcmdo 
_um reestudo no projeto da apqsentadoria do h_omem do 
campo~ 

da Federação Brasileira das Associações de Bancos 
(SP), ao PLC 62/82; 

da Federação e Centro de Comércio do Estado de São 
Paulo (SP), ao PLS 127 ;n: 

da Federação das IndústriaS-do Estado de São Paulo 
(SP), ao PLS 127 f72; 

da Associação dos Advogados de São Paulo (SP), ao 
PL 5.091/81; 

da Organização das Cooperativas do Estado de São 
Paulo (SP), ao PLC 82/82; 

-da Câmara Municipal de São Caetano do Sul (SP), 
congratulando~se _com o esc~itor Mário Barros Júnior; 
--da Câmara Municipal de Sertãozinho (SP), encami­

nhando· Ofício Contra ·a destruição de Sete Quedas: 
- da Câmara Municipal de Frederico Westphalen (RS), 
solicitando encaminhamento às Lideranças do Ofício n~> 
65/82. . 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. 1'1-
Secretário. 

São lidas as seguint(!s 

MENSAGEM N• 32, DE \983 
(NY 546/82, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Tenho a honra de solicitar a Vossas Excelências a reti­
rada, para reexame, da Mensagem ·n~> 587, de 1 de de­
-zembro de 1981, relativa a pedido de autorização para 
_que o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utili­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, operações de crédito no valor de 
Cr$ 4.371.735.300,00 (quatro bilhões, trezentos e setenta 
e u·m milhões, setecentos e trinta e cinco mil e trezentos 
ctuzei"ros}; tendo em vista as razões apresentadas pelo 
Senhor Go'ierriador daquele Estado, na anexa Expo­
sição de Motivos. -

'Brasília, 21 de dezembro de 1982.- João Figueiredo. 

MENSAGEM N• 40, DE 1983 
(N'? 43/83, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Tenho a honra de solic_itar a Vossas Execelências are­
tirada da Mensagem n<fo 497, de 9 de novembro d,e 1981, 
relativa ao pedido de autorização para que a Prefeitura 
Mumcipal de Timbó (SC) contrate, junto ao Banco de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação- BNH, operação de crédito no valor de Cr$ 
35.992.260,00 (trinta e cinco milhões, novecentos e rio­
venta e dois mil e duzentos e sessenta cruzeiros)- equi~ 

varetlte a 41.000 UPCs, tf:ndõ- em vista as razões apresen­
tadas pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda no 
Aviso n"9 859, de 16 de dezembro último, anexo. 

Brasília, 3 _de [e_vcreiro de 1983. - João Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - E[n conse­
_qUência das solicitações que acabam-de ser lidas, as ma­
térias a que se referem serão encaminhadaS ao Arquivo, 
feita a devida comunicação à Presidência da República. 

Sobre a mesma, expediente que será lido pelo Sr. !~>-

·SeCretário. -

E lido o uguinte 

Aviso n<;> 355- SP/82 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para 
col!lunicar ~ue este Tribunal, em Sessão de 23 de no­
vembro corrente, mandou levar ao conhecimento dessa 
Alta Casa do Congresso Nacional a dcnúncía formulada 
pelo DcputadQ Federal pelo Estado do Maranhão, Ed­
son Carvalho Vidigal, sobre a aplicação de recursos no 
"Programa de Desenvolvimento Regional do Mara~ 
nhão"- PRODEM- e quc_s_e destinavam à implan~ 
taçào ~os "Pr<,ljetos Integrados de Produção Agrope­
cuária" e '"Projeto de Desenvolvimento da Baixada Ma~ 
ranhcnsc," conforme previsto na Lei Estadu::~l n~' 4.096, 
de 10 de outubro de 1979. 

Encufninho a Vossa-ExcelênciãCõpia das conclusões 
Uo Senhor Ministro-Relator Fernando_ Gonçalves, de 
acordo com o parecer do Procurador-Geral, Doutor 
Ivan Luz, acolhidas por esta Corte naquela mesma as­
-sentada. 

Nu oportunidade renovo a Vossa Excelência meus 
protestos dC ClevaOit estima c diúinta consíderação. 

Luâanv Brandão Alves de Souza, Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O ofício 
lido será encaminhado à Comissão de Fínanças, para co­
nhecimento. , 

Sobre a mesa, requerimentos que serão tidos pelo Sr. 
]'1-Secretário. 

sao lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 2, DE 1983 

Nos termos do incis_o I do art. 418 do Regimento In­
terno, requeiro a· COnvocação de Sua Excelência o Se­
nhor Ministro Antônio Delfim Netto, da Secretaría de 
Planejamento da Presidência da República, a fim de que, 
perante o Plenãrio, preste informações sobre a dívida ex­
terna e sua administração pelo Governo - Política Fis­
cal e Cambial. 

Sala das Sessões, 2 de marcO de 1983.- Aloysio Cha­
ves. 

REQUERIMENTO N• 3, DE 1983 

Nos termos do inciso I do art. 418 do Regimento In­
terno, requeiro a -convocação de Sua Excelência o Se­
nhor Ernane Galveas, MfriiSiro de Estado da Fazenda, a 
fim de que, perante o Plenário, preste informações sobre 
a dívida externa brasileira. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Aloysio Cha­
ves. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Os requeri­
mentos lidos serão oportunamente incluídos em Ordem 
do Dia, nos termos regiinentais. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
}9-Secretário. 

São lidas O.s seguintes: 

Brasília 19 de fevereiro de t983L 

Senhor Presidente, 
OS Senadores abaixo assinados, integrantes da banca­

da do Partido Democrático Social, nos termos do art. 64, 
§ (9 do Regimento Interno do ·senado, iíldicam para 
Líder da Bancada do PDS, no Senado Federal, o Sena­
dor Aloysio Chaves. 

Aproveitamos o ensejo para apresentar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada consideração e distinguido 
apreço.- José Sarney- Nilo Coelho- Carlos Alberto 
- Lomanto Júnior - LoUrival Baptista - Jorge Bor­
nhausen - João Lobo - Dinarte Mariz - Almir Pinto 
- Helvídio Nunes-_ Tarso Dutra- Jutahy Magalhães 
- Aderbal Jurema- Alexandre Costa- Murilo Badaró 
- Benedito Ferreira - Luiz Cavalcante- João Calmon 
-Benedito Canelas- Albano Franco- Carlos Chiarelli 
-José Lins- Pássos_ Põrto- Roberto Campos- Rai-
mundo Parente- Martins Filho- Milton Cabral- Eu­
nice M it:hiles - GuÜherme Palmeli'a - Vi;gmo Távora 
- Marco Maciel-Jorge Kalume- Marcondes Gadelha 
-Gabriel Hermes- Claudionor Roriz- Amaral Furlan 
- J oào Luci o - Odacir Soares - Galvao Modesto -
Lenoir Varf:as- João Castdo- Moacyr Da/la--::- Ama­
ral Peixoto - Luiz Viiina. 

Brasília, 19 de fevereiro de 1983. 
Nos termos do§ li' dá art. 64, do Regimento Interno, 

temos a honra de comunicar a Vossa Excelência que a 
Bancada dO Partido do ,Movimento Democrático Brasi­
leiro deliberou indicar- o Serihor Senador Humbeito-Lü~ 
cena para Líder do Parti_do.- Jaison Barreto- Affonso 
Camargo- Fábio Lucena- Mauro Borges- Henrique 
SanriJio - Álvaro Días - Itamar Franco.- Saldanha 
Derzi - José Ignááo .;...:_ Marcelo Miranda- Alberto Si!~ 
va- José Fragelli- Severo Gomes-- Gastão Miiller­
Mário Maia - Franéo."_Montoro- Hélio Guerras. 

O SR. PRESIDENTE; (Nilo. Coelho) --AS comuni­
cações lidas vão à public;wão.' 

Sobre a mesa, proj~o'.de lei .que vai ser lido pelo Sr. (9~ 
Secretário. 

.... 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
"-. -

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• I, DE I983 

Introduz modificações no Código Brilsileiro de Te­
lccomunicacões (Lei n9 4.117. de 27 de agosto de 
1962) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (9 Sãç açresceniados ao art. 3_0 da Lei n94.117, 

de 27 de agosto de 1962, Código Brasileiro de Telecomu­
nicaçõi:s, os seguintes §§ 31' e 4~>: 

"Art. 30 .... , , , , ................. ··-~·, .. . 

§ ]9- No território do Estado ou Municipio onde 
o serviço telefônico for explorado por mais de uma 
empresa, ao assinante de linha ê assegurado o direi· 
to de transferência de um para outro locaL 

§ 49 Havendo defasagem de preço no caso de 
transferência, reserva-se à concessionãria o direito ' 
de cobrar a diferença a maior ou ao assinante o di~ 
reito de reavê-la através de ações, se a menor." 

Art. 2~" Esta lei entrará em vigor nã d<ifã-de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

Jusrijlcação 

O art. 30 do Código Brasileiro de Telecomunicações 
(Lei n~' 4.117, de 1962) é o dispositivo a traçar normas 
básicas aplicáveis aos serviços de telégrafos, radiocomu­
nicações c telefones, cuidando o seu§ 29, particularmen­
te, dos serviços de telefones explorados pelos Estados ou 
Municípios. 

Tal é, portanto, o lugar adequado para agasalhar as 
medidas aqui projetadas, ap!icáveis às empresas que ex­
ploram os serviços de telefonia no âmbito restrito esta­
dual ou municipal. 

_o que se quer, preponderantemente, é dar atendimen­
to a arguta observação que nos foi enviada, para quem 
os assinantes de telefones em lugares como o Estado do 
Rio, onde existem duas empresas concessionárias (a TE­
LERJ e a CETEL), sofrem terr[veis prejuízos ao serem 
obrigados a mudar~se de um bairro para outro, ou mes­
mo d~ _!.lm para outro município, já que são fqrçados a 

- -·nego-ciar-õ -telefone para a a(j_uisição de oUtro no no~o lo-­
cal de residência. 

Os assinantes de telefones, em lugares como o Rio, de­
veriam ter resguardado o direito de propriedade (ou de 
posse) sobre a linha telefônica, reservando-se à conces­
sionária no caso de defasagem, o direito de cobrar a dife­
rença. Em caso contrário, istõ é, se a diferença operar em 
favor do assinante, a e1te seria permitído reavê-la por 
meio de ações da concessionária. 

Sala das Sessões,'2 de março de 1983.- Senador Nel~ 
son Carneiro. 

LEGiSLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.117 DE 27 DE AGOSTO DE 1962 

·-···· ............. ·.········ ... ·········~~ ............ . 
Art. 30. Os serviços de telégrafos, radiocomuni­

Cações e telefones interestaduais estão sob a jurisdição da 
União, que explorará diretamente os troncos integrantes 
do Sistema Nacional de Telecomunicações, e poderá ex­
plorar diretamente ou atravês de concessão, autorização 
ou pemiissão, as linhas e canais subsidiários. 

§ 19 Os troncos que constituem o Sistema Nacional 
de Telecomunicações serãO. explorados pela União atra­
vés qe empresa pública,- com os direitos privilégios, e 
prerrogativas do Departamento dos Correios e Teléegra­
fos, a qu<_tl avocará rodos os serviços processados pelos 
referidos troncos, à medida que expierarem as conces­
sões ou autorizações vigentes .ou que se tornar conve­
niente a revogação- das aUtorizaçõeS sem prazo determi-
nado. ' 

§ 29 Os serviços telefõ'nicoS ,explorados pelo Estado 
ou Município, diretamente .01.1 a.través de concessão ou 

. _.', 
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autorização, a partir do momento em que se ligarem di­
reta ou indiretamente a serviços congêneres existentes 
em outra Unidade federativa, ficarão sob fiscalização do 
Conselho Nacional de Telecomunicações, ·que terá pode­
res para determinar as condições de tráfego mútuo, a re­
distribuição das taxas daí resultante, e as normas e espe-­
cificaÇões a serem obedecidas na operação e instalação 
desses serviços, -inclusive para fixação das tarifas. 

. ' ..... ' ... ;·;.' . '- ............................. . 
(Às Comissões de Constituição e Justlça e de 

Transportes, Comunicações e Obras Públicas) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto lido 
será public<!do e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

Sàq lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 4, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 2,02, de 1981, que autoriza o·Governo do Estado 
do Ceará a contrutar empréstimo externo, no valor de 
USS 50,000,000.000 (cinqüenta milhões de dólares norte­
americanos), destinado ao li Plano de Meias Governa­
mentais - PLAMEG II - 79/83, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Aloysio Cha­
ves. 

REQUERIMENTO N• 5, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n? !55, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Bajé (RS) a elevar em CrS 877.101.343,05 (oito­
centos e setenta e sete milhões, cento e um mil, trezentos 
e quarenta e três cruzeiros e cinco centavos) o montante 
de smi" dívidu consolidada, feita a reconstituição do pro­
cesso, se necessária. 

Sal<~ das Sessões, 2 de março de 1983.- Aloysio Cha­
ves. 

REQUERIMENTO N• 6, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 162, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a elevar em Cr$ 246.000.000,00 (duzen­
los e quarent~ e seis tnHhões de cruzeiros) o montante -de 
sua dívida consolidada, feita a reconstituição do proces­
so, se necessária. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Aloysio Cha-
l'es. 

REQUERIMENTO N• 7, DE 1983 

Nos termos do dispo~to no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~" 126, de' 19SI, que autoriza a Prefeitur~ Muriid­
pal de Alagoinhas (BA) a elevar em CrS 497.499.000,00 
(quatrocentos e noventa e sete milhões, quatrocentos e 
noventa e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, feita a reconstituição do processo, se neces­
sária. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Aloysio Cha­
ves. 

REQUERIMENTO No 8, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 131, de 1982, que ciutoriza a Prefeitura Munici­
pa[ de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 218.094.000,00 (du:­
zentos e dezoito milhões, no'vcnta e quatro mit cruzeiros) 
o montante de sua dlyida const?fidada, feita a reconsti· 
tuição do process_o, se necessária. 

Sala das Sessões. 2 de ri-larço ?C 1983.- Aloysio Cha­
ves . 

'.··.' 
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REQUERIMENTO No 9, DE I983 

Nos termos do disposto no art. 367 ,do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~> 146, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de ltapiranga (SC) a elevar em Cr$ 8.993_.0 17,00 (oito 
milhões, novecentos e noventa e três mil e dezessete cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, feita are­
constituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões., 2 de março de 1983.- Aloysio Cha­
ves. 

REQUERIMENTO No !0, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n"' 23, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Ituiutaba (MG) a elev~r em Cri: 424.289.240,00 (qua­
trocentos e vinte e quatro milhões, duzentos e oitenta e 
nove mil, duzentos e quarenta cruzeiroS) o montante de 
sua dívida consolidada, feita a re-constituição do proces­
so, se necessãria. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Aloysio Cha-
~·es. 

REQUERIMENTO No I1, DE 1983 

Nos termos do disposto no art.,367 dQ Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 115, de 1981, que autoriza o Governo do Estado_ 
de Santa Catarina a realizar operação de empréstimo ex­
terno, no valor de USS 50,000,000.00 (cinquent.a milhões 
de dólares norte-americanos), destinada ao Programa de 
Investimentos do Estado, feita a reconstituição do pro­
cesso, se necessâria. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983;- Lenoir Var­
gas. 

REQUERIMENTO No I2, DE I983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso- · 
lução n9 99, de 1981, que autoriza o GovernQ do Estado 
de Santa Catarina a elevar em CrS 966.300.000,00 (nove­
centos e sessenta e seis milhões e trezentos mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, feita a reconsti­
tuição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Lenoir Var­
gas. 

REQUERIMENTO No I3, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto.de Reso­
lução n'>' 112, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar em Cr$ 293.685.700,00 (du­
zentos e noventa e três milhões, seiscentos e oitenta e cin­
co mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua .dívida 
consolidada, feita a reconstituíção do processo, se neces­
sãria. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Lenolr Var­
gas. 

REQUERIMENTO No I4, DE 1983 

Nos termos do_ disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamentO do Projeto de Reso­
lução n~ 186, de 1981, que autoriza o GoVerno do Estado 
de Santa Catarina a elevar em CrS 164.304.500,00 (centO 
e sessenta e quatro milhões, trezentos e quatro mil e qui­
nhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da; feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983. - Lenoir Var­
gas. 

REQUERIMENTO No IS, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In~ 
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n'>' 67, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar em Cr$ 55.527.500,00 (cin­
qGenta e cinco_ milhões, quinhentos e vinte e sete mil e 
quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, feita a reconstituição do processo, se necessãria. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983. - Lenoir Var­
gas. 
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REQUERIMENTO No 16, DE I983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 2_33, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 15.126.000,00 
(quinze m_ilhões, cento e vinte e seis mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, feita a reconsti­
tUÇão -do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 2 de março de_ 1983.- Lenoir Var­
gas. 

REQUERIMENTO No 17, DE I983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
luç2.o- rl<~ 234, de- 1981, que autodza a Prefeitura M unici­
pal de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 43.600.000,00 
(quarenta e três milh~es e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, feita a reconsti­
tuiÇão do: processo: se necessária. 

Sala d(:lS Sessões, 2 de março de 1983.- Lenoir V a~-
gas. 

REQUERIMENTO No_ 18, DE 1983 

Nos t\!rnlos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarq ui vamento do Projeto de Reso­
lução nço 46, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
d_e Palmitos (SC) a elevar em Cr$ 59.270.108,58 (_çin~ 

qilenta e nove milhões, duzentos e setenta mil, cento e 
oito cruzeiros e cinqüenta e oito centavos) o inontante de 
sua dívida consolidada, feita a reconstituição do proces­
so, se necessária. 

Sala das Sessões, 2 de março ~e 1983.- Lenoir Var­
gas. 

REQUERIMENTO No 19, DE I983 

Nos termos do disposto no art. 3_67 do RegimentÓ In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lu_ç_ão n9 63, de 1_982, que autOri2:a a Prefeitura Municipal 
de São Miguel do Oeste (SC) a elevar em Cr$ 
149.999.653,53 (cento e quarenta e nove milhões, nove­
centos e noventa e nove mil, seiscentos e cinqüenta e três 
cruZeiros -e cinqüenta e três centJ3,vos) o montante de sua 
dívida consolidada,' feita a reconstifuição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, 2 ,de marÇo de t 9_83. - Lenoir Var­
gas. 

REQUERIMENTO No 20, DE 1983 

Nos termos do disp-osto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução nQ 64, de 1982, que autoriza a Prefeitura Muilicipal 
de São José do Cedro (SC) a elevar em Cr$ 3.966.0()0,00 
(três milhões, novecentos e sessenta e seis mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, feita a recons-ti­
tuição--do prÓcesso, se necessária. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Lenoir V ar-· 
gas. 

REQUÉRIMENTO No 21, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Res_o­
lução n'1.6_5, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 

___ --de-São_José do Cedro (SC) a eievar em Cr$ 6.711.000,00 · 
(seis milhões, setecentos e onze mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada, feita a reconstituiçãO do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Lenoir V ar-
gas. 

REQUERJMENTO No 22, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n'1 156, de 1982, que autoriza a Prefeitura f\1unici­
p<11 de Campinas (SP) a elevar em Cr$ 1.819.424.520,"00 
(um bilhão, oitocentos e dezenove milhões, quatrocentos 
e vinte e quatro mil, quinheritos e vinte cruzeiros) o -nlOn_- · 
tante de sua dívida consolidada, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Marcelo Mi­
randa. 
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REQUERIMENTO No 23, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lÜção n~> 45, de 1982, que propõe ao Senado Federal seja 
autorizado a_Prefeitura MUnicipal de Umuarama-PR a 
contratar operação _de crédito no valor de 
Cr$ 368..515..316,59 (trezentos e sessenta e oito milhões, 
quinhentos e quinze mil, trezentos e setenta e seis cruzei­
ros e cinqüenta e nove centavos), feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Álvaro Dias. 

REQUERIMENTO No 24, DE I983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução nQ 147, de 1982, que propõe ao Senado Federal seja 
autorizado à Prefeitura Municipal de Jacarezinho-PR a 
contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 202.020-.570,00 (duzentos e dois milhões, vinte mil 
quinhentos e setenta cruzeiros), feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

SaJa das Sessões, 2 de março de 1983. -Álvaro Dias. 

REQUERIMENTO No 25, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n'1 199, de -1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Macapá (AP), a elevar em Cr$ 115.723.113,00-­
(cento e quinze milhões, setecentos e Vinte e três mil, cen­
to e treze cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da, feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983. - Odacir Soa­
res. 

REQUERIMENTO No 26, DE 1983 

Nos fermos Regimentais, reqUrBro- o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n9 18/79, de minha autoria, 
que, "dispõe sobre a aquisição de imóveis funcionais por 
seus ocupantes, e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

REQUERIMENTO No 27, D~ 1983 

Nos termos Regimen~ais, re-queiro o desarquivamento 
do Projeto d_e Lei do Senado tJ9 53/1979, de minha auto~ 
ria, que, "acrescenta e altera dispositivo na Lei n9 6.179, 
de 11 de dezembro de 1974, que instituiu amparo preví~ 
denciário para os maiores de setenta anos e para os in­
válidos". 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

REQUERIMENTO N' 28, DE 1983 

Nos termos Regimentais, requeiro o desarquivamenlo_ 
do Projeto de Lei do Senado n'>' 19/1980, de minha auto­
ria, que, "'determina que as instituições de ensino supe­
rior vinculadas à União mantenham cursqs notUrnos"._ 

Sala du_s_ S~s.sões, }9 de março de 1983, ,....-Nelson Car~ 
nelro; 

REQUERIMENTO No 29, DE I983 

Nos termos Regimentais, requeiro o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado_ n~ 23/1980 de minha auto­
ria, que, '"dispõe sobre a instituição do seguro obriga­
tório que especifica, pelos hotéis classificados com três 
ou mais estrelas". 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

REQUERIMENTO No 30, DE I983 

Nos termos Regimentais, requeiro o desarquivamento 
'do Projeto de Lei do· Senado nQ 45ft 980, de minha auto­
riu, que, "iilStitui o salário profissional, e determina ou­
tras providências". 

Sala das Se~s.ões, 2 de março de 1983.- Nel~on Car~ 

"etro. 

· REQUERIMENTO No 3l, DE 1983 

Nos termos Regimentais, requeiro o desarquivamento 
do Proje.to de Lei_do Senado n9 116/1980, de minha au-
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to ria, que, "obríga a- corisirU.Ção de creches nos conjun­
tos habitacionais ... 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983. -Nelson Car­
neiro. 

REQUERIMENTO N' 32, DE 1983 

Nos termos Regimentais, requeiro o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado nl> !31/1980, de minha au­
toria, que, "obriga a apresentação semestral da conta 
corrente aos investidores dos incentivos fiscais". 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

REQUERIMENTO N' 33, DE 1983 

Nos· termos- regimentais, requeiro o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senad_o nl' 151/80, de minha auto· 
TíU, que, "disciplina o einplacamei1to de carros oficiãiS e 
dá outras providências", 

Sala das Sessõ_es, 2 de março de 1983.- Nelson Car­
. neir_o. 

REQUERIMENTO N' 34, DE 1983 

Nos termos regimentais, requeiro o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n~> 145/81. de míilha auto­
ria, que, .... arritrui'às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, dos Territórios e do Distrito Federal a competênCía 
exclusiva para fixar as quotas de farelo de trigo cabentes 
a cada produtor rural". 

Sala das SeSsões, z- de ilfarÇO de 1983.-- Nelson C ar~ 
neiro. 

REQUERIMENTO N' 35, DE 1983 

Nos termos regimentais, requeiro o desarquivamento 
do, Projeto de Lei -do Senado n~' 203/82, de minha áuto-­
ria, que, "revoga dispositivo-s da Lei nl' 7.016, de 23 de 
agosto de 1982, que "di~p_õc sobre a reverSão para cargos 
integrantes do Plano de Classificação insti~ufdo pela Lei 
n<:r 5.645, de 1970. 

Sala das Sessões, 2 de março de_l983. -Nelson Car­
neiro. 

O SR._ PRESIDENTE (Nilo Co~lho) -~-O~requeri­
mentos lidos serão publicados e opo"ríunarllente incluí­
dos em Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
comunica ao Plenário que, de acordo com o disposto no 
artigo 360, letra c, do Regimento Interno, foram_det~r­
minadas_as medidas necessádas à substituição dos _Autó­
grafos do Projeto_de Lei da Câmara n~> 126, de 198-f, en­
caminhados à sançãà em 1~' de dezembro de 1982, em vir­
tude de inexatidão material deviQa a lapso manifesto ne­
les verificada. 

O Referido Projeto se transformou posteriormente na 
Lei nl' 7 .072, de 21 de _dezembro de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência­
recebeu as Mensagens n~s 44 a 47, de 1983_ (n~S:{í5_a 
68/83, na origem), de 22 de fevereíro do corrente ano, 
pelas quais o Senhor Presidente da República, nos ter­
mos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição, 
submete ao_ Senado propostas do Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda para que os Governos dos Estados de Mato 
Grosso, Pernambuco e Rio Giiúlde do Norte, sejam au­
torizados a realizar operações de crédito, para os fins 
que especificam. 

As matérias serão despachadas às ComisSões de Eco­
nomia e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo CoeJho)- A Presidência 
recebeu as.Mensagen~ n9s 48 a 52, de 1983 (n~>s 69-a 
73/83, na origem) •. de 22 de fevereiro do corrente ano. 
pelas quais o Senhor Presidenle da República,~nos ter­
mos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição", 
submete ao Senado propostas do Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda para que as Prefeituras Municipais de Barra 
do Rocha (BA), Itiquira (MT), Mundo Novo e Pedro 
Gomes (MS) e Rio Grande (RS), sejam autorizadas a 
realizar operações de crédito, para os fins- que especifi­
cam. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

_ As matérias súão despachadas às C01:nissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de Municfpios. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo_ Coelho)- Durante ore­
cesso a Presidência recebeu as seguintes comunicações de 
ausência do País: 

L Do Senador Nelson Carneiro para, na qualidade 
de Presidente do Parlamento Latino American9, partici-' 
par em Strasbourg, França, da reunião do Parlamento 
Europeu;-a partir de lO de janeiro; 

2. Do .Senador_ Paulo Brossard, em t?arâter_particu­
lar, no período de 10 a 31 de janeiro; 

3. Do Senador Aderbal Jurema, em carãter particu­
lar, no período de li a 31 de jçmeiro; 

4. Do Senador Lourival Baptista, para integrar De­
legação de Senadores, em visita ao Japão, na Segunda 
quinzena de fãneiro; 

5. Do Senador' Odacir SoareS, em viagem de caráter 
particular, na pritneira _quinzena de fevereiro; 

6. Do senador Jorge Bornhausen, em viagem de ca­
ráter particúlar, na segunda quínzena de rever_eiro:·· 

7. .Do Senador Alexandre Costa, em viage_m de cará­
ter particular, no período de 5 a 28 de fevereiro; e 

8. Do Senador Nelson Carneiro para, na qualidade 
de PrCside~te do Parlamento Latino Americano, compa­
recer à reunião da )unta Dir-etora do referido parlamen­
to, realizada em B~enos Aires, Argentina,_ n_a priineira­
quim:enu de fev"ere\"fo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
con-voca sessão ·c-ohju-Jita ã realizur-se amanhã, às I I ho­
r~s. no Plenário da Câmara d9_s Deputados, destinada à 
-discussão do PDL/67 /82-CN e à apreciação da Mensa­
gem n<:r 110/82-CN, referentes, respectivamente, aos 
Decretos: Leis nisT-95T e· f.95o;·d-e i4 dejulh_o de 1982. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michiies--- Fábio Lucena.:...__ Raimiiildo-P<i.­

rente- Galvão Modesto -Odacir Soares- Aloysio 
-Chuves - Alexãndre Costa_....,.... José Sarney_ . ....,..- A!~,erto 
Silva- João Lobo_- José LillS --Car10S_ AJbe!fO.--= 
Moacyr Duarte- Martins Filho - Marcondes Gade­
lha- Milton Cabral- AderbaU_urema --Jutahy Ma­
galhães-:- Lomanto J_úqior- João Calmon -_Mo!3-cyr 
Dalla- Amaral Peixoto - Itamar Franco- Tancredo 
Neves- Amaral Furlan- Severo Gomes- Benedito 
Ferreira- Saldanha Derzi....:.... AffOnso Camargo- Ál­
varo Dias - José Richa --_Jaison Barreto -Carlos 
Cbll!.relli ~-Til.J.S.Q Du.tra. 

O SR._ PRESIDENTE (Nilo COelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, que falará na 
qualidade de Líder de Partido. 

-0 SR. ALOYSIO CHAVES (Como Líder, pronuncia 
o seguinte discurso)- Exmo. Sr. Presidente do Senado 
Federal, Eminentes Srs. Senadôres: 

Este momento marca o início de nova Sessão Legisla­
tiva. Não é, porém, um ato de rotina na vida desta Casa; 
assinala hora crucial para o Senado Federal e para a 
Nação br_asileira, pois aqui, hoje, n·ós nos encontramos 
cônscios de que ao Corigresso Nacional cabe a nobre ta­
refa de conduzir os destinos do País, numa fase densa de 
responsabilidades que, com a compreensão de todos, de­
v~ ser repartidas entr~ governantes e governados. 

Somos p~rtídpes de um processo histórkó no qúa1 ne­
nhuma nação pode alimentar a estulta pretensão de 
isolar-se, voltar as-costas à realidade como se vivesse 
num mundo à parte: numa ilha da fantasiO. Dentro dessa 
"aldeia global'', que é o nosso Mundo, a crise que se ge­
neraliza avassalã tudo e, coino_ ãgora, ameaça em seus 
alicerces a estrutura da sociedade contemporânea, ultra­
passando limites ideológicos para engolfar o Mundo in­
teíró num desafio espetacular e terrível para a comunida­
de universal. Crise que emergiu esmagando com suas 
contradições violentas velhos conceitos e estruturas pre­
cárias ou obsoletas. É oportuno repetir a obser~ação de 
que nenhum dos futurólogos mais famosos - Herman 
Kh::m, Alvin Toffler, c outros- conseguiu prever a crise 
do petróleo. Nem o Clube de Roma foi muito longe, ape--
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nus ela_l>orou um estudo sobre a escassez de matérias­
primas, o qual ilão ficou isento, logo a seguir, de funda­
mentadi.l _crítica no que concern-C aos seus Vaticín1oS mais 
pes!'iimistas. 

Ninguém ignora que vivemos hoje num mundo afeta­
do pelas divisões, pelas restrições, pelas discriminações 
de toda ordem. 

Os plácidos tempos de algumas décadas atrM são 
mera lembrança de um passado recente. Hoje, os tempos 
sãp outrp,t;, e a humanidade inteira, depois de passar, no 
decorrer deste século, pela amarga experiência de duas 
guerras mundiais, se vê compelida à beira de um abismo 
amendrontador, cavado pelo avanço da tecnolOgia béli­
ca _e_ pela estagnação do espírito conciliador e pacífico, 
que deveria irmanar as nações e que: no entanto, tão cur­
tamen-te -pratícadO ele é, não logra amenizar este clima de 
tensões.int~rnaciÇmais que _desequilibram a própria eco­
noffiia mundial e- que levam a nossa -civilização, ferida 
pela criSe energética, a temer um colápso total. 

- FOi d~ntfo deSSa corijuntura "interriacional que se íni.: 
ciou; Sob a clarividente decisão do ex-presidente Ernesto 
Geisel, o processo _de abertura política e que, conduzido 
com determ_i_nação e lucidez pelo Presidente João Figuei­
redo, agora _projeta-se no tempo, na medida em que se 
consoÜda, nesta.fase conturbada da econ~mia mundial. 
O -~r~~-Í_d_e~te--Flsueiredo não se deixou atrÕpelar -Pelas 
dificu!~_ades, ~em hesitou ante os empecílhos sem conta 
que p-recisou vencer a cada dia para superar obstãculos 
que po_dedam ter quebrant~do o ânimo de alguém~me­
nos resoluto e obstinado, como êle, de fazer deste Pais 
uma autêntica democracia. Nessa luta ingente que trava 
sem cessar, dia após dia, ano após ano, está, por interiro, 
o seu perfil de estadista, 

- É preciso ver com os oi h-os da verdade e c-om espirito 
de}ust1ça -esse·=cruadrO extraordín"árío para compreender, 
louvar e ajudar o Presidente João Figueiredo a comple­
tar suã miSsão histórica na qual se agiganta a -cada mo­
mento.~ ~O llj-e~mo -tempõ que coilquista, pela -aÇão e p-elo 
exemr!o, o respeito e a gratidão do povo brasileiro. Ta- : 
refa que pura muitOS era irripossível levar a cabci; a aber­
tura democrática numa época de crise sem precedentes 
- agÓr~ sê-'âprO~Ima da sua etapa finãl e há de 
concretizar-se de maneira exemplar se todos nós, sem 
distinção de partidos, tivennos capacidade de superar di­
vergências menores, ressentimentos de ontem e discre­
pânda_s. Programáticas, colocando acima de tudo o bem 
comum que-repousa sob~~ o ordename~to fundamental 
do estado .democrático, que é o anseio maior e inspira, 
ao_ longo do tempo, a vida da sociedade brasileira. 

Por que- não _lembrar os pressãgios agourentos de 
quantos, sem tergiversar, insínuaram a impossibilidade 
de convivência do processo de abertura democrática com 
a crise econômica que se agravava, inexoravelmente, afe­
tando, em particular, os países em desenvolvimento? 
Não há necessidade de alinhar exemplos históricos -para 
evidenciar a falácia dessa pregação, que só tinh-a-de veraz 
o intuito de malferir o regime democrático reiõ.staui'ado 
no país. Mas é imperioso, sem dúvida, enfatizar que mal­
grudo tão notóriaS dificuldades, a determinação do Pre­
sidente João Figueiredo arrostou com todas as incom­
.preensões de nossos adversários; fechou os ouvidos à dú­
vida suspeitosa. quase sempre repleta de insinuações ma­
lévolas, ·e abroquelou-_se contra a crítica perversa e des~ 
proporcionada para resgatar, como o fez, todos os com­
promissos expontaneamente assumidos. No auge de cri­
se se-m precedente foram realizadas, a 15 de novembro de 
i982, eleiçõ~s geraiS no País- -limpas, isentaS, num cli­
ma de ordem, que traçaram novo perfil político da 
Naç.ão. 

Não se trata de um enfoque deformado dos problemas 
pelos pafses devedores, a fim de justificar dificuldades 
notórias ou inadimplências já proclamadas. Esse brado 
de alerta que no fundo revela a necessidades de recons­
trução imediata em novos moldes da economia mundial 

- - partiu dos chefes de Estado e Governo das sete Inãio­
res democracia industrializadas do Mundo, quando de-
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nunciaram, em reuniilo re<llizada em Veneza, em junho 
de 1980, em linguagem cundente, a Organização dos PaL~ 
ses Exportadores de Petróleo (OPEP), ressallando que as 
altas do petróleo reativuram ~inflação, a recessão e o de­
semprego e "aniquilaram" o crescimento de certos países 
em desenvolvimento. 

Em certos casos- enfatiZou o comunicado então em i-­
tido - as perspectivas de crescimento _dos paises em de­
senvolvimento se encontravam «virtualmente aniqUila­
das". E a fatura petrolífera desses países "supera atual­
mente 50 bilhões de dólares". 

A unúlise conclui por deixar evidente que os países in­
dustrializados democráticos n_ão_ podem por si só supor­
tar a responsabilidade da ajuda aos paíseS em desenvo_l~ 
vimento. A contribuição, para esse fífn,-·deve partir de to~ 
dos os lados, incluindo os puíses produtores de petróleo 
e as nações industrializadas comunistas, além de procla­
mar a necessidade imperativa de a Fundo Monetário In~ 
ternacional e o Banco Mundial colaborarem na busca sJe 
meios para reduzir os custos de çréçiitos outorg:idos aos 
países em desenvolvimento que contam corri. parcos re­
cursos. 

Não se trata de invocar <l d~graça alheia para explicar 
erros ou desvios na nossa política econômica. Trata-se, 
isto sim, de mostrar de maneira irretorquível que a crise 
é mundial e de suas malhas implacáveis não escapam os 
países apenas com declarações de boas intenções ou pro­
postas discursivas e inconsequentes._ Basta volver os 
olhos para a nossa América Latina, fragmentada em nu­
merosas nações _que vivem em estado de perplexidade 
política e famintas de desenvolvimento: a Argentina, de­
pois da aventura _das Malvinas, praticamente parou, por­
que se criou nova ;Nna de alto risco par investimentos na 
área austral de nosso continente e praticamente fechou, 
ao longo de 1982, as portas do comércio. Chile e Uru~ 
guai debatem-se com notórias di(ículdades que os impe­
dem de dar novos seguros passos na senda do progresso. 
A Bolívia, o Peru e o Equador enfrentam problemas 
maiores nos seus balanços ele pagamentos, e a Venczue~ 
la, não obstante suas ricasju~idas de petróleo, faz imen· 
so esforço para evitar crise mais grãve, cõnio a qtie enK 
frentou e enfrenta o México. Na Ãfrlcu-e-em quase toda 
a Ãsia os velhos e novos países viitein O mesmo drama: 
fome enq,êmica, pobreza ge_ne_raliz.ad_a~d_r;s_equilíbrios 

violentos nos balanços de pagamentos, 

No Velho Mundo, o quadro é também sombrio. A 
economia da França se defronta cQm problemas serííssiK-­
mos que o governo desse país encara com objetividade, 
deixando de lado pontos programáticos_do partido so­
cialista: triinestralidade de aumento~ salariais; corigela­
mento de salários e preços-; manutenção nos limites 
atuais da jornada d_e trabalho, entre outras medidas no 
plano interno para enfrentur uma situação que a reces~ 
são internacional fez inevitável, ao mesmo tempo em que 
se socorre de novos empréstimos externos. O d_éfici( d_a 
balança comercial da França, considerado um dos países 
mais ricos, em 1982, é de lO bilhões de dólares. 

Na Espanha, o recém-instalado governo socialista não 
passou ainda - e tão cedo não o fará - à implemenK 
taçào de seu programa, no tocante à polítíca salarial e re­
dução da jornada de trabalho p-orque a crise que também 
atinge esse país não permite concretizar promessas feitas 
no ardor da campanha política. Na Bélgica, como na 
Grã~ Bretanha, as restrições se acumulam. Na Itália, goK 
vemo e poderosas centrais sindicais, acofdar.t uma desa­
celeração da escala móvel dos salários, que implica na 
realídade numa redução de 15% no custo do trabalho. 

Na República Federal da Alemanha desvane_ceram-se 
as esperança de reativação da economia mundial em 
1983, com base no relatório _de_fim de 82, da Organi­
zação d<~ Cooperação e do Dcsel'lvolvímento Econômico 
(OCDE). 1983 serâ; na observação do renomado InstituK 
to de Pesquisas Econômicas de Hamburgo (HWW À), o 
terceiro ano consecutivo de estagnação da atividade eco~ 
nômica nos pahes industrializados do Ocidente. O Pro­
duto Nacion::d Bruto (PNB) do conjunto dos paises da 
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EurOpa Ocidental será, em 1983, inferior ao de 1982. O 
não menos reputado Instituto Alemão de Pesquisas Eco­
nômicas de_ Berlim (DlW) prevê uma queda de 0,5 por 
cento no PNB da Alcmunha Ocidental; em 1983~ e um 
retroceSso de um por cento nas exportações do pafs em 
comparação a 1982. 

No mundo socialista são também notórios os insu~­
sos da União SoviétiCa rio -campo- econôinico, notada­
mente no· setor agrícola, com produção insuficiente, há 
vários ano-s, pnra atender às necessidades básicas da po­
pulação; a Polônia está insolvente, Cuba e Romênia- re­
negOciam sü::t dívida ex..terna e as dliiculdadeS da Iugoslá­
via levam-na a um impasse inevitável. -

O volume da dívidu externa dos países em via de de­
senvolvimento atinge hoje cifraS astronômicas; estima·se 
que seu montante seja superior a 700 bilhões de dólares. 
Mas não se trata apenas dos países da América Latina e 
do Terceiro Mundo, em geral, porque o mesmo sucede 
às nações do bloco Leste. A posição da dívida externa 
dos países do COMECON (Conselho de Ajuda Econô­
luica Mútua - CAEM) para o sistema financeiro oci­
dental tem vindo a pesar de uma maneira sensfvel no 
mercado i!Ífernã"cinal. Essa dívida passou de 8A _(LQ9 
US$), de (97!, para 89.8, em 1981. E até -os países que 
apresentam excedente comercial nas trocas com o Oci­
dente, como a Bulgári3 e Checoslováquia, não consegui­
ram asseg_urar o- pagamento dos reSpectivos serviços de 
dívidu extern_u. Este quadro não esboça nem deixa vis~ 
lumbrar a -face oculta do endividamento dos países do 
bloco comunista entre si. 

Não é, pois, mais admissível uma postura maniqueísta 
de condenação ou aplauso do sistema capitalista·, Porque 
o mUndo- não-capitalista está tambêm em crise. 

Nada mais oportuno, portanto, do que meditar nova­
mente a respeito do lúcido, históri<.:;o e co~_ajoso discurso 
do Presidente João Figueiredo, no Plenário da Trigésima 
Sétima Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas: 

'"Conclamo os Governos de todos os Estados­
Membros para que. juntos, empredamos um esforço 
resoluto no sentido de enfrenta-r os problemas inter­
nacionais que s-e avolumam e' de fazer retroceder as 
forçus que conduzem à desesperança. 

Ê nos-50-de~·"er comum ·corresponder às ex.pectatiK 
vas de nossos arifecessores, que, havendo experi­
mentado eles próprios as duras conseqilências da 
desorganiiãção política, da depressão econômica e 
da guerra, comprometeram seu empenhO e o nosso 

_na promoção da paz e do desenvolvimento, 
- São_ demasiadas as deficiências do atual ordena~ 

mento intern<J,cion~l. Trata-se de um quadro pobre 
em realizaçõeS e rico em problemas; pobre em criati­
vidade e_ rico em manifestações de desorganização; 
pobre, enfim, em eficácia _e justiça r rico em des­
perdício e desequil[brios. Não posso ficar indiferen­
te a_ esse quadro. É imperativo corrigir Os graves de­
feitos que nele sobressaem." 

E como a solução da crise deve "transitar pela rota da 
cooperução entre as nações, e não depender apenas das 
incertezas do mercado", o Presidente da República res­
saltou uinda nesse notável discurso a necessidade de re­
pensar todos os problemas, valorizando e solidificaiido 
os vínculos para que estabe(eçam como que um oásis em 
meio à aridez dos sentimento humano$ que se estende 
pOr s-obre as relações internacionais, que, no momento, 
mai conseguem preservar-se da sanha dos intereses des­
medidos que desequilibram a economia mundial, cavan­
do um abismo cada vez mais profundo entre nações ricas 
e nações pobres,_ estas últimas só ajudadas, no mais das_ 
vezes, na medida em que esta _ajuda representa a conser­
vação de um mercado indispensável à continuidae do en~ 
riquecimento das primeiras. 

E nessa ordem de idéias proclama:" A crise que vive­
mos é global em mtlis de um sentido: atinge praticamente 
a_ totalidade dos países e é, ao meDtso tempo, financeira e 
comercial. Além de ampla, é profunda: o investimento 
produtivo está sento asfixiado em escal_a planetária, ao 
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impUCfo das elevadas taxas de juros e das incertezas 
sobre as perspectivas do comércio e do sistema financei­
ro internacionais. 

Tudo se passa comO subitamente se houvesse paralisa· 
do umu grande potência econômica do mundo desenvol­
vido: 30 milhões de trabalhadores altamente qualificados 
esfão -d~sempregaâos- ria Affiéi"icã do Norte e Europa 
Ocidental. 

Mas o efeito de tal situação de crise sobre os países do 
Sul é aind_a maís aeVas-tador: 

- As economias em desenvolvimento não­
exportadoras de petrôl6o--úperimentaram nos últimos 
três anos uina- deterioração~ de relações de troca jam3.is 
ob!o.t:_rvada em sua história. Vale dizer, os esforços expor­
tadores crescentes vem sendo neutralizados por ingressos 
decrescentes de divisas, que configuram uma verdadeira 
espiral de pauperizacüo. 

- Anos de paciente investimento na criação de uma 
infra-estrutura exportadora, que vinha permitindo aos 
consumidores dos_ países desenvolvidos adquirir produ­
tos do Slil em cõridições -vantajosas, são desbaratados 
por barreiras protecionistas intransponíveis. 

- A persistCncia de altas taxas de juros retira a rentaK 
bilidade linanceíra de lnvestimentos de longa maturação 
já efetuados, e ameaça inviabilizar economicamente pro­
jetos indisPcnsávCísà süperUçào das difiCuldades atuais. 

-A elevação do custo do serviço da dívida externa 
cria para alguns patses sit,uações insustentâveis, como 
demons~ram aCÇ)Qtecimentos recentes que afetaram, de 
forma dramática, alguns dos mais promiss-ores países do 
SuL 

Todo esse sacrifício ainda poderia ser tolerado se, em 
decorrência, a recomposiçUo du ordem econômica inter· 
miCfonal pudesse sei--ViSliú11brada num horizonte de tem­
po razoável. Infdizmente, es{e não ê o caso. A atual polí­
tica econômica das grandes potências está destruindo riR 
quczas sem nada construir em seu lugar. O enrijecimento 
dos fluxos financeiros e o processo de inibição das trocas 
internacionais de~troem a:. perspectivas de superação das 
dificuldades presentes. 

O momento impõe-nos a todos uma atitude reciproca 
- :de compreensão e flexibilidade. O Diálogo Norte-Sul 
, deve ser revigo~~do com urgênçia. Aos_ esforços a longo 
prazo- para o que se faz tão necessário o lançamento 
das Negociações Globais- é imperioso acrescentardes­
de Jogo a discussão dos aspectos de curto prazo da crise. 

A definição da economia do fUturO passa pela supe~ 
ração dos problemas do presente. A tarefa de reformular 
o sistema econômico internacional é impostergãvel, mas, 
nas atuais circunstâncias., _temos de iniciá-la pelo esforço 
de evitai' a própria derrocada do sistema." 

A crise econômica- passará; novos- mecan-ism-os surgi­
rão do ventre que a alimentou, porque o instinto de con­
servação das naçõe~ envolvidas nesse processo as condu~ 
zirá, inevitavelmente, a es_se novo estágio. 

Se a dívida dos países em via de desenvolvimento é suK 
pcrior a 700 bilhões de dólares e se em virtude de fatores 
jô apont<tdos: alta ·do preço do petróleo, recessão mun­
dial, barreiras protecionistas no comércio internacional e 
redução de exportações, taxa de Juros alta, desvalori­
zação _de matêrias~primas- tornarem-se por isso, inaK 
dimplentes, é óbvio que o sistema financeiro mundial so· 
frer::í os efeitos danosos des:;a quebra, e os seus bancos­
pequenos_,_ médios I! grandes - poderão quebrar tam­
bém. Se. como alguns afirmam, nenhum país tem nas 
mãos dQ governo _o seu destino, também é certo que o 
desiino do s-istema bunCário internacional está nas mãos 

__ du crise mundial. 
-A crise __ mundial será, portanto, superada, 

prolongandoKse por mais ou menos tempo na medida 
exata em que formos capazes de- transigir e criar novos 
padrões de convivência internacional erri toâos os p(a­
nos. 

Como proclamou o Presidente Jo~o Figueiredo, na 
ONU, '"estamos nÇ> limiar de um mundo novo. Permita 
Deus que, graças u no.ssos esforços, seja ele um mundo 
melhor. O Brasil, eu vos asseguro, está pronto a cumprir 
sua parte nesse empreendimento". 
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E no plano interno estou certo de que o povo brasilei­
ro;'ouvindo e meditando a respeito das verdades que lhe 
foram ditas ._.lisa e limpamente" pelo Presidente daRe­
pública, em seu incisivo, patriótico e oportuno pronun­
ciamento de 28 de fevereiro Ultimo, cerrará em torn-o do 
Chefe da Nação, sob sua liderança, na luta para garantir 
o nosso futuro. E, como enfatizou o Pr~idente João Fi­
gueiredo, "esse largo objetivo pede uma cruzada, não 
transitória, mas-permanente, porque permari.ente_é_O de­
ver de garantir a tranqililidade da ordem e a felicidade 
naciopal", 

Sr. Presidente, Srs~ Senadores: 
De meus ilustres Pares, integrantes da Bancada do 

PDS, recebi, com desvanecimento, a investidura em sua 
liderança nesta Casa, p~sição a que fui, antes, alçada 
pela confiança do preclaro Presidente João Figueiredo. 

A ambos servirei com honra, lealdade e nítida com­
preensão da imensa responsabilidade de que se reveste 
esta investidura. Não a pleiteamos, Por isso mesmo não 
poderíamos recusá-la pela alta distinção que encerá:i e 
pelo dever indeclinável de servir - e servir bem - a 
quem dirige, com sírigular clariviÇ-êncía ~sem-medir sa-__ 
crifíeios, os destinoS deste País. 

Dirijo-me, porêm, neste momento, a todo o Senado­
sem distinção" parttdária - pafa ·saudar meus emlnentes 
Pares, alguns eleitos pela primeira vez para esta Casa, 
outros nela permanecendo pela consagração do voto po 
pular, na certeza de que juntos saberemos escolher, nesta 
hora crucial, as melhores soluções para o nosso País. 

Mas é imperioso ressaltar que se inaugura esta 47• Le­
gislatura do Parlamento brasileiro sob motivações por 
tal forma heterogêneas que geram, ao mesmo tempo, 
cálidas esperanças e severas apreensões. Retoma, com 
ela, o nosso regime democrático às suas dimensões essen­
ciais, que uma delicada conjuntura, durante ·quase duas 
décadas, obrigará a reduzir. Desapareceu a legislação de 
emergência, que se sobrepunha à normalidade constitu­
cional: apagaram-se, pela anistíll;. os delitOs políticos; 
perderam sentido os exflios compulsórios ou volun­
táriOS; restaurou-se, em sua plenitude, a liberdade de ex­
primir e comunicar o pensamento; restituíram-se ao Ju­
diciário suas garantias e ao Legislativo, quase a totalida­
de de suas anteriores p-rerrogativas; facilitou-se a estrutu­
ração de novos partidos; restabeleceu-se a escolha direta 
dos Governadores e- fez-se, a 15 de novembro de 1982, 
uma das mais amplas e autênticas disputas de que há 
notícia na História nacional. Não creio, assim, quC al­
guém neste Pais recuse seu aplauso aos dois Presidentes 
-Ernesto Geisel e João Figueiredo- responsáveis pela 
condução de tal processo, auxiliados por um vasto con­
junto, do qual participaram entidades de classe, impren­
sa, Forças Armadas, estudantes, intelectuais e lid"eranças 
políticas, coordenadas por esse parlamentar excepcional 
que foi o Senador Pctrônio Portella. Estamos, em conse­
qaência,- ein pleno ciclo da abertura, cujo aperfeiçoa­
mento nos cabe perseguir segundo aquela fórmula, tan­
tas vezes repetida, no Senado do Império, que guarda, 
intacta, a sabedoria das diretrizes insusbstituíveis:- não 
parar, não recuar, não)lrecipitar. 

A esses motivos de júbilo, todavia, juntam-se outros, e 
não menores, de intensa preocupação. Ê que raras vezes 
ou nunca - ao longo dos nossos 100 anos de vida parla­
mentar -, abriu-se Sessão Legislativa no ápice de uma 
cr~se econômica que afetasse tão indistintamente a totali­
dade da Nação e, portanto, reclamasse dos seus respon­
sáveis, sem exceção, a busca de remédios efetivos, capa­
zes de aliviá-la antes que se torne insuportáVel para o 
povo de quem somos intérpretes e representantes. Não é 
este, por certo, o momento de perquirir causas, efeitos e 
pro'vidênc:ias. Porém apenas de sublinhar que nenhUma 
obrigação está hoje mais inerente ao ~osso mandato e 
nos será exigida com maior impaciêricia pelos nú!ndã-ntes 
do que a pesquisa de soluções para o impasse que se deli­
neia entre as perspectivas do desenvolvimento indispen­
sável ao futuro do _País e o_ limite das vicissitudes que, 
para obtê~Jo, podem ser impostas às gerações atuais. 

Entre estas duas balizas - a consolidação institucio­
nal e o equilfbrio econômico - é que se desdobrarão, 
sem dúvida, os trabalhos do Senado em 1983, e a sua 
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imagem se ref1ctirá com prestígio propoiciOnitl à capaci­
dade que demonstramos para enfrentá-los. No fundo, es.: 
tamos perante o velho dilema que DE GAULLE definia 
como "\e connit entre la nature humaine, que aspire à la 
liberté et !e developpement qui exige l'effícacité", 

Parece-nos, pois, oportuno repetir que os Congressos, 
no mundo inteiro, atravessam uma transformaÇão lnu-si­

-tada nos seus métodos e objetivos tradicionais. Lutam 
eles, com bravura admirável, contra a impressão genera­
lizada de um "crepúsculo dos Parlamentares", para usar 

-os termos exatos com que MILTON CAMPOS e NEL­
SON CARNEIRO diagnosticaram tal panorama, após 
percorrerem, 20 anos atrás, algumas das mais sólidas Ca­
sas Legislativas européias e americanas. Hoje, felizmen­
te, esse melancólico juí:N tende a modificar-se. Não há 

-crepúsculo, mas, sim, mudança, mudança precisamente 
para impedir a decadência. Impossível é compreender o 
que aconteceu com os Parlamentos sem os situar dentro 
da eyolução do Estado liberal para o social, do Estado 
neutro~ Passivo, apenas guardião da ordem, no século 
XIX, para o E~>tado ativo, interferente, promotor do de­
senvolvimento e reponsável pelo bem-estãr dos cidadãos, 
que é a sua marca indelével nesta segunda metade do sé-
culo XX. --

QuandO MONTESQUIEU lançou as bases da CiênCia 
Política moderna, ele apenas imaginou defender os cida­
dãos contra o despotismo das monarquias absolutas. Tal 
foi, na essência, o objetivo da repartição dos poderes, 
cujo acúmulo acarretava a hipertrofia da autoridade 
real. " Le pouvoir arrête Je pouvoir", era a fórmula fa­
mosa do "Espírito das Leis". Garantida a liberdade, ad­
m-itiam os filósofos do século XVIII, esgotava-se a órbita 
do Estado. A felicidade do homem não se incluía entre as 
tarefas por ele assumidas, na síntese impecável de MA­
NOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO. Algum 
tempo depois, entretanto, ROUSSEA U introduziria ã 
igualdade como novo componente da civilização con~ 
temporânea. E esses dois princípios - a liberdade e a 
igualdade - aparentem-ente complementares, 
revelaram-se, pouco a pouco, de compatibilidade muito 
difíciL Ê que os homens, além ae possuírem aptidões de-

- siguais, desfrutam de oportunidades diferentes para 
desenvolvé~las. Abandonados, assim, à livre comPetição, 
esta sufoca a igualdade c todo esforço para restabelecê-la 
envolve diminuição da liberdade. 

Se, durante cem anos, esse conf1ito passou despercebi­
do foi pela inexistência de poderosas concentrações ope­
rárias e, quando elas surgiram, porque ainda inconscien~ 
tes de sua força e incapazes de pressionarem, com eficá­
cia, as estruturas do poder. Daí o tranqüilo apogeu dos 
Parlamentos no século XIX. Como, pelo sufrágio censi­
tário, as grandes massas pauperizadas não participavam 
de eleições, os eleitores e os eleitos pertenciam à mesma 
elite econômica, representavam interesses ídênticos- e 
suas divergências restringiam-se aos meios, porêm ja­
mais alcançavam os fins da ação governamental. 

Somente a partir das primeiras décadas do século XX 
tais condições se modificaram pelo adventO -do prOJeta~ 
riado como força política. O sufrágio tornou-:.se univer­
sal; o progresso das indústrias estimulou a urbanização: 
organizaram-se os trabalhadores em sindicatos e parti­
d_os; difundiu-se. a comUnicação pelo jornal e, mais tarde, 
pelo rádio e televisão. A questão social deixou de ser um 
problema de polícia para constituir o mais importante 
confronto da civilização ocidental. Em suas várias mo­
dalidades, o socialismo tornou-se a inspiração de um nú­
mero cres_Cente de regimes espalhados pelo mundo intei­
ro. O fato econômico sobrepujou o fato jurídico e as ne­
cessidades cotidianas da<> massas introduziram-se como 
temas obrigatórios das campanhas eleitorais. Nos pafses 
subdesenvolvidos, com altos índices de aumento popula­
cional, á intervenção do Estado tornou-se ainda mais im­
perativa porquanto a ele incumbe- não raro solitaria­
mente- a pesquisa de riquezas ignOradas, o desenca­
dear da prosperidade, a geração de empregos, o controle 
do- cãinbio e do comérdo exterior, do capital e da- tecno~ 
logia estrangeiros, a implantação da infra-estrutura, a 
responsabilidade majoritária pela saúde, pela educação e 
pela previdéncía social. 

Resultado inevitâvel dessa transformação foi o cresci­
m-ento galopante dos Executivos, de vez que apenas eles 
c'!;tavam preparados, ou poderiam rapidamente adaptar­
se, ao gigantismo dos Estados contemporâneos. Aos Le­
gislativos, até pelo próprio nome, parecia não restarem 
senão funções secundárias. f: que a feitura das leis, da 
qual, afíâS, nunca possUiu exdusividade, tornou-se me­
nos onipotente,~ medida em que elas se tornaram menos 
duradouras. As contingências econômicas, demasiado 
cambiantes, não se compadecem com a lenta elaboração 
parlamentar, e sào elas até a regulamentação_ detalhada e 
a vertiginosa marginália que hoje supera, em intervalOs 
cada vez menores, sobretudo no direito administrativo, a 
moior parte dos mecanismos anteriores. 

Tudo isso, entretanto, não amesquinhou o papel dos 
congressistas. Se~_ relacionamento com os técnicos e'l~ 
Juiu do conf1ito para a colaboração, assunto que, pela 
sua relevância, foi abjeto de um seminário sobre "Legis­
lação e Des.envolvimento", reunido no Rio, em 1974. 
Dele participaram vários senadores atuais, inclusive o 
entà_Q_ embaixador Roberto_ Campos, que observou, com 
sua habitual precisão, não implícaf o fatO dos Legislati­
vos enfrent<~rem "realisticamente o encolhimento de seu 
poder dec_ísório em dizer que cessaram de ser uma parte 

-indispensável de qualquer sistema institucionalizado- de 
governo. Os Parlamentos são insubstituíveis em váriãS 
de suas funções tradicionais: agências para recrutamento 
de líderes políticos e para proteção de direitos humanos, 
inrermcdiacào entre a clientela e a burocracia ou tecno­
cracia,legitimacào do sistema político,forum de debates 
nacionais". E argl!.r:ne_ntou, adiante,_ que duas funções 
parlamentares têm sido subestimadas: A primeira é a im­
portância do debate legisiati\•o, comparativamente ao 
alinhamento da votação. Aquele pode não alterar esta, 
que muitas vezes tem de refletir a lealdade partidária, 
mas pode alterar a atitude do Executivo com relação tan­
to aos projetos como à implementação dos projetos vo­
tados.. A segunda é o criticismo e avaliação da perfor­
mance governamental. Esse poder de censura é muitas 
vezes mois importante, embora menos dramático, que o 
poder do voto. 

No mesmo sentido é o pensamento de Daniel Faraco, 
no primoroso estudo que intitulou "Parlamento, Vale a 
Pena?". Diz ele, em resumo, que como um diálogo não é 
a justaposição de dois monólogos, assim tam_bém o de­
_bate não é mero enunciado de pontos de vista conflitan­
tes.. mas sim método próprio e mais caracterfstico do 
Parlamento, sua própria razão de ser, capaz como ne­
nhum outro de pôr em contacto os interesses e pontos de 
vista que pululam na coletividade, encaminhando-os 
para uma coexistência harmônica e atuante. Porém, mais 
que em outro qualquer, é necessário no debate parlamen­
tar distingui~lo da simples controwfrsia. Basta a expres­
são de divergência para instaurar,a controvêrsia, que se 
pode esgotar esterilmente na manifestação de pontos de 
vista diferentes. Raciocinar coletivamente em torno de 
divergências, procurando esclarecê-las e, onde possível, 
superá-las, esta a finalidade do debate parlamentar. Esse 
Ctftâter de raciocinio coieth•o faz dele uma reflexão públi­
ca da comunidade, que pode e deve conduzir a conclu­
sões comuns, onde o erro é pos.~ível, porém nas quais se 
intenta reduzir-lhe a margem. Mas, não existe debate, 
também, nos outros grupos sociais? Qual a justificativa, 
então, dessa insistência no debate parlamentar como algo 
de único c inconfundível? A razão está no fato de que, 
nos demais grupos, é um fenômeno mais ou menos oca~ 
sional. Eles não vivem em função do debate; usam~no 
para atingir determinadas me_~as,_~pós o que voltam à ro~ 
tino diária, que rlão inclui necessariamente o debate. Ou-_ 
tra é a situação do Parlamento. Nele, o debate é uma ati­
vidade contínua e indispensável. E como a democracia é 
essencialmente o regime de participação, quanto mais es­
treita for esta, mais democrático será aquele. O grande 
problema reside no fato de que a participação do mãior 
número pode revelar-se desordenada, se lhe faltarem es­
clarecimentos c avaliação correta dos problemas e das 
medidas preconizadas para resolvê-los. Governar demo­
craticamente é governar pela persuasão, recolhendo o 
apoio da maioria para as soluções corretas. Supõe isso, 
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entretanto, que a maioria consiga formular raciocínio 
suficientemente claro, apoiando as boas e rejeitando as 
mâs soluções. Para conduzir a esse raciocfnio, no qual 
influem todos os grupos, nada melhor credenciado que o 
debate no seio do grupo especificaniente incumbido de 
representação polftica, que é o Parlamento. 

Creio, ãssim, que seria hoje leviano dar como irre~ 
versível o declinio parlamentar. Decadentes são apenas o 
pronunciamento fluvial e desconexo, o aparte frívolo, a 
proposiçà'o inoportuna, o parecer ambfguo ou inconclu­
sivo, a delonga inútil e proposital. Foi certarilefite, re­
Iembrando esses excessos, que Churchíll, interpelado 
sobre quanto tempo precisa-va para preparar-os s.eus d(sR 
cursos respondeu; .. Para um discurso de 15 minutos, um 
mês; para um discurso de uma hora, 15 dias; agora, um. 
discurso sem tempo Prefixado, posso fazê-lo a qualquer 
momento", E, como o interlocutor insistisse em saber 
quantos discursos um parlamentar poderia fazer, a resR 
posta foi mitiS- dura: .. um bom discurso, uma vez por 
mês: um discurso medíocre, uma vez por semana; um 
discurso vazio, a CJUak!uer instante". 

O episódio ê saboroso, mas felizmente, entre nós, hoje 
inaplicáveL Estamos, ao contrário, vivendo no Brasil um 
alto momento de maturidade política, cuja perenidade 
devemos alcançar pela revalorização da palavra, pelo 
respeito às idéias, ainda quando contrárias, pelo incenti­
vo à discussão fecunda e pelo pudor da loquacidade es­
téril. E bem verdade, como dizia o Padre Vieira, que 
"não há mando mais mal sofrido nem mais mal obedeci­
do que o dos iguais". E sendo o Parlamento, por excelên­
cia, um recinto da igualdade, a sua disciplina não pode 
ser imposta pelo mando de ninguém. Mas pode decorrer 
da convicção d_e cada qual de que estará cumprindo o 
primeiro e o maior de seus deveres na medida em que 
contribuir para o prestígio,.a eficiência e a dignidade da 
nobre Casa a que pertence. 

E entre esses deveres alçaRse a primeiro plano- com 
prioridade e urgência - a cOri_tinuidade do processo de 
rcdemocratização do País, que ê, hoje, o anelo maior da 
naçUo brasileira. RedemocratfzãÇão da qual é nosso líder 

·e gnmde inspirador do preclaro Presidente João Figuei­
redo, cuja atu_ação ao longo de mais de quatro anos de _ 
seu governo constitui uma reafirmação diária desse sole­
ne coinpromisso, quer pelos runios que imprime à SUa 
administração, quer pelas reiteradas declarações já feitas 
de fidelidade ao regime democrático. qUer, sobretudo, 
sopitando possíveis ressentimentos, ignorarido -provO­
cações inconseqilentes, para· manter firme e iilv.áriáVel a 
histórica decisão que tomou com o aplauso integral da 
nação brasileira. 

Nesta seara- imensa e fecunda- as idéias devem ser 
cultivadas sem preconceitos, ·sem intransigência, de ma­
neim superior, visando ao bem comum. Não há nesse de­
bate desperdício de tempo, nem nele se vislumbra mero 
exercício de intelectuais ociosos. Esse é um campo nobre, 
que precisa ser amanhado com patriotísrilO, com dedi­
cação inarredável à democracia, porque nele é que se er­
gue o ordenamento jurídico fundamental do Estado, ba­
seado na estrutura política e social da comunidade. 

E, pois, oportuno enfatiiã_r mitis uma _vez, como já o 
fizemos ao examinar a restituição das lídimas prerrogati­
vas do Poder Legislativo, que vivemos, no mundo e no 
Brasil, período cujas esperanças mais fundadas repouR 
sam na responsabilidad_e com que as institUições públicas 
souberam cumprir seu próprio dever. 

E faz parte dessa responsabilidade a exigência de har­
monia e solidariedade, sem a qual o Poder Público, fra­
turado na sua imprescindível unidade, será presa fácil 
daqueles que, sob o pretexto de criticarem pessoas e des­
cobrirem a insinceridade insinuada em todas as atitudes. 
pretendem, numa perspectiva mais longínqua, a criação 
de um cliniU de instabilidade social que possa levar de 
roldão precisamente as institutções democráticaS:. O regi­
me democrático não é um regime fraco- p-or natureza. 
Fracos poderão ser os homens aos quais incumbe a sua 
prática e as instituições as quais cabe a sua defesa. -E ~ 
essa fragilidade apenas contingente que deve ser evitada, 
pois há ideais mais altos e mais importantes que não po­
dem ser expostos ao risco de soçobrarem. 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl- (Seção!!) 

E, estou certO~' rióbres senãdores, que nã consecução 
desse alto propósito poderemos caminhar juntos, supe:. 
rando dívergênc1as, Conciliando_ antagonismos, para 
conStruir uma sociedade livre e pluralista, fraterna e cris­
tã, que é-o nosso compromisso impostergável com o fuR 
turo"e com a Pátria. (MUito Óeml Palmas. O orador é efu­
sivãmente--Cumprimentililo.) -

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, que falará, 
como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder, pro· 
nuncia o seguinte disCurso.)_- Sr ·_-~residente, Srs. Sena- _ 
dores: 

O Congresso Nacio-nal ressurge em 1983 não só reno­
vado em mais de 50% de seus membros mas, acima de- ti.i~-­
do, revigorado com as eleições de 15 de novembro passa­
do que, apesar de violentadas pelos conhecidos casuís­
mos do Governo: conferem a indispensável legitimidade 
aos novos senadoreS e deputados ·que aqui chegam para 
cumprir o mandato que conquistaram nas urnas. E signi­
ficativo registrar que, pela primeira vez desde_ o Ato Ins­
tiludo.nuLn<:> 2,_a Oposição consegue fazer a maioria- na 
Câmara dos Deputados. 

Decidiram poÍ' unanirilidadc os companheiros do 
PM DB honrar-me novamente com a liderança da ban­
cuda nesta Casa e, ao agradecer a renovada confiança, 
posso assegurar-lhes minha determinação inabalável em 
cO-=~tfniTãr trabãlh-andO s-em niedir esforços dentro dos 
princípios do-pMtido e na defesa intransigente dos inte­
resses do povo brasileiro. 

-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Há exatamente um ano, dizia desta tribuna, como 

lfdci' do PMDB, que a Nação brasileira .corria_ o grave 
risco de ter um got•emo sem credibílidade tamanho era _o 

-abismo entre_ o discurso e a ari!o daqueles que detinham o 
poder, especialmente num ano eleitoral. Lemb_rava naR 
qucla época a famosa frase de Abraham Lincoln: ''pode­
-Se enganar a alguns o tempo todo e a todos durailte al­
gUm- tempo; mas não se pode enganar a todos o tempo 
todo". 

VCjo agora com apreensão a tristeza, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, um ano ffiais tmde, que o risco que apon-­
tei transformou-se Cm realidade, pois não há como es-

-- conder que a crise :rhaf?f grave·aas tantas com que nos de­
frontamos é -sem- dúvida a crise de credibilidade deste Go­
verno que se mantém às custas da constante, irresponsá­
vel c perigosa manipulação da informação, sonegando 
slstcinaticamente à Nação a verdade do que se planeja, 
se decide fazer ou se fez, e transformando o Brasil num 
ve-rdadeiro país do "faz-de-conta". 

Sr. Presidente, Srs. Ser.adores: 
A ausência de credibilidade levoú, !amen-tave_lmente, a 

Nação a não mais confiar no Governo. t. este o senti­
mento expresso hoje_ publicamente pelos mais diversos 
setores da socied:.~de brasileira- traba)hadore_s, empre­
sários, banqueiros, funcionários públicos, poH_ticos, 
donas-de-casa, religiosos, etc. 

E poderia- pergunto- Sr. Presidente, Srs. SenadO­
res -ser outra a un_ive~al_idade do pensamento naciona~ 
neste momento de crise? 

Todos sabemos que o homem comum, o homem do 
povo, sofre mais do que qualquer outro com as con­
dições desfavoráveiS da economia. A ele interessa pri­
meiramente a garantia do emprego e a recompensa de 
um salário justo. A ele interessa saber quanto_ custa a_ co_:__ 
mída. a roupa, o aluguel, o transporte, a saúde. A ele in­
teressa primeiro e acima de tudo a garantia mínima de 
sobrevivência d_e __ s_ua_ família. 

E é exalamepte aqui, Sr. Presidente, Srs. ~enadores, 
que de.<;morona a arrogância e a retórica do poder. Qual 
é a situação da economia do País que condiciona e inter­
fere diretamente na vida do homem comum. do homem 
do __ povo? Qi.tal é o -quU:dro com que nos deparamos neste 
início de 1983? 

Aí está a maior inflação dos últimos -19 anos! Aí está 
uma dívida externa oficial de 88 bilhões d~ dólares. Aí 
estão as maiores taxas de juroS já pagas rieste País. E aí 
também estão a recessão, o desemprego e o arrocho sala­
rial! Aí está, finalmente, a submissão ao Fundo Mone-
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tário- Internilciõ"ilal~ a capitulação an·te os banqueiros e a 
desnacionalização progressiva da economia brasileira. 

St. Preside"nte, Srs. Senadores: 
A profunda crise econômica levou o País a uma si­

tuação de instabtlidade, de insegurança e de pauperi­
zação da maioria da população, como em nenhum outro 
momento de nossa história. 

O quadro da economia gerada nos gabinetes do auto­
ritarismo se caracteriza pelos seguintes fatores: 

1 - Uma econmnia sem soberania. O modelo econômi­
-co que foi executado pelo Governo nestes últimos anos, 
fez com que, "uma das nações de maior riqueza e poten­
ci<~l eri1 recursos naturais, seja ameaçada por ·qualquer 
país p-rodutO!-- de pCtróleo- e- por qualQuer banqueiro in­
tern<~cional. O Brasil é hoje um país escravo da conjuntu­
ra e da vontade dos dirigentes de empresas multinacio.,_ 
nais, de bancos e de nações estrangeiras. Nunca, desde 
1822, o -País teve sua soberania econôinica tão aviltada 
C0010 agora, quando vemos o triste espetáculo de dois 
ministros transformados em meros corretores interna­
cionacionais, de chapéu na mão, pedindo a compreensão 
·e-u:r favores de banqueiros. O pior é que estes favores e 
csta_comprecnsão são concedidos a preços inimaginâvcis 
e quase sempre desconhecidos pela população. 
2- Uma economia dependentl!. Alêm da soberania 

que é ameaçada por grupos estrangeiros que hoje detêm 
o controle de nossa economia. há uma forte dependência 
que contamina rodo nosso processo produtivo. 
Construiu-se uma estrutura econômica vinculada a ten­
táculos multinacionais, que tem cada vez mais dificulda­
des em funcionar sozinha. Não somos capazes de sobre­
viver com nossos próprios recursos. Se não exportarmos 
não pagamos a dívida: se não importarmos peças, nossas 
máquinas não funcion<~m. 
3- Uma economia com queda de produção e desempre­

go crescente. A perda de soberania não poderia ser to­
lerada, mesriio no caso de que a economia funcionasse a 
contento, o produto crescesse, e o desemprego não au­
mentasse! Mas, em vez disso, como foi sistematicamente 
previsto e denunciado pela Oposição, chegamos a expor 
nossa soberania em troca do pior. A economia enfrenta 
uma redução do produto, ano após anos~ de\•ido a uma 
recessão cujas conseqüências são ainda impr.evisíveis em 
sua totalidade. O desemprego ronda milhões de lares 
brasileiros, em todas as c.am<~d; . .~,s salariais. O fim do .. mi­
[agfe" trouxe a realiade do empobrecimento_ de todos, 
exceto de um pequeno grupo de banqueiros e aproveitaR 
dore._" d<~ corrupção permitida. 
.f- Uma economia marcada pela tragêdfa da mi­

séria. Ao lado do desemprego industrial que <~tinge os 
centros urbanos, nos últimos 19 anos o governo criou e 
apOiou sistematicamente todas as medidas que visavam 
aumentar o fosso entre a minoria privilegiada e as gran~ 
dcs massas que se deb<~tem em uma miséria crônica. Um 
cxcinplo típíco dessa política do Governo é a enorme de­
sigualdade entre as Regiões, com um contraste que cada 
-vez mais se acentua entre a crescente pobreza do Nordes­
te c a prosperidade do sul c do sudeste. A posse da terra 
no campo tem sido usada para manter os deserdados na 
miséria. O_ arrocho salarial foi usado para favorecer a 
formâçào do capital depredado em projetos megalo­
maníacos de baixa produtividade e sem qualquer benefí­
ciO" soei:.if. Afiás, no q_ue se refere à populaçào <lssalaría­
da, a situaç_ão é ainda mais dramática, Por um lado, o 
dc:->emprCgo- é uma ameaça constante. Por outro lado, 
tenta-se reformar a·política sabri<~l sem qualquer satis­
lllç:Üo ao pOvo e, ainda pOr Cima disto, há denúncias con­
crciús à{: que o próprio Ministro teria induzido Fun­
dações oficiais encarregadas do cálculo dos parâmetros a 
modificar os critérios de estimação dos indices de preços, 
fOrçando a renú-ncia dos-furldonários que não se dispu­
scmm :1 compactuar com tais prática~ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

E de que forma vêm sendo tomadas as decisões econô­
micas neste país nos últimos 19 anos? Respondo com as 
p~l~vras veementes do jornalista Carlos Castelo Branco, 
pUbli"C<~das recentemenú!- õó Jo_rnal do Brasil. Diz ele : 

'"As decisões na área econômico-financeira conti· 
nuam a ser tomadas à revelia não sô da represen-
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tação política como de todos os segmento sociais 
por ela atingidos. Aparentemente hã uma equipe 
que tem o monopólio da informação e da decisãO, a 
ponto de somente em emergência se sentirem seus 
membros na obrigação de prestar informações ao 
Presidente da República. 

O ato de gestão económico-financeira continua 
a ser, desde que se consolidou_ com_ o Ato n9 5o regime 
militar, um ato solitário praticado pelo gestor maior, 
com anuência ou apenas com o conhecimento do esca­
lão subsidiário." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os empresários não dispõem de parâmetros. Traba­
lharam durante anos sob um pressuposto que é rasgado 
do dia para a noite, sem o conhecimento'de quem quer 
que seja. Esta é a maior subversão possível à ordem eco­
nômica estabelecída, realizada sem que a NaçãO sequer 
sabia claramente quem são os beneficiários da desordem 
criada. A maxidesvalorização é: um exemplo. Por anos o 
Governo define uma regra e induz os empresários e os 
Governos estaduais e municipaíS a buscar- recursos no 
exterior, prometendo e assegurando que esta orientação 
será mantida. De repente, a ordem é modificada, criando 
o pânico entre os que se endividaram confiando no Go­
verno, o caos em todo o sistema produtivo e a perda do 
poder aquisitivo do povo, sem que ninguém, do país, seja 
beneficiado! Nenhum nacional, além dos banqueiros 
com filiais no exterior. f: a máxima subversão: contra 
toda a Nação brasileira. 

E ê exatamente aqui, Sr. Presidente, Srs.. Senaçiores, 
que reside uma das principais causas da atual crise de 
credibilidade e confiança no Governo. Não se pode con­
ciliar democracia com ditadura econômiCa. Quantas· ve­
zes nos foi dito que não recorreríamos ão FundO Mone­
tário Internacional'? Quantas vezes fomos informados de 
que não haveria alteração na Lei Salarial? Quantas vezeS 
não se afirmou que não ha\•erta maxidesvalorização do 
cruzeiro? E as divergências públicas entre os próprios 
Ministros da área econômica ejou seus auxiliaredme­
diatos? ~~ntas vezes assistimos--a tudo isso nos últimos 
anos, meses ou dias'? - -- -

Não há convivêncía PossíVel entre um projeto demo­
crático e a gestão absolutista, tipicamente ditatorial da 
área econômico-financeirã. Daí porque, Sr. PreSidêrlte; 
Srs. Senadores, a crise de credibilidade e de conflança 
que o Governo enfrenta é na- verdade uma criú Polítlcá",- · 
sem precedentes no país, para- a qual só poderã haver 
também uma solução polítiCã-. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Não há realmente como sair dessa grave situação em 

que nos encontramos, sem uma profunda reforma de cu­
nho político-institucional que nos leve por inteiro à ple-­
nitUde democráticã-.- --- --- · -

Se, conforme acentua o Governo e enfatiza o Senhor 
~residente da República, o que se pretende é fazer deste 
~ais uma democracia, hâ de se convir- já que até agora 
não conseguimos sensibilizar o Gov'ernO e o PDS par-a a 
necessidade de convocar-se uma Assembléia Nacional 
Constituinte - 'que urge providências imedíaúls no -sen­
tido de uma ampla reforma constitucional, uma--refõrma­
constitucionat que"iestabeleça·a eleição direta em o todos 
os níveis,!nClúsivC CSOOretUOOPara a Presidência ·da Re~ 
pública, pois somente através da rotatividade do poder 
central é que poderemos realizar as mudanças estruturais 
de que tanto carece a Nação. Do contrário, ficará a Opa-; 
sição reiterando sua crítica,, e o Govero, insensível e ape­
gado ao seu fracassado modelo econômico, sem perspec­
tiva, a médio Prazõ,-ae Uma melhoria na qualidade de 
vida sofrida do povo brasileiro. 

Não compreendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores que 
se realizem eleições diretas para--a maio fia doS-Prefeitos e 
para os Governadores e se insista em manter um sistema 
de escolha indireta pari Presidente áa República, que 
hoje se tornou mais ilegítimo do que ontem, na medida 
em que se etabeleceu a paridade dos representantes das 
Assembléias Estaduais no Colégio Eleitoral, casuísmo 
instituído com a finalidade de preservar o Governo nas 
):nàos dos atüais detentores do podei. 

D!ÁR\0 DO CONGRESSO NACIONAL (Seção·ll) 

O Sr. Luiz ·cava/cante - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- S. V. Ex• me dá a 
honra, com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante~ Muito obrigado. Meu aparte 
vem a propósito de uma declaração anterior de V. Ex• 
quando se referiu a reiteradas e enfáticas dec;larações de 
eminentes figuras do Govern() negando que o País ja­
mais recorreria ao FMI. E a propósito disso, tenho em 
mãos u'~a publicação oficial, editada pela Secretaria do 
Planejamento. b uma entrevista do Sr._Ministro Delfim 
Netto a jornalistas do grupo Liberal, Belém do Pará, em 
31 de agosto de 1982, mas a publicaçãO fÕi distribuída -
está a data aqui- em dezembro de 1982. Pois bem, a pá­
gina 19 tem esta enfática e peremptória declaração do ti­
tular da Secretaria do Planejamento: 

"O Brasil tem todas as condições para honrar a 
dívida externa, ainda porque ela é muito bem distri­
buída no tempo." 

Acho que vale a pena repetir: 

"O Brasil tem todas as condições para honrar a 
dívida externa, ainda mais porque ela é muito bem 
distribuída no tempo." 

Infelizmente, os fatos repudiaram, totalmente, a decla­
taçào -ministerial. Haja· vista cJue, no dia 6 de janeiro, o 
País oficialmente emitiu uma carta de_ intenções ao FMI 
pedindo socorro. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - O aparte de V. 
Ex•, inclusive pela sua insuspeíção, vem ilustrar o meu 
pronunciamento. 

ProssigO, Sr. Presidente, retomando as considerações 
antl!riores. 

Só a eleição direta do Presideflte da República -
como-aliás vai acontecer até mesmo na Argentina, em 
outubro deste ano - pode colocar nas mãos do povo a 
saída--pa'ra a crise. Serhiffi-váfiõS candidatos com os seus 
respectivos programas disputando a preferência do elei­
torado. Naturalmente que é necessário instituir, como 
critério indispensável para eleição, o princípio da maio­
ria absoluta, o que revestiria o Presi-dente eleito de legíti­
ma e plena autoridade para governar a Nação. 

E não só isso o necessário, Sr. Presidente, Srs. Senado­
~· Também uma ampla reforma constitucional que re­
torne, em sua plenitude, as prerrogativas e atribuições do 
Poder Legislativo e fixe as linhas gerais de uma inadiável 
e profunda reforma tributária que resgate o princípio fe­
derativo, uma das pedras basilares do nosso constitucio­
nalismo democrático. 

Sr. Presidente, Srs~ Senadores: 

' "Mentiram-me. Mentiram-me ontem, e hoje 
mentem novamente. Mentem de corpo e alma, com­
pletamente. E mentem de maneira tão pungente que 
acho que mentem sinceramente." 

Os versos do professor Romano de Sant' Ana, que 
abrem o poema "A implosão da mentira", nos trans-por-

. - tam do pãtio do Riocentro às profundezas da Baía da 
-vmrn-abara, das matas do Tucuruí à sede da PROCON­
SULT, dos balcões da DeÚin ao gabinete do Ministro 
passando pelo até então insuspeito IBGE, e não nos dei­
xam esquecer que este é um país vilipendiado por seus 
governantes, um Estado desacreditado justamente por 
aqueles que se auto-intitulam depositários e guardiães da 
honra n~cional. (Muito bem!} 

Sr. PreSidente, Srs. Senadores: 
Como bCm disse o jornalista Fernando Pedreira em re­

cente artigo no O Estado de S. Paulo: 

"O problema do Brasil de hoje é menos 
econômico-financeiro do que "moral e político". 
Estamos escorregando por um plano inclinado. Não 
é possível acabar com a inflação, não é posslvel re­
cuperar a económia e restaurar a confiança dos ci­
dadãos no seu próprio país enquanto tivermos à 
nossa frente um governo desmofalizado e desacredi­
tado. Há tecidos que_ suportam ma! os remendos; 
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entre eles está o da respeitabilidade e da autoridade 
dos administradores." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A nação brasileira está a exigir dignidade na condução 

dos negócios públicos. o povo quer o nm dó desrespeito, 
do engodo, e seus olhos se voltam para o Congresso, pois 
é aqui, justamente aqui que reside o braço do poder dire­
tamente legitimado pela vontade popular. Todos sabe­
mos que o Congresso é ainda um poder amesquinhado. 
Mas não é por isso que vamos permitir que o Congresso 
se transforme em um poder medroso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O momento requer uma nova disposição do Congres~ 

so Nacional; disposição nãO de desmascarar o arbítrio­
pois a máscara jã caiu hã muito tempo- mas sirit de to~ 
mar a si a ·responsabil1dade de impor novos rumos à polí~ 
tica brasileira. 

A nação está atenta e o Congresso não pode correr o 
risco de parecer conivente com os escândalos e os des~ 
mandos que fazem hoje a vergonha de um povo. 

Todos queremos a abertura, Si. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, mas não podemos mais aceitar que esta continue 
sendo vista como dádiva dos poderosos, desse chamado 
"sistema" que, -dizem não pode ser confrontado com 
suas culpas como se a ele tivesse sido_ conferida a glória 
espúria da impunidade. 

Impunidade gera impunidade, e esse triste encadea~ 
menta só pode ser contido se responsabilidades maiores 
forem cobradas, se culpas forem expiadas. 

Quãndo a questão dizia respeito à anistia, quando os 
ossos eram aqueles desencarnados pelas lutas dos anos 
70, todos soubemos aceitar a tese de que a hora não era 
de _exumar o passado. Mas, usar esse mesmo argumento 
na atual conjuntura é mais do-que uma falácia- é um 
descaramento. Hoje, ao contrário de ontem, estamos às 
voltas com graves indícios de corrupção, de crimes prati~ 
cados à sombra do Estado. Permitir tal impunidade por 
tibieza ou mera conveniência política é aceitar a falência 
- não apenas financeira - mas também moral da 
nação. 

Chegou a hora do _legislativo reagir, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, como Poder que é! Chegou a hora do Ie~ 
gislativo sair da trincheira e partir para a ofensiva. Resis~ 
tir foi preciso, mas o tempo de só resistir jã Passou. En~ 
ganar õ povo, por mais que alguns Ministros insistain 
em nos convencer do contrário, não ê virtude cívica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
A tônica do momento é de insatisfação, desorientação 

~medo. É preciso, porém, nã_o Q.eixar que isto desagÜe ~a 
perplexi~ade ·que leva ao desespero. O Brasil é um país 
viável, e o PMDB acredita que apesar de todos os_desgo~ 
vernos de t 964 até hoje, o Brasil é maior do que a avidez 
dos _banqueiros internacionais e do que a incompetêncía 
dos gestores de nossa economia. 

Apenas necessitamos de um programa coerente e ajus-
. tado à realidade de nossos recursos e às aspirações de 
nossa população. O documento "Esperança e Mudança" 
do PMDB lança as bases_da recuperação da nacionalida­
de e da Nação. Não acreditamos que com as atuais polí­
ticas seja possível executar um Governo de interesse na­
cional. Temos, porém, os meios e as propostas neces~ 
sârias a esta recuperação sem que o período do! transição 
s~a por demais çustoso. Se o tempo de mudança for 
adiado já não haverá esperança. Então, os custos- serão-
incalculáveis. , 

Sr.. Presi.dente, Srs. Senadores: 
Quanto à ···trégua política", cujo imperativo foi pro­

clamado pelo Senhor Presidente da República em sua 
Mensagem ao Congresso Nacional, seria necessário ca­
racterizar concretamente a proposta governamental. 

O que significa exatamente essa "trêgua política"? Se~ 
ria o ensarilhamento das armas pela oposição justamente 
numa hora em que, como nUnca, a opinião pública exige, 
cobra e clama de nós a firme e altiva fiscalização ao go­
verno diante dos escândalos que aí estão? Aí não, Sr. 
Presidente, .. Srs .. Senªdor.es, _porque. seria .o.mesmo .que 
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nos eximirmos de nossos mais sérios deveres para com a 
Nação. 

A meu ver, essa "trêgua política" poderia se traduzir 
mais como um apelo ao diãlogo, nesta hora de imensas 
dificUldades. O que não podemos, nem devemos, é aju­
dar o governo a administrar ·a Criseeoonõffiica, sobretu­
do quando ele se aferra teimosãmerite n::J. manutenção do 
atual modelo. 

Diálogo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, jã o definimos 
no discurso inicial desta liderança, O ano pasSado. Ele 
.. implica necessãriariiente, por sua própria definição, em 
igualdade dos interlocutores, em respeito recíproc-o,-em 
manutenção e cumprimento dos compromissos negociaM 
dos e assumidos. "Ele ê" um diálogo de iguais para 
iguais- aõerto,limpo, alto, honesto e honrado". Como 
tem insistido o Presidente Ulysses Guimarães, o diãlogo, 
em última análise, depende da qualificação de seus inter­
locutores e de sua agenda. E, sob a ótica do PMDB, 
como deixo claro neste pronunciamento, de nada adian­
ta discutir os graves problemas econômiCos que nos ator­
mentam, sem encontrar- insisto- a saída para a crise 
político-institucional em que se encontra mergulhado o 
pais desde 1964. E esta saída não pode ser outra senão 
fazer o jo,g_o da verdade em busca da plenitude democrã­
tica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
f: essa a disposição desta Liderança, que espera e sabe 

poder contar com os ·companheiros de um PMDB firme 
e coeso e com todos aqueles que sabem que a hora exige 
de nós - representantes do povo brasileiro no Congres­
so Nacional- uma atitude séria, corajosa e competente, 
sem a qual não se conseguirâ livrar o país da crise em que 
estâ merS;ulhado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem/ Palmas.) 

O SR. PRESIÓENTE (Nilo COefho)- Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. 1"'-Secretârio. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 2 de março de 1983 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que, de acordo 

com o Regimento Interno e como único representante de 
minha agremiação partidária, exercerei, nesta Casa, a-Li­
derança do Partido Democrático Trabalhista. - Rober­
to Satumlno. 

Brasilia, 2 de março de 1983 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que, de acordo 

com o Regimento Interno e como único representante de 
minha agremiação partidária, exercerei, nesta Casa, a Li­
derança ·do Partido Trabalhista Brasileiro. - Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, como 
Líder. 

O SR- ROBERTO SATURNINO (Como Lfder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisãO-dO- orador.)-

Sr. Presidente, Srs. Senadores: ~ 

Abre-se a nova Legislatura e a Nação volta seus senti­
dos p~ra o C<:mgres-so N acionai. Não é um impulso de 
rotina, como seria natural, mas um gesto de ansiedade, 
oomo que um ato reflexo, comandado pela sensação de 
insegurança que se alastrou pela alma brasileira. 

A crise econôm.jco-social, sem precedentes na nossa 
História, domina o noticiãiió-da imprensa e os comen­
tários em cada um de· nossos lares. 

Só a crise econômica bastaria para imprimir na alma 
do povo o sentimento de ansiedade. Mas como se não 
bastasse, surge a sucessão de denúncias graves de cas_os 
rumorosos - poderia dizer de casos escabrosos - qll:e 
não encontram explicações satisfatórias, sacudindo a 

opinião pública do País. 
E a essa sucessão se vem somar outra, não menos gra­

ve, talvez até mais alarmante: a dos pedidos de demissão 
de importantes funcionários do segundo escalão gover-
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namental. Lício de Faria, DiretOr" do BNH, repeliu a es­
tranha inQvação do valor potencial do famoso caso da fi­
nanceira Delfin; Paulo Nogueira Baptista, Presidente da 
NUCLEBRÁS, recusou a recessão que se abatia sobre o 
Programa Nuclear brasileiro; Benedito Moreira, Diretor 
da CACEX por mais de 15 anos, funcionário-padrão, es­
gotou sua capacidade de adaptação ao geral desnortea­
mento do setor econômico; blcio Costa Couto, Superin­
tendente da SUNAMAM, recusou-se a cumprir a tarefa 
de ser coveiro da nossa indústria naval; Marco Antonio 
de Souza Aguiar, Diretor dã Fundação IBGE, colocou 
sua dignídade profissional acima das pressões, e não 
compactuou com a manipulação dos índices para reduzir 
salários.-_ 

Todos homens sérios e dignos, SrsA Senadores, dos 
qUais por tantas _v~zes divergimos. Faço menção expres­
sa ao Embaixador Paulo Nogueira Baptista, de quem 
tanto divergimos, na questão nuclear neste Pais, conside­
rando a sua visão uma visão-errada, uma visão excessiva­
mente otimisfa que chegamos- a caracterizar como mega­
lomaniaca; entretanto um homem sério, um homem dig­
no, que honrou essa Casa comparecendo tantas vezes 
para:- dar sucessivas explicações à ComissãO Parlamentar 
de Inquérito que estudou o assunto. 

_ Homen_s sérios e dignos, todo_s eles. Benedito Moreira: 
Quem falará alguma coisa sobre esse homem, que teve 
tanto poder em suas mãos? E que jamais levantou, du­
rante todo o período em que exerceu a Presidência da 
CACEX, a mínima suspeição sobre seus atos. E também 
os demais: .t!lcio Costa Couto, cujas qualidades conheço 
Pessoalmente e conheço bem. 

Tõdos eles ~omens sérios e dignos. E quando os ho­
merrs sérios e -dignos se afastam, a quem ficará entregue a 
execução das tarefas do Governo, no seu segundo esca­
lão? Até hoje, em tão pouco tempo, foram cinco demis­
sões. Quan~as serão amcmhã? Quantas se-rão depois de 
amanhã]_ S_eJJ)_ana que vem ou no mês próximO? indaga a 
ansiedade nacional. 

Todos ouvimos aqui, e muito atentamente, o noSsO 
dígníssimo Presidente Nilo Coelho, ontem, com suas pa-. 
lavras que retratam sua altivez, sua lucidez de homem 
públíco, ao estimular a todos nós que não sejamos os 
parlamentares do não-dizer, e ao citar Vieira, dizendo: 
HMais Ofende quem cala do que quem fala". 

Assim, Srs. Se~ado(e_s, -peSquisar:anâüSãr e iluminar 
essas questões, sem preconceitos nem tabus. A Congr~s­
siSta~ independentes não pode se colocar a barreira do 
tabu, o temor de abordar, de discutir, com toda aclare­
za, com toda a limpidez, qualquer assunto que seja de re­
levância para o interesse pUblico da Nação. Pesquisar, 
analisar e iluminar essas questões com o rigor da respon­
sabilídade, encontrar respostas para os enigmas e cami­
nhos de Saída para Os imPactos, é o qué espera de nós a 
Nação angustiada. 

Nesse ffã.balho de esquadrinhamento, cada parte tem 
suas obrigações. Entre as nossas obrigações, como parte 
que não exerce mas fiscaliza e se opõe ao Poder Executi­
vo, está a de fazc::f-pefg\Jntas -e exigências~·· Perguntas de 

C::~_clarecimento e e~igências de comportamento, de cum­
primento da lei. 

Há perguntas que estão no ar que envolvem a atmosfe­
r~ deste País e que têm de ser feitas hoje, ~r. Presidente, 
hoje, Sfs. Seriàdores. Assim é que vejo como minha obri­
gaçãO indagar que significado tem o .. dossiê Baumgar­
ten," Quem era Alexandre Von Baumgarten, cuja morte, 
em meados de outubro, continua envolvida em mistério? 

=Era 1:1m homem digno, confiável, de vida reta? Neste ca­
sei, -suas denúncias sãO gravíssimas. Não sefcOID6 rilethor 
qualificá-las senão dizendo que abalam de forma irrecu­
perável o conceito dos nossos órgãos de informações. 

Não merecem atenção suas dénúncias? Por quê? Er~ 
Alexandre Von Baumgarten um homem de mau caráter, 
de .maus antecedentes? Como então explicar a confiança 
que recebeu de autoridades e de empresas conceituadas, 
em passado tão recente? Como podia portar uma cartei­
ra do Departamento Geral de Investigações EspeciaiS do 
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Estádo do Rio de Janeiro? Cõmo teve o seu projeto, o 
seu aventuroso projeto de relançar a revista O Cruzeiro, 
como pôde ter este projeto levado a sério, considerado e_ 
e~identemente apoiado pelos órgãos de segurança deste 
País? Como manteve tantos contatos com oficiais ·servi­
dores desses órgãos? COmo chegou a ser recebido pelo 
reservadíssimo General-Chefe da Agência Central do 
SNI? Como chegou a se entrevistar com o próprio Presi­
dente da República enquanto candidato? Como recebeu 
quantias tão vultosas de empresas conceituadas como 
Mendes Júnior, internacional de Engenharia e Montreal 
de Engenharia? Como teve a seu favor á palavra do pró­
prio Comandante do III Exército em apelo a empre­
sários do Rio· Grande do Sul? Erro de apreciação? Erro 
de informação tão grande cometeria o SNI? Ou será que 
o órgão utiliza, para seus fins, pessoas que sabe desquali­
ficadas? E que fins são esse-s do Serviço Nacional de In­
formações? Que fins tem ó SNI? Informar o Presidente 
da República? Sim:-- Mas tambêm promover revistas ou 
outros veículos de íníoriil.ação, agenciando-lhes publici­
dade, mobilizando- recursos em seu favor'? ... Para quê? 
Para veicular matérias do seu interesse? Para fazer a pro­
paganda do Governo? Para combater a Oposição? 

O Sr.- Luiz Cavalcante- Permite V. Ex•, eminente co­
lega? 

O SR. ROBERTO SATURNINO Permitirei já, 
nobre Senador. 

Não posso deixar de lembrar que esta revista O Cru­
zeiro, não mais O Cruzeiro de Baumgarten, mas possivel­
mente ainda O Crutefro do SNI, lançou uma edição es­
pecial, exclusiva para o Estado do Rio _de Janeiro, duas 
semanas antes das eleições, cõtn grande tiragem, dedica­
da eXclusivamen-te a atacar·, a -caluniar e a tentar destruir 
politicamente o candidato Leonel Brizola. Talvez mera 
coincidência ... 

OuçO, ·com muito- prazer e honra, o Senador Luiz Ca­
valcante~ 

O Sr. Luiz Cavalcante- Queria lembrar que o penúl­
timo, ou antepenúltimo número da revista Senhor, que 
tem como um dos seus diretores _o_ex-Ministro Mário 
Henrique Simonsen, um desses números publica - e, 
mais do que publica, traz a fotografia-, uma carta do jâ 
Presidente João Figueiredo ao Sr. Baumgarten, agrade­
cendo a publicação elogiosa ao Governo de_determinado 
artigo na revista O Cruzeiro. Muito obrlgado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Agradeço, nobre 
Senador Luiz Cavalcante, mais uma de suas brilhantes 
contribuições, e recoloco a pergunta: como explicar essas 
atenções, esses contatos, esses agradecimentos? 

Continuo, Sr. Senadores. 
A CAPEM I, que ligações tem com o Serviço Nacional 

de InformaçõeS? Como se explica ter ganho, como candi­
data úniCa, uina ccincorrênciã para um serviço de desma­
tamento de tão grandes dimensões e de tamanh~ respon­
sabilidade, uma empresa sem nenhuma tradição no se­
tor? Por que tantos candidatos surgem agora, às dezenas, 
pleiteandO a empreitada e se dispondo até a dividif oS lu­
cros com a CAPEM I? O-nde estavam r!sses candiciãios, 
essãs-·empreiteiras, ria ocasião, há doís anos, quando se 
realizõu a famosa concorrência? Que estrariho tudo is­
so ... Que estranho poder tem essa el)tidade inadimplente, 
faltosa, incompetente, que recusou inclusive essas ofertas 
dos novos pretendentes até os últimos dias, exigindo 
tamMm a _encampação do seu volumoso passivo? Ao in­
vés de punições, a-o invés de multa pelo não cumprimen­
to_~o contrato, depois de_tantasadvertêl)CÍas de funcio­
nârios do Govel}lo, ainda recebia privilégios e generosi­
dades até ontem, quando, finalmente, por pressão da 
opinião públiCa, por pressão da campanha desencadeada 
pela imprensa, teve o seu contrato resdndido. Palavras 
recentes do Ministro da Agricultura: "A CAPEM I jâ foi 
penalizada demais pelo seu fracasso empresarial e, por­
tanto, não merece novas punições". Palavras do Minis­
tro dã Agricultura. 

Que estranho poder tem essa entidade ... 
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Não sei se vale a pena lembrar que esta mesma CAt'f:.­
MI foi digitadora no processamento dos resultados elei­
torais do Rio de Janeiro, -realizado pela PROCON­
SULT, sendo também fornecedora de técnicos em pro­
cessamento para a mesma PROCONSULT como o fa­
moso Corónel Lobiio, autor do desaparecido programa 
que t.iruria a vitóriii do candidato eleito Leonel Brizola, 
não tivesse o erro sido descoberto e denunciado a_tempo. 

Mas tudo isso podem ser coincidências ... 
E o BNCC, Banco Nacional do Crédito Coõperativo, 

que era um banco tão pobre e, de repente, se transfor­
mou num banco tão_ rico, com sede nova na Avenida 
Paulista, concedendQ_um aval benevolente, sem muita 
garantia, numa operação vultosa da CAPEM I no exte­
rior, no valor de 25 milhões de dólares. Tudo _isso é mui­
to estranho,~ Como eXplicar? b nosso dever perguntar. 

E o caso PROCONSULT? Por que se recusa tanto o 
SERPRO a prestar a: colaboraçiio técnica- que tão insiS­
tentemente lhe pede o promotor encarregado e realmente 
interessado em elucidar os fatos? 

E o caso da Delfin (a financeira)? Afinal que estória é 
essa de valor potencial? Que novo conceito se pretendeu 
estabelecer, contra o parecer dos técnicos do BNH, de 
um diretor sério, que se demitiu, e de vários membros do 
Conselho de AdminiS:tfãÇão, entre os quais O -experiente 
e insuspeitO Sr, Jo_ã_o Fortes? Por que esta alteração noS 
padrões tradicionaísl Que circui1stâiiC1aS- deram tanto 
poder a este Sr. Ronalq Guimàrães Levinsohn, ao qual 
se se submeteram tantos escalões da Repúblicá, numa 
sucessão de operações que só faziam lesar o patrimônio 
público e crescer seu patrimônio particular? São-pergun·­
tas que devo fazer. 

E do caso da Delfin, por que não passar ao Caso do 
Delfim, ou melhor, o SenhOr-Mfnistro De[fim Netto, lio­
mem de pod.eres excepcionais tão grandes e tão estra­
nhos, que tem hoje, contra si, toda a NaÇão, que é o cau­
sador da derrocada desses funcionários conceituados, es­
gotados com suas manobras de fazer e desfazer, de dizer 
e desdizer, chegando à_desfaçatez de construir a céiebre 
versão da falência de Uma naÇão amiga, o Iraqlle, ao 
qual o Brasil está ligado Por tão profundoS laços comer­
ciais? Que estranho poder tem este homem que se man­
tém como dono, cada vez mais absoluto, da política eco­
nômica governamental? Afinal, perguntam todos, não só 
perguntamos nós: "- Existe o Relatório Saraiva?" Mais 
uma vez veio a público, referido em letra de imprensa 
numa entrevista rumOrosa. E mais uma Vez se afirou 
sobre de uma colcha de silêncio, uma pesada colcha de 
silêncio. Afinal, existe o Relatório Saraiva? Por que não 
responde o próprio Coronel Saraiva? O que espera ou o 
que receia o próprio Coronel Saraiva, que não tranqílili­
za e nem esclarece? Existiu "L'Aãibassade Disc Pour­
Cent". Existe o Relatório Saralv<i? O -que Ofi'rQUeffiO 
leu? Que providências tomou? 

O Sr. Lui:: Ca1•a/cante- Permite-me V. Exa:? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muita sa­
tisfação, mais uma vez. 

O Sr. Luiz Cara/cante- Silenciar, agora, seria uma 
covardia miilha porque eu conheço o Coronel Saraiva, já 
na Reserva do Exército, estive com ele algumas vezes, e, 
sem fazer nenhuma delação, porque ele não negaria o 
que y7ou dizer a seguir, declaro que ele me asseverou que 
fez o seu relatório - relatório que levou o nome dele, 
Elaborou-o _e enviou-o à autoridade competente. 

O SR" ROBERTO SATURN!NO- Vejam, Srs. Se­
nadores, a palavra respeitabilíssima e ínsüSPeitíssíma do 
nobre Senador Luiz Cavalcante a atestatar a existência 
do Relatório Saraiva, dáda a ele pelo próprio autor, pelo 
próprio Coronel Saraiva. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao pôr estas questões, 
estamos cumprindo uma parte de nossas obrigações, 
buscando a verdade, a realidade que não pode diferir da 
verdade do Governo, como dísse tão esclarecidamente o 
nosso próprio Presidente, o Senador Nilo Coelho. E, de­
finitivamente, não é a parte das riossas obrigações que a 
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mim me motiva, até por u·ma questão de vocação, que os 
nobres colegas conhecem muito bem, ~a parte que cum­
prin1os com desgosto, com desgosto e com vergonha, 
Vergonha de ver o tempo passar sem que explicações 
confortadoras e. saneadoras sejam trazidas a público. 
Oxalá o sejam, a-qui, no Congresso Nacional. 

A parte dos nossos deveres que mais nos motiva é a de 
usar esta tribuna para dizer ao Brasil e aos brasileiros 
que, apesar de tudo, da colossal soma de erros cometi­
dos, pela mão do Governo, influenciada pelos interesses 
e privilégios -estabele_cidos neste País, e sediados lá fora, 
produzindo a maior e mais grave crise econômiCa e sow 
cial de nossa História, apesar de tudO, para ilós, ainda hâ 
uma saída pÚa esse impasse, uma saída que não passa 
pela recessã.o _nem pelo desemprego, uma saída que não 
pas.~a pelo arrocho dos salários, uma saída que não passa 
pela desnacionalização ou pela deterioração do patrimô­
nio nacional. É mais uma afirrriação que faço, depois de 
tantas_que tenho feito -.negadas pela Bancada governis­
ta e, infelizmente, confirmadas pela realidade ao correr 
do tempo. Este_é o debate qüe queremos. É frustranté 
ouvir a resposta do cantochão governista da crise inter­
nacional, do preço do petróleo, da inevitabilidade dosa­
crifício, do melhor .que está sendo feito. t frustrante, e 
piofundamente frustrante·. . - -

Se a causa de nossos nlales vem da crise econômica 
mundial, por que não fOram, a tempo, acioriados os me­
canismos de defesa de que o Brasil dispunha, como ne· 
nhuma outra economia do terceiro mundo? Não se pre­
viu? Por que não se previu? Era imprevisível? Não! Não 
era imprevisível, tanto n-ão era que nós- previmos e muito 
advertimos. 

De acordo com o nobre Líder do Governo, o primeiro 
choque do petróleo era de muito difícil previsão, vamos 
dar como imprevisível; a Guerra das Malvinas, vamos 
dar como imprevisível, muito. difícil a previsão, Foi um 
dos fatores de precipitação que não podia ser antevisto. 

Mas o segundo choque do petróleo, a recessão mun­
d_ia_l, 41. retraªo co~ercial e o protecionismo, a elevação 
dos juros internacionais, tudo isso foi muito bem anteci­
pado em vários pronunciamentos feitos aqui desta Tri­
buna. O alarmante endividamento, consumindo percen­
tuais.cada vez mais elevados de nossas receitas de expor­
tação, também fOi sucessivas vezes referido aqui nesta­
tribuna. 

As providências que deveriam ser tomadas para estan­
cur esse vrocesso de drenag~m de nossas riquezas, a cau­
tela que se devia ter, o rigor que se devia ter sobre a pau­
ta de ·importações, e nos diziam sempre que as impor­
tações eram incompress{veis. 'Há dois dias, li nos jornais 
o Sr. Ministro das Minas e Energia, o Sr', César Cals, a 
ufanar-se, a dizer que este ano só a ELETROBRÃS ob­
teria uma Cconomia de 725 milhões de dólares, substi­
tuindo equipamentos importados por equipamentos de 
produção nacional. 

Então isSo não poderia ter sido feito antes? E guantas 
vezes, aqui desta Tribuna, dissemos que isto poderia e 
deveria ter sido feito, e ouvimos a refutação da Bancada 
governista, dizendo qu_e era um sonho, que era irrealizá­
vel, que nossas importações eram incompreensíVeis. E 
não eram, tilnto não eram que, nos últimos dois anos, 
elus foram comprimidas em 1~81 e em 1982. E agora em 
1983, mais do que nunca, estão sendo comprimidas. Por­
que não foram desde 1975, 1976, 1977, 1978-e 1979, 
quanto, tantas vezes, aqui pedíamos e exigíamos essa 
providência. 

Os mecanismos de defesa da nossa economia não fo­
ram acionados. Esta é a verdade que precisa ser dita e 
esta é a responsabilidade das_autoridades que estão af 
fracassada~ na sua polítLca econômica. 

QUantas vezes chamamos a atenção sobre tudo isso? 
Ante uma tranqílilidade oovernamental que· nos ~elxava 
perplexos. nós, obtusos, ignorantes ou impatriotas, que 
não percebíamos as vantagens do endividamento mais 
bem administrado do_mundo. Até mesmo quando o Mé­
xico pediu a moratória em meados do ano passado, a in-
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da foi dito qUe havia uma enorme difereilça nos critérios 
de administração ·das duas dívidas, da dívida mexicana e 
da dívida brasileira. E nào havia nada Srs. Senadores. 

O que havia era uma imprevidência que desprezava to­
talmente as margens de segurança que toda adminiS­
tração responsãvel_obrigatoriamente tem que ter. O que 
havia era a mentira que escondia o endividamento de 
curto prãzo, como esconde ainda hoje para apresentar 
resultados oficiaiS favoráveiS nos fechamentos de ba­
lanço, aos flns de 1979, de 1980, de 1981 e de 1982. E que 
ainda mais escondia, também, a inconveirsibilidade de 
grande parte das nossas reservas internacionais consti­
tuídas de rilontantes em zlotys, em pesos mexicanos, em 
pe~os bolivianos. 

Então, atribuir tudo à crise mundial, não nos conven­
ce, não nos conforta, não nos tranqíliliza. 

Por isso, a· fala do Presidente foi decepcionante, tanto 
quanto as explicações que nos oferece em sua Mensa­
gem. O que o Governo, com todo o seu arsenal de infor­
ma-ções não quis Ver, nós vímos_e avisamos, e o que po­
dia ter sido feito em defesa do Brasil, não o foi a tempo. 

É: muito fácil, agora, jogar a culpa nos pafses ricos, 
que nos fecharam os seus mercados e nos cobraram juros 
extorsivos. E por que nós aceitamos esses juros e conti--
nuamos nos endividando? -

E se eles são os culpados, por que ainda hoje continua­
mos submissos aos_ seus interesses, pagando os juros e os 
spreads Que nos impõem nessa operação moratória que 
pretendem disfarçar? Por acaso o Bra'sil não está insol­
vente e não pediu moratória? Então como suspendemos 
Os pagameritos do principal da dívida duraqte o princí­

. pio deste ano? Como estamos pedindo, agora, a redução 
à metade das amortizações dos famosos empréstimos­
ponte? como estamos, ainda, quase todos os diãs, a fa-
zer vales, a tomar empréstimos para cobrir dêficiis __ _ 
viários nãs agências dos nossos bancos no exterior? Ain­
da hoje o Govetno brasileiro tomou mais um vale, 400 
milhões de dólares, do Tesouro americano, para pagar 
mais adiante, assim que receber a primeira parcela não 
-se~ de que emprésilrriõ que está por sair. 

Então, isto não ê moratória? Este País não está inso1-
vente, não está pedindo moratória? 1::, é uma moratória 
disfarçada, uma moratória consentida por eles e submis­
sa de nossa parte, é-uma moratória de joelhos, para quê? 
Para continuarmos gozando da "confiança da comuni­
dade financeira ín-ternacional" e não somos obrigados a 
mUdar os nossos pãdrões de desenvolvimentõ, a nossa 
estrutura econômica. E por isso o Governo recorre ao 
FMI e aceita a regra brUta da recessão. b como que uma 
parada, uma tomada de fóleio do modelo concentrador 
e dependente. Quando passar a crise, com o remédio do 
desemprego, do arrocho, da fome, da- qUebradeira, da­
desnacionalização, da perda de patrimônio, retomã--se o 
crescimento no mesmo padrão e tudo continua como 
dantes, até a próxima crise. 

Não, não é iSso que nós queremos, a começar pela re­
cessão. Repelimos a recessão como a pior das soluções. 
É a pior das soluções: Primeiro: que é ilusório pensar que 
o nosso ''bom comportamento" aumentará a disponibi­
lidade de crédito internacional para Õ Brasil. Houve, de-­
fato, uma quebra no padrão de c9mportamento do siste­
ma buncário internacional que existia antes, ~ntes da 
moratória do México e da Guerra das Malvinas. Não ê o 
nosso bom comportamento que vai reeditar aquele anti­
go comportamento do Sistema Bancário Internacional. 

Segundo: a recessão é a pior das soluções, porque é um 
processo incontrolável no seu círculo vicioso. Produz in­
ternamente efeitos imprevisíveis, podendo levar este País 
a uma séria comoção social. 

T_erceiro: a rec~são é a pior das soluções, não só no 
Brasil, como em todos os países controlados, hoje, pelo 
Fundo Monetário Internacional, porque agrava ainda 
ma1::. a contração do comércio mundial e aprofunda as 
dificuldades clCS:Ses países, exatamente pelas medidas 
protecionistas, pela guerra, verdadeira guerra de sobrevi­
vência que se desencadeia. Estão aí pronurtciamentás iiY:. 
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suspeitíssimos de autoridades_, como o do ·presidente do 
Banco de Montreal, como o da Revista Business Week, 
em seus recentes edítoriais, e como o próprio pronuncia­
mento do Dr. Schults, o SecretáriO de Estado _Norte­
Americano, ao alertar a comunidade econômica do seu 
país contra os riscos de unla atitude restritiva sobre os 
países em desenvolvimento. 

E o Fundo Monetário lnternacipnal? 9 que é o Fundo __ 
Monetário Internacional? t: a_ enti_dªde representativa, é 
o avalista da comunidade dos banqueiros, que não que-­
rem saber de outra coisa, a não ser ter de volta, na sua 
totalidade, as aplicações que fizeram nos países em de­
senvolvimento, aplicações absolutamente irresponsáveis 
-e vou me referir-a--ís1o ãdianfe,t'ãZãapela qual foge 
aos apelos das revistas, como Business Week, dos canse~ 
lhos do Dr. Schults e do Banco de Montreal, foge aos 
apelos, a atitude do Fundo Monetário é-Uma atitude a~:_ , 
solutamente ortodoxa,_ que pode levar precisamente o 
mundo a esses descaminhos graves que vêm sendo apon­
tados em sucessivos pronunciamentos. 

A recessão é a pior solução, finalmente, porque não 
conduz a nada. Muito bem, a recessão!_E depois dare­
cessão? O que- virá- depois aa-recessãO? Virá um Brasil 
melhor? Virá um desenvolvimento auto-sustentado, um 
desenvolvimento mais justo, Um -desenvolvimento mais 
autônomo? Virá a convicção, a certeza de que rião tere:. 
mos novas crises dai pela frente? Clãro que não! Os 
nobres colegas sabem que a recessão não conduz a nada 
e só vai dificultar os reajustamentos necessáríos à nossa_ 
estrutura económica. 

Não é isso definitiv_amenkqi.ie-nós queremos. Quere­
mos sim, queremos a moratória e o reescalonamento da 
nossa dívida. Mas, a moratória soberana, decretada pelo 
Brasil, suspendendo todos os--pagamentos, até um acor­
do final com os nosso credores, em termos de novos pra­
zos e juros mais baixos_.. juros justos,jl;!td-s- e prazo-s que 
nos permitam pagar os compromissOs, sem o sacrifício 
insuportável que querem impor ao nosso povo. 

Os banqueiros foram irresponsáveis; tanto qüanto o 
nosso Governo, nesse endividamento do tipo "corrente 
da felicidade'', como se tem chamado. Leiam~se as sábias 
palavras de Lord_ Lever, ex-Secretário do Tesouro Britâ­
nico, já comentadas por Marco Antônío Martins na Fo­
lha de S. Paulo e por Renato Correa Freire no O Estado 
de S. Paulo. Os banqueiros são co~responsáveis nesta 
grande re.<iponsabilidade e têm que arcar com parte do_ô~ 
nus resultante da si_tuação a que chegamos. 

Já pagamos an_tecípadamente por isso, o Brasil já pa­
gou, os brasileiros_ já pagaram. Spreads, o que são 
spreads? Sobretaxas sobre os juros para o ressarcimento 
antecipado de event.uais inadimplências dos países toma~ 
dores. Adquirimos, assim, por essa via, o direito de- algu­
ma inadimplência- temos que usar esse direito, Temos 
que usá-lo numa operação séria, numa operação de fun­
ding, que nos faz lembrar a figura de Osvaldo Aranha. 
Quanto precisa este País de um novo Osvaldo Aranha 
que comande esta operação, que retira o País desse ato­
leiro em que se meteu. 

O Sr. Lui= Ca~·alcante- Permite V. Ex~. mais uma 
vez, nobre Senador? 

O SR. ROBERTO SATUR.N!NO-:- Já, jrl, Senador. 
OutrQS países virão conosco,. outrQs paí.ses, inevitavei­

nente, virão conosco- e aí, sim, terrmos a nova ordem 
fmanceira internacional tão defe~dida,.tã_o decantada em 
todos os foros munqiais nos ó\tip10S- (empOs. 

Ouço, mais uma vez com. encanto, o- nobre Senador 
Luiz C.avalcante. · . . 

O Sr. Luiz Cqválc;anú _-h a proPósito da moratória 
unilateral que V. E~~ deJendC. Tenho _aqui, no meu livro 
negro, um texto do famosp docum~to Ric;hbleter~ dota-. 
do de 8 de janeiro de l'JSO, -dOcumento que, co~o se .sa-. · 
be, causou ·a demissão, daquele grande Ministro ... 

O SR. ROBERTO SATURN!NO-,- Cuj0 pecado foi 
prever o que é-ra pn!viSivel. 
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O _Sr. Luiz Cavalcante- Pois bem, lá pelas tantas, diz 
o Ministro: .. 0 Brasil poderia optar por medidas extre­
mas, como moratória e repódio à dívida. mas ambas são 
impraticáveis se quisermos continuar na comunidade in: 
ternacional..." Aqui, forçoso é co-nfessar: estou com o 
Sr. Ministro e não com meu eminente colega Roberto 
Satt:Jrnino, em que_ pesem os seus inúmeros títulos, eu 
que sou um charlatão de Economia. Mas acho que a mo~ 
ratória internacional.,causa, como disse O Minfstro Rich­
-6icter, o nosso alijamento na comunidade internacional. 
ObiTgado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- NobreSe_nadoi, 
vamos discuür esse assunto, a minha opinião é esta, a de 
V. Ex~ outra. Acho que_se_nos aprofundarmos essa dis­
cussão, tenho a certeza, brasileiros de boa intenção, de 
esp"írito- públiCo-; vão achar a -solução. 

.Acho, nobre Senador, que as conseqíiêndas graves de 
_ _u_ma__n:tQ_r_a_t_Qr_ia~ os saCrtfícios que resultarão para o nos­

so povo, pãra a nossa Nação, não os nego, mas eilesjá eS­
tão aí. A niinha tese é de que, sacrifício por s<icrifício, va~ 

_!flOS declarar a independência do País. Agora, que me 
provem que o sacrifício da moratório é muito maíor do 
que o sacrifício desta moratóría consentida que aí estâ, aí 
~rei obrigado a ficar com V. Ex• Acho que este assunto 
é que d~vemos discu_tir, mas discutir~ com insenção, dis­
cutir co;TI os dados e_C_Of!l as informações precisas da rea­
lidade, e não ficari;n_os aí"a ouvir o ca-ntochão, as loas, as 
explicações fáceis. Assim, não, nobre Senador. 

.Repito, esta ê a moratória que nós- queremoS; para 
romper com o Fundo Monetário, p~ra mudar o mode_lo 
eg~nômico, para repelir a_ recessão e o deseJ11prego, pa.ra 
jogar fora ~ novo decreto salarial. Para isso estamOs dis­
pof>tos a uma união com quem quer que seja, com o Go· 
vemo ou com quem quer que seja; _é a união para a sal· 
vação nacional. 

O Presidente, até timidamente, nos CO'!,VOca a essa uni­
dade, ao falar numa trégua política em sua mensageffi, 
expressão que nos toca, e nos toca, e nos toca fundo, nes­
ta hora de angústia. Mas a trégua política tem que ter 
uma proposta-base, um novo plano de desenvolvimento, 
.um.r.rou~ma _d~ curto e long__o prazo;_ Esse programa só 
pÜcÍ~ ser o-da afirmãÇão nacion~l e o dã.s ~udanças es­
tJ:uturais de que estamos- falando. Para isso estamos 
prontos a atender ao chamamento. Para chancelar a re­
ce.<;s-ão, parn chancelar a submissão ao FMI, evidente­
mente não. 

O cham-amento nos sensibiliza, estamos dispostos a 
abrif mão de alguns dos nossos objetivos, até de objeti­
vos importantes, mas desde que nos convençam de que 
hã -por detiáS dcsS_e chãlnamerito, embasando essa atitu­
de, um prOgrama de desenvolvimento, de salvação da 
economia e da sociedade brasileira. Salvação- quando 
falo - é a recusa, é uma solução que não envolva reces­
sãO, -desemprego, desnacionalização, submissão às regras 
clássicas c duras do Fundo Monetário. 

Isso, repito, Sr. Presidente e Srs. Senador~. é o que 
querémos discutir e debater aqui. Recuso-me, recuso~ me _ 
a usar esta Tribuna para disc_u_tir, nesta altura, o voto 
distrital ou a prorrogação dos mandatos dos diretórios 
dos partidos. QUero discutrr o FM~. o Fundo Monetário 
Internac_Lonal._ Não posso compreender que o Congresso 
fique à margem desta decisão. A Constituição nos conCe~ 
de a atribuiçãO de dispor sobre o orçamento, sobre ope­
rações de_ crédito, sobre a dívida públiCa; a ConstituiÇão 
nos obriga a deliberar sobre tratados internacionais. Que 
estreita visã~ é eSta,· que caolha interpretação ê e-sta--que 
rros põe fora da decisão sobr_e 3: rnai~ impo_rtante ope­
ração internacional da nossa histó"ri,ã "recente? Qual o ou~ ' 
tioc_.tratad_o, dentre os que te"mo-s·ápreciado e vo,tado .nes~ 
ta-· Casa, q~af o outr"o_ -tratado c~m _conseqüências tão 
profundas sobre a vida de to'dos _os brasileiros e sobre o 

· Jut1,1ro des~a Nação? I; o_ ç-o~g_~~S~o não 4Lrá n~~a ~ob~e 
ele? 

Eu não me conformo c<;>m'lsto, Sr. Presidente, se ne­
cess.tlrio-·fôf colocaret esta exigência ante o Poder Judi~ 

- - . 
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ciário, mas quero declarar: não me conformo com a a ti­
- tu.de de se colo_car o -Congresso NaCfoOal à margem desta 

decis_ão_tão essenCial, üío fundamental quanto a do con~ 
trato com o Fundo Monetário Internacional. 

·o P(esideflte da Repóblica, na Mensagem que nos en-
--via ao abrir a Legislatura, faz várias referências ao Con­

gress_O Nacional, esperando que este Congress_o responda 
bem às importantes queslões que lhe são propostas neste 
momento. Como-pode, então, o Congresso omitir-se na 
mais importante dessas questões, que é o acordo com o 
FMI? 

o Presidente do Senado, o no-sso admirável Senado-r­
Nilo Coelho, no ~eu discurso falou sobre o primado _dos 
políticOS sObre os técnicos, falou sobre a necessidade de 
"redefinir o papel do Congresso". Pois redifinir o pãJ)el 
do Congresso é discutir e decidir essas grandes questões: 
o a_cordo com o FMI_, o modelo econômico, o futuro da 
Nação brasileira. 

Os olhos e os ouvidos de todos os braSileiros estão 
postos sobre nós e só a nós, Sr. Presidente e Srs. Senado· 
res, só a nós-cabe decidir. Este é o nosso momento his~ 
tOrico. De minha parte, já tomei minha decisão e espero 
do furido da alma, que encontremos entre as BancadaS 
do Governo e da Oposição o consenso ao menos sobre a 
neCesSidade, sobfe a imprescindibilidade de se discutir 
és$115 questões e se decidir sobre elas aqui no Congresso. 
- Como l~vantou .o nobre Senador Luiz Cavalcante, hâ 
div5rgéncia_§ ent_~e nós, mas acredito que uma discussão 
aprofundada no seio das Comissões e do Plenário desta e 
da outra Casa do Congresso; certamente há de levar a 
uma saída, _a um_a, decisão soberana do Congresso, que 
signifiqUe ii!ahiiente a saída para os impasses que aí es­
tão, porque, efetivamente, ·não construiremos a demo­
cracia neste País sobre um solo tão insustentável, tão frá­
gil como este das disparidades sociais incríveis, inacredi­
táveis, da dependência do exterior, da sucessão de crises 
cambiai&, de apelos a outros pa(ses, a outras autoridades. 

Estou convencido de que, por mais que tenhamos a in­
tenção democrátiCa, seremos sempre obstaculizados por 
essa sucessão de crises se, simultaneamente com a rede~ 
mocratízaçâo, não encontrarmOs o caminho po novo pa­
drão_df!! dest;nvolvimento~ dq padrão de ju~tiçà social, do 
padrãO de independência e de soberania deste Pafs. 

O Sr. Vir'gí!io Tiívora- V. Ex• me permite um á parte? 

O SR. ROBERTO SA_TURNINO- Não quero ter­
minar o meu pronunciamento sem antes ouvir o nobre e, 
dí~-ia eu -até o ano Passado, saUdoso Senã.dor Virgílio Tá:­
vora. 

O Sr. Virgílio Távo_ra - Com que prazer voltamos a 
debater, nobre Senador. Meu caro colega, ê apenas para­
tranqüilizá-lo. O primeiro ato da Liderança do _nosso 
Partido foi_ justamente o requerimento convocando os_ 
Ministros da área econômica para Virem a este Plenârio 
debaterem com -os membros desta Casa este momentoso 
problema, independente daquele debate que todos nós 
esperamos seja travado, com grande prazer, entre a Opo­
sição e o Governo e •. particularizando, voltando àqueles 
tempos de quatro anos atrás, quaOdo ouvíamos enleva· 
dos os seus argumentos -e procuráVamos contrapor os 
nossos, Principalmente ao modelo, e, agora, à moratória, 
que V. Ex• defeilde com tanta ênfa!ie e que procuraremos 
mostrar, talnbém; o nosso repódio com igual ardor. 

O SR. ROBERTO SATURN!NO- Nobre Senador, 
enlevado ouvia eu as palavras de V. EX•, _torcendo para 
que_refleti~se!l) a __ realidade, -torcendo _mesmo, cOmo bra­
sileiro. E. larit_ent_çr\o'el.m_ent~, lrifelizrp_ent.c, se, ,fofmos 
compulsar os discursos de '4,5 Qu·6 anos atrâs; a razão, 

· hâ ,de reconhecer-V. Ex•, estaxa inais do meu,tado do que 
do de __ V. Ex•; ffias, es~es são ri.ssünt9s pass~dos e V. Ex• 
me traz essa noticia e' ~u .não deixo· de registrá~ la 'como 

- uma notícia auspiciosa.· Não vou dizer aqili, não vamos 
ouvir os Ministros. isso não faz nei1huni ·s~tido·; não, faZ 
sentido que õ~ ro.:únistros venham .dar explicaçõ~, mas 
sOu obrigado a d!zer a v_. Ex~ que eu pfeferirÍa qUe esses­
MiniStros coniparecesse~· .. a-_ uma co_m}!isào, .. ~ç~o _por 

··,, 
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exemplo,~~ Comis~ào de Economia ou à ComiS:~ão de Fi~ 
nanças. E por quê? Porque :.~s regras dos debates nas co­
missões são muis propiciudorus do e:;cltlrecimento do 
que as regras do debate em plenârio. V. Ex• sabe que, no 
plenário, o Ministro expõe, depois o parlamentar indaga 
e o Ministro responde e cessou o debate. Eu preferiria 
que fosse nas comissões, mas recebo com certo regozijo a 
notícia de V. Ex• Agora, também digo: não é apenas lsiCi 
que estamos desejando, um debate deve preceder, mas'"' 

O Sr. Virgfliv Távora- Vamos debater, estamos di­
zendo u V. Ex~. 

O SR. ROBERTO SATURNiNO- ... o que estamoS 
querendo é que o Congresso decida sobre isso; que este_ 
assunto- fundo monetário- venha aqui para ser Vota­
do por nós, discutindo e votado, homologado como são 
os tiat<.Jdos intern<.Jciõnais~ isto é o que estamos queren­
do. 

Agora, que venham os miniStr-os e que sCjil uril -íilíciO­
auspicioso, recebo com limitado regozijo ... 

O Sr. Virgilio T_ávora- Vê como V. Ex• é guloso, não 
tinh<l nada, agora ja tem um_ mit_1istfo c já esfá redaiTl_an-. 
do. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, eram estas as palavras que julguei do 
meu dever pronunciar, para entrar em assuntos que para 
nós não são agradáveis mas que é do nosso de.,_er fazer 
estas indagações e pedir à Liderança do governo qõe, em 
nome do Executivo, traga as resPostas;esclareça,_confor­
te e traqnüilize esta Nação, não só aquelas referentes às 
denúnci<.Js que correm por af, pela imprensa, mas estas 
outras referentes às questões e_conômicas, da grande crise 
que enfrentamos e, sobretudo, trazer para nós, junta­
mente com as respostas, também o poder de decisão 
sobre elas. Isso só depende de nós; isso, efetivamente, só 
depende de nós, não depende do Senhor Presidente da 
República, não depende de nenhuma outra autoridade, 
depende d<.l nossa capacidade de compreender a gravida­
de do momento e de assumir plennmentc a responsabili­
dade que temos. 

O Sr. Jo.w! Lins - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ouço, também 
com prazer, o ilustre e nobre Senador José Lins, outro 
eminente e fraternal dcbatedor. 

O Sr. Jv.wJ Lins- yoltamos mais uma vez, Senador 
Roberto Saturnino, aos debates nesta Casa. Com que 
prazer ouvimos V. Ex~ discorrendo sobre tão importante 
assunto, sempre ·com lhaneza e cavalheirismO mas com a 
argúcia profunda c com a sensibilidãde que V. Ex~ tem 
de todos os problemas nacionais. Tenho ac_ompanhado, 
já há algum tempo, as opiniões de V, Ex• sobre _a mora­
tória. Parece que está por detrás do pensamento de V. 
Ex~ um certo desejo de que a moratória venha. Penso, 
nobre Senador, que a grande conquista do País, nesta 
crise, foi, exatamen-te, ilão chegar à moratória. V. Ex• diz 
que talvez tenha havido uma moratória escondida. Mas 
esse não foi o caso. Nós não fizemos comO o México, 
como u Argentina, como o Chile, que deixaram de pagar 
as suas dívidas. Ao. contrário, um trabalho excepcional 
dos Ministros da área econômica foi feito. Buscaram eles 
uma composição com os credores no exato momento em 
que us causas finais, determinanfes -das nossas dificulda­
des nas chegaram lá de fora, c não daqui de dentro. O 
sistema financeiro internU:cional que vinha, afinal de 
contas, aceitando o status quo para manter a adminis­
tração ·cte uma dívida._ que, hoje, é de muitos pafses e, de 
uma hora para outra, estancou todo o flux.o de recursos. 
Enquanto países como o Mêxico, como a Argentina, 
como o Chile, simplesmente deixaram de pagar as suas 
dívidas, o Brasil, ao contrário, num grande esforço, de 
seus Ministros compôs-se com os seus credores. Não va­
mos deixar de pagar coisa nenhuma, vamos fazer um 
grande esforço de exportação e, se ·conseguirmos expor­
tar, e peço a Deus que nCis ajUde, para obter esse saldo de 
6 bilhões de dólares, se conseguirmos ... 

O SR. ROBERTOSATURNINO- E preciso pedira 
Deus mesmo. 

DIÃRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Sr. José Lins- Se Deus quiser, porque sem Deus 
não faremos n<.Jda. Não será V. Ex~. não serei eu, não se­
rcnios nós, n·obrc Senador, que vamos fazer sozinhos es­
sas coisas, nas condições atuais. Mas Deus é brasileiro, 
como tem se mostrado. Quanto ao debate do assunto, V. 
Ex~ não 1.!-Stfl f a-tendo mtJis do que debatê-lo, aliás, com 
grande brilhanti~mo. Nesse sentido estou de acordo com 
V. Ex~ que o debate deve ser amplo, no plenário áo "Sena­
do"; no plenári? da C~mara ~ nas nossas Comissões, E:: 
ftJço votos que V. Ex~ nos traga contribuições viáveis 
como certamente trarã~ nesse debate. 

- o·sR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador, 
certtJmente falhei em me fazer entender, em pronuncia­
mentos, Cm entrevistas que dei, porque V. Ex~ n-ão inter­
pretou corretamente o que_ chamou do meu desejo. O 
meu desejo não é a moratória, o meu desejo é a renego­
ciação, é o reescalonamento da nossa dívida. Enquanto 
isso podia ter sido obtido, se o processo fosse iniciado há 
alguns anos, sem a mo_ratória, _mil vezes preferível. 

O Sr: JoJ.-:é-Línf- Nobre Senador, isso foi feito agora 
mesmo. se não para longo prazo, pelo menos para um 
período que nos possibilitará analisar melhor o proble­
ma. 

O SR. ROBERTO SATURNtNO- Nobre Senador, 
aí é que está a questão. Isso foi obtido não para longo 
prazo, isso foi obtido num processo de operações de 
emergência em que ficou caracterizado ... 

O Sr. José Lins - De emergência, que poderá ser se­
guido por uma outra operação mais ampla. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Poderá, como 
poderá não· se-r. Poderá -ser como poderá não ser. 

O Sr. José Lill.\' - Sim, claro_ 

O SR. ROBERTO.SATURNINO- O que eu digo é 
o seguinte: nós chegamos a uma situação de moratória, 
de fato, embora disfarçada, porque também suspende­
mos o pagamento durante o mês de jilneíro, estamos,_ 
agora, pedindo o pagamento pela metade. 

O Sr. Jv.l'é Lim - Em processo de conversações, V. 
Ex~ sabe que está resolvido. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sim. É uma mo­
ratória çonscntida, mas é uma situação de m.oratória de 
insolvência, pela qual não se obteve aquilo que seria o 
importante, o desejável de obter que é, justamente, o 
recscaloramento da dívida, em termos de prazo, de ca­
rência, de juros mais baixo. Então, _se eu, ho}e,_ estou 
achando que devemos declarar a morat9ria é porque 
acho que é_o_únieo meio de se obter essa renegociação. 
Há alguns anos atrás, em debates que tivemos aqui, 
sobre este assunto, nunca defendi moratória. Ao tempo 
em que muitos já defendiam. Eu não defendia porque 
achava que não era, ainda, necessária. Mas agora, diante 
da situação de faro que está aí, eu revi minha posição, e 
em discurso,_ no fim do ano passado, eu acentuei_ isto. 
Agora, realmente cu lamento, pois acho que só há uma 
solução que é a moratória, para levar nossos credores a 
uma mesa de renegociações. É o único caminho de lev_á­
los a essa solução. 

O Sr. Jo.sé Lins - V-. Ex~ me permite? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois não. 

O Sr. Jo.wf Lins- Realmente essa seria uma situação -
bem mais cómoda. Dada porém a extensão do problema 
que não envolve, para o sistema financeiro internacional, 
somente a posição do Br<lsil, que envolve mais de cem 
países, a impressão que tenho é de que a solução que V. 
Ex~ dc.scja, e da qual o mundo precisa, estã no bojo de 
decisões das grandes potências industriais. Mas, certa­
mente, nobre Sen<.Jdor ... 

O SR. ROllERTO SATURNINO- Nobre Senador, 
se e.<> tiver no bojo das decisões das grandes potências, n-ós 
estamos liQuidados. 

O Sr. Jo.sé Lins - ... o _que nós fizemos até agora, foi 
absolutamente correto. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - O que precisa· 
mos é til'ar esSe poder, essa exclusividade da decisão pe-
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las potências industriais. E isso só podemos obter na me­
ditiU em que usarmos o poder de barganha, a dimensão 
do endividamento que temos hoje, nós, Brasil, México, 
Veocz.uelu, para levá-los também a um entendimento co­
nosco, que seja satisfatório para amb<l5 as partes. E o 
que eu disse. E por este caminho que podemos chegar a 
nova ordem econômica internacional. Por outro cami­
nho não chegar-em-os; por esse podemos chegar. E é por 
isso quC Ú!nh_O deft,tndido essa solução. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, agradeço a benevolên­
cia de V. Ex~s. dos nobres colegas que nos escutaram. E 
repetimos: o momento é crucial, o momento é nosso, o 
momento é histórico, ess<.Js decisões só dependem de nós. 
De minha parte, estou aqui para discutir esses proble­
mas. Agora, querendo também votar as decisões, delibe­
rar em nome do povo que representamos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (•Uuito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo)- Os__Srs. 
Senadores Aloysio Chaves, Humberto Lucena, Nelson 
C-tJrneiro e Roberto Saturnino, Líderes, respectivamente, 
do Partido Democrático Social, do Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro, do Partido Trabalhista 
Brasileiro e do Partido Democrático Trabalhista, enca­
minharam à mesa as indicações dos membros das respec­
tivas agrcl-niações que irão integrar, como titulares e su­
plentes, aS coffiissões permanentes desta Casa. 

De acordo com o parágrafo único do art. 85 do Regi­
mento Interno, esta Presidência, consoante as indicações. 
dos Líderes, designa: 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

Titulares 

I. Benedito Canelas 
2. Martins Filho 
3. João Lúcio 
4. João Castelo 
5. GalvUo Modesto 

l. Ãlvaro Dias 
2. Mauro Borges 

Suplentes 

PDS 
I. Benedito Ferre1ra 
2. Jorge Kalume 
3. 

PMDB 
t. Marcelo Miranda 
2. José Rícha 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

Titulares Suplentes 

PDS 
I. Marco Maciel I. Eunice Michiles 
2. José Lins 2. Marcondes Gadelha 
3. Gabriel Hermes 3. 
4. Albano Franco 
5. Carlos Chiarelli 

PMDB 
I. Alberto Silva I. Mário Maia 
2: Fúbio Lucena 2. Josê lgnãcio 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

Titulares 

I. Murilo Badaró 
2. Helvídio Nunes 
l. Aderbal Jurema 
4. Guilherme Palmeiri:l 
5. Martins Filho 
6. Carlos Chiarelli 
7. Carlos Alberto 
8. Marcondes Gadelha 
g-:- Amaral Furlan 

!O. Od<~cir Soares 

Suplentes 

PDS 
I. Passos Pórto 
2. Benedito Canelas 
3. João Calmon 
4. 
S. 
6. 
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I. José Fragelli 
2. José Ignácio 
3. Pedro Símon 
4. Hélio Gueiros 
5. José Richa 

PMDB 
1. Tuncreao Neves 
2.--Sevçro _Gomes 

:r. Franco Montara 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Titulares 

1. Alexandre Costa 
2. Lourival Baptista 
3. Murilo Badaró 
4. Guilherme Palmeira 
5. Benedito Ferreira 

Suplentes 

PDS 
L Passos Pôrto 
2. Dinarte Mariz 
3. João Castelo 
4. 
5. 

6. Marcondes Gadelha 
7. Jutahy Magalhães 

PMDB 
I, Mauro Borges l~.ltamar Franco 
2. Saldanha Derzi 2. Marcelo Miranda 
3. Tancredo Neves 
4. G<.~stlio Müller_ 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

Titulares 

I. Roberto Campos 
2. José Lins 
3. Luiz Cavalcante 
4. Benedito Ferreira 
5. Jorge Kalume 
6. João Castelo 
7. Albano Franco 

I. Severo Gomes 
2. Franco Montara 
3. Affonso Camargo 
4. José Fragelli 

Suplentes 

PDS 
l. Gabriel Hermes 
2. Lo manto Júnior 
3~ Marcondes Gadelha 
4. Benedito Ca,nelas 
5. 

PMDB 
- I. Fábio Lucena 
2~ Pedro Símon 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

Titulares 

L Joi:io Calmon 
2. Luiz Viana 
3. José Sarney 
4. Tarso Dutra 
5. Eunice Michiles 
6. Aderbal Jurema 

1. Franco Montara 
2. Gastão Miiller 
3. Âlvaro Dias 

Suplentes 

PDS 
1. Marco Maciel 
2. v-ass-as Pôrto 
3. 
4. 

PMDB 
I, José Fragellí 
2. José lgnãcio 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

Tüulares 

1. Amaral Peixoto 
2. Jorge Bornhausen 
3. Amaral Furlan 

· 4. Albano Franco 
5. Gabriel Hermes 
6. João Castelo 
7. Guilherme Palmeira 
8. Jutahy Magalhães 
9. Roberto Campos 

10. Virgílio Távora 
li. José Lins 

Suplentes 

PDS 
L~ Lourival Baptista 
2. _João Lúcio 
3. Jorge Kalume 
4. Benedito Canelas 
5, 
6. 
7. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~ção li) 

I. Itamar Franco 
2. Josê Fmgelli 
3. Pedro Simon 
4. Severo Gomes 

~- _J:i.íbio Lucena 

EMDB 
I. Saldanha Derzi 
2. Afforl_so CaJT!?rgo 
3. Hêlio Gueiros 

PDT ou PTB 
I. Roberto Sriturnino 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Titulares 

I, Jutahy Magalhães 
·2. Gabriel Hermes 
3. Carlos Chiarelli 
4. Eunice Mich!les 

Suplentes 

PDS 
1. Albano Franco 
2. João Calmon 
.3. Jorge Kalume 
4. 

5. Marcondes Gadelha 
6. Helvídio Nunes 

l. José Ignácio 
2. Franco Montara 
3c-Hélio Gueiros 

PMDB 
1. Ãlvaro Dias 
2.- Pedro Simon 

COMISSÃO DE MINAS-E t~NERGIA 

Titulares-

l. Gabriel Hermes 
2. Luiz Cavalcante 

.... :L. José Lins 
4. Dinarte Mariz 
5. Odacir Soares 

Suplentes-

PDS 
l. Amaral Furlan 
2. Carlos Alberto 
3. 

PMDll 
I. Hélio Gueiros I. Alberto Silva 
2-. Affonso Camargo 2. Fábio Lucena 

COMISSÃO DE MUNIÇIPIOS 

-'íitulares - SuplenteS 

-1: fiãSsos Pôrio 
2. Lomanto Júnior 
3. Almir Pinto 
4. Benedito Canelas 

- 5-.---Beil-edito Ferrei"ra 

6. João Lúcio 
7. João Lobo 
8.- úãl.vão Modesto 
9. Jorge Kalume 

10. Carlos Alberto 
1 t. Jorge Bornhausen 

l. Mário Maia 
.2.. Tancre_do Neves_ 
3. José Ignácio 
4. Mar_ctlo Miranda 
5. José Richa 

PDS 
L JutahY- Magalhães 

2. José Lins 
3. _Eunice Michiles 
4. Odacir Soares 
5. 
6. 
1. 

PMDB 
I, Gastão Müller 
2. Mauro Borges 
3. Itamar Fr-anco . 

PDT ou PTB 
1. Nelson Carneiro 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Titulares 

I. João Lúcio 
2, Lomanto Júnior 
3. Claudionor_ Roriz 

I, Alberto SilVa 
-- 2. Saldanha Derzi 

Suplentes 

PDS 
1. Jorge Kalume 
2. ~ 

3. 

PMDB 
1. Tancredo Neves 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

Titulares 

I. Luiz V i anã. 
- 2. Amaral Peixoto 

3. larso Dutra 
4. Dinarte Mariz 
5. Rciberto- Carilpos 
6. João Calmon 
7. VirgílioTávora 
8. Lourival Baptista 
9. "Marco" Maciel 

\0. AIÕysio Chaves 

1. José Richa 
2. Se'lero Gomes 
3- Itamar Franco 
4, Saldanha Derzi 
S. Pedro Simon 

Suplentes 

PDS 
l. Lomanto Júnior 
2. Guilherme Palmeira 
3. Murilo Badaró 
4. João Castelo 
5. Martins Filho 
6. 

PMDB 
I. Âlvaro Dias 
2." José Fragelli 
3. Gastão Müller 

COMISSÃO DE SAÚDE 

Titulares 

I. Eunice Michiles 
2. Claudionor Roriz 
3. Almir Pinto 
4. Lourival Baptista 
5-. José Guiomard 

1. Mário Maia 
2. Marcelo Miranda 

Suplentes 

PDS 
I. Lomanto Jú_nior 
2. Jorge Bornhausen 
3. 

PMDB 
I. Mauro Borges 
2. Saldanha Derzi 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

~-I. Dinarte-Mariz 
2 __ José Gu.ioma.rd_ 

3. Passos Pôrto 
4. Jorge Bornhausen 
5. Almir Pinto 

I. Gastão Müller 
2. Mauro Borges 

Suplentes 

PDS 
1. Lourival Baptista 
2, José Lins 
3. 

PMDB 
1. Alberto Silva 
2. Severo Gomes 

COMISSÃO DE SERVIÇO 
. PÚBLICO CIVIL 

Titulares 

I. Jorge Kalume 
_ 2. Galvão Modesto 

3.- Passos Pôrto 
4. Martins Filho 
S. _Carlos Alberto 

I, Tancredo Neves 
2~- Fábio Lucena 

Suplentes 

PDS 
I. João Lobo 
2. Claudionor Roriz 
3. 

PMDB 
I. Mauro Maia 
2. José Richa 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
COMUN~!CAÇÕES E OBRAS PÚBLICAS 

Titulares 

1. Luiz Cavalcante 
2. Aderbal Jurema 
3. Benedito Ferreira 
4. Alexandre Costa 
5. Lomanto Júnior 

-- Suplentes 

PDS 
l. Galvão Modesto 
2. João Lúcio 
3. 
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I. M<.1rce\o Miranda 
2. Alberto Silva 

PMDB 
1. Affonso Camargo--
2. Hélio Gueiros 

O SR.PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. l\'>M 

Secretário. 
São !ido.1· os seguimes 

REQUERIMENTO N• 36, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do PR nQ 116/81, que 
,,_AUtoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a ele-­
varem CrS 4.266.593.330,50 (quatro bilhões, duzentos e_ 
sessenta e seis milhões, quinhentos e noventa e três mil, 
trezentos e trinta cruzeiros c cinqüenta centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada", feita a reconstituição 
do processo, se necessáría. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Tancredo Ne­
ves. 

REQUERIMENTO N• 37, DE I983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Inter­
no, requeiro o desarquivamento do PR n"' I 17/81, que 
"Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a-ele­
varem Cr$ 928.441.006,00 (novecentos e vinte e oitQ mi­
lhões, quatrocentos e quarenta e um mil e seis cruzeirOs) 
o montante de sua dívida consolidada:', feita a reconsti­
tuição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Tancredo Ne­
ves. 

REQUERIMENTO N• 38, DE I983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desãrquivamento do PR n" 191/81, que 
"Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a ele­
varem Cr$ 415.097.500,00 (quatrocentos e quinze mi­
lhões, noventa c sete mil e quinhentos cruzeiros) o mon­
t:mte de sua dívida consolidada", feita a reconstituição 
do processo, se nec-essâria. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983. - Tancredo Ne­
w:s. 

REQUERIMENTO N• 39. DE 1983 

Senhor Presidente~ 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do PR n"' 260/81~ que 
"Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a reali­
zar operação de cmpréstínlO externo, no valor de USS 
50,000,000.00 (cinqUentã milhões de dólares norte­
americanos), destinada ao_Programa de Investimen­
tos.", feita a reconstituição do proceSso, se necessária. 

Sala das Sessões, 2 de março de 83.- Tancredo Neves. 

REQUERIMENTO N• 40, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367, do Regímento In­

terno, requeirO o desarquivamento do PR n~' 135/82, que 
.. Autorizã o Goveino do Estado de Minas Gerais a ele­
var em Cr$ 14.999.992.364,20 (quatorze bilhões, nove­
centos e noventa e nove milhões, novecentos e noventa e 
nove mil, trezentos e sessenta e quatro cruzeirOs e vinte 
centavos) o montante de sua dívida consolidada", feita a 
reconstituição do processo, se necessária. 

Sala· das Sessões. 2 de março de 1983.- Tancredo Ne­
l'es. 

REQUERIMENTO N• 4I, DE I983 

SenhOr Presidente: 
Nos termos do disposto no :ut. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamcnto do PLS 39(79 que al­
tera a Lei n" 4.319, de 16 de março de 1964, que cria o 
Conselho de Defesa dos Dlrl::itos -da- PcssQa Humana 
(CDDPH), feita a reconstituição do processo, se neces- _ 
. ~ária. 

Sala das Sessões, 2 de mar(,."O de 1983.- Humberto Lu­
cena. 

DIÂRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

REQUERIMENTO N• 42, DE I983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 36Tdo Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado Federal n~' 99/79, que estabelece a obrigatorieda­
de de correção monet:.iria dos preços mínimos dos pro­
dutos agropecuários e das atividades extrativas, feita a 
reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1983.- Humberto Lu­
r::ena. 

REQUERIMENTO N• 43, DE I983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado Federal n"' 156/79, que institui o seguro­
desemprego e determina outras providências, feita a re­
constituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões. 2 demarco de 1983.- Humberto Lu­
cena. 

REQUERIMENTO N• 44, DE 1983 

Senhor Presidente: 
No~ termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do PLS nl' 262/79, 
que estabelece condições para transferência do Controle 
do capital de empresas nacionais para pessoas jurídicas 
estrangeiras, feita a reconstituição do processo, se neces­
sária. 

Sala das Sessões, 2 de marco de 1983.- Humberto Lu­
cena. 

REQUERIMENTO N• 45, DE I983 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

~5rno, requeiro o desarquivamento do PLS 289/79, que 
dispõe sobre o instituto de retrocessão e dá outras provi­
dêilcias, feita a reconstituição do processo, se necessári!:l. 

Sala das Sessões, 2 de mafço d'e 1983.- Humberto Lu­
cena. 

REQUERIMENTO N• 46, DE I983 

Senhor Presidente: Nos termos do disposto no art. 367 
do Regimento Interno, requeiro o desarquivamento do 
PLS n'-' 302/79 que revoga o art. 2"' da Lei n? 6.24f d~ 24 
de setembro de 1875, feita a reconstituição do processo, 
se necessária. 

Sala das Sessões. 2 de março de 1983,- Humberto Lu­
t.'ena 

REQUERIMENTO N• 47, DE I983 

Senhor Presidente: Nos termos do disposto no art. 367 
do Regimento Interno, requeiro o dcsarquivamento do 
PLS n"' 332/79 que dispõe sobre a partidP-aÇão dos em­
pregados nos lucros das empresas, feita a reconstituição 
do processo, se neco:ssária. 

S~la das Sess§es, 2 de março de 1983,- Humberto Lu­
cena. 

REQUERIMENTO N• 48, DE I983 

Senhor Presidente: Nos termos do disposto no art. 367 
do Regimento Interno, i'equeiro o desarQuivamento do 
PLS n" 362/79 que altera dispositivo da lei n" 6.718, de 
12 de novembro de 1979, feita a reconstituição áo Pro­
cesso, se nec-essária. 

Sala das Sessõe.s, 2 de marco de 1983,- Humberto Lu~ 
cena 

REQUERIMENTO N• 49, DE 1983 

Senhor Presidente: Nos termos do disposto no art. 367 
do Regimento Interno, requeiro o desarquivamento do 
PLS 2/80 9ue dispõe sobre_"!_ escolha e a nomeação dos 
dirigentes das fundações de Ensino Superior, feita are­
constituiçUo do processo, se necessária. 

Sala dus Sessões, 2 de março de 1983, -Humberto· Lu~ 
('l'l/(/ 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Os re­
querimentos lidos serão publicados e incluídos na Or­
dem do Dia, nos termos do disposto do art. 279, § 2Q do 
Regimento Interno . 

Concedo a pafavra uó nobre Senador Nelson Carnei­
ro, como Lider do PTB. 
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O SR. NELSOj'< CARNEIRO (Como Líder do PTB, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Neste fim de sessão, cumpre-me ressaltar um aspecto: 
os novos colegas que aqui chegam acabam de assistir à 
aula magna do Senado Federal. 

Realmente, os debates que se iniciaram, nesta tãrde, 
d_ào a imagem dos dias que .s:e aproximam e para os quais 
a Nação tem voltado os seus olhos c as suas preocu­
pações. Cumpre.se, nesta oportunidade, em nome dos 
mais velhos-, mais velhos que já transpuseram a idade 
provecta dos setenta e mais velhos porque já caminha­
ram mais de trinta anos na atividade parlamentar -, 
saudar aos mais novos, como em dezembro último fiz, 
ao me despedir dos que daqui saíram. 

Sr. Presidente, a idade e a experiência deram-me a ven­
tura de haver transformado em adversários os inimigos 
que encontrei na minha vida política e de fazer amigos os 
adversários de todos os ten'Jpos. 1:: o grande consolo da 
minha romagem pelas escarpadas rotas da Oposição. 

Encerro, Sr. Preside'nt~, estas brevíssimas palavras, 
lembrandq a um dos meus saudosos chefes, Octávio 
Mangabeira, que dizia que uma andorinha só faz verão. 
Nesse inverno de debates c de contradições, de críticas e 
de aplausos, peço a Deus que possa ser representante ú­
nico de um partido aquele que possa trazer, permanente­
mente, para esta Casa um pouco da luz do verão, do ve­
rão de que todos necessitamos para aquecer os nossos 
entusias":JOS, as nossas almas e, principalmente, aquecer 
e mllnter viva a nossa paixão pela dignidade desta Casa e 
pelo engrandecfmento do País. Muito obrigado. (Muito 
hem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDI':NTE (Henrique Santillo)- Hã ora­
dores inscritos. 

Pela ordem, concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Atendendo ao convite que, em nome da Câmara dos 
Conselheiros c do Governo do seu país, lhe foi dirigido 
pelo ilustre Presidente dessa egrégia instituição, Mr. Ma­
satoshi Takunaga, o Senador Jarbas Passarinho, Presi­
dente do Senado Federal, designou os membros inte­
grantes da Delegação que, no período de 17 a 23 de ja­
neiro passado, visitou o Japão no desempenho de uma 
missão oficial de relevante significado político-cultural, 
destinada a estreitar, aprimorar e fortalecer o relaciona­
mento entre os dois países. 

Constituída pelos Senadores Gilvan Rocha, Itamar 
Franco, José Lins, Lomanto Junior, Paulo Brossard, 
Gabriel Hermes, Mendes Canale, Evelásio Vieira, Mar­
cos Frt!ire c Lourival Baptista, a Delegação B~asileira de­
senvolveu um intenso e fecundo programa de visitã.s a 
personalidades, instituições e locais históricos em Tó­
quio, Osaka e Kioto. 

Cumpro o deVer de acentuar a extraordinária hospita­
lidade, a efeciente e cordial assistência que, no decorrer 
da visita, foram proporcionadas à Delegação Brasileira 
pelas altas autoridades japonesas- principalmente pelo 
Presidente da Câmara de Conselheiros, que nos recebeu 
com a máximà fidalguia - a excepcional categoria do_ 
apoio dado pelos Secretários da Câmara dos Conselhei­
ros Mataka Nishi, Yoshisnke Shimamoto, Akira Tomo­
da e pela intérprete Diva Yoko Hirao, assim como as 
atenções que nos· foram dispensadas pelo Sr. T. Fu­
nahaschi, Diretor Superintendente e Membro do Conse­
lho da Matsushita Elcctric Industrial Co. Ltda e pelo Sr. 
Nu.bwJ_Sato, Diretor da Niss.o, nosso companheiro de 
viugem de Tóquio para Ne\v York, que, solícito; foi su­
mamente .Prestativo e atencioso. 

Não poderia deixar de registrar, igualmente, a assis­
tência prestada através du Embaixada do Brasil, pelo 
eminente Embaixador Lindenberg Sette, e dos Secre­
tários Frederico Cesar de Araújo e Mário Harada; pelo 
Banco do Brasil, através do Gerente em Tóquio, Koji 
I:ujita c os funcionários Terumi Kawaguti e Aécio Flá­
vio Lemos; e pelo representante em Tóquio do Instituto 
Brasileiro do Café, Antonio Saulo de Rezende Carvalho. 
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Pareceu-me oportuno e necessârio fazer este sutn.ãrio 
registro da visita dos Senadores brasileiros ao Japão, em 
face da importância e das dimensões que caracterizam o 
intercâmbio nipo-brasileiro. 

O Japão contemporâneo emergiu dos escombros da 2' 
Guerra M_undial quase totalmente arrasado,- inclusive 
com a catastrófica destruição de Hiroshíma e Nagasaki 
pelas bombas atômicas, cujo advento_ deu iní<;-io a uma 
nova fase da História Universal. 

No entanto, decorridos 38 anos desde 1945, apresenta­
se o Japão no cenário internacional como uma nação 
transfonnada pela capacidade de trabalho de seus 12n 
milhões de habitantes na maior potência mundial em ter­
mos de desenvolvimento científico, teCnológico, cultural 
e econômico, apesar da exigiiidade do arquipélago japo­
nês não- proporcionar recursos naturais e matérias~ 

primas, nas proporções exigidas pelo seu desenvolvimen­
to. 

A presença, hoje, do Japão em todos os continentes e 
oceanos do planeta, através dos produtos de sua fantãsfi­
ca indústria, caract~rizada pela alta categoria, sofisti­
cação e refiriamentO de uma tecnOlogia ultradesenvolvi­
da- principalmente no concernente à eletrônica, à ·me­
cânica, à ótica, à informática, Ro pioneirismo e ãoS eSpe­
taculares avanços da robótica, nos domínios da sua pro­
dução industrial- é um fenômeno universalmente reco­
nhecido, estudado e admirado. 

Em todos os planos, setons e níveis do desenvolvi­
mento econômico, tecnológico, científico e cultural, o 
povo japonês evidencia virtualidades e potencialidades 
que o singularizam como uma decisiva e, talvez, a maior 
força propulsora do progresso humano neste século. 

No Brasil, ninguém ignora a contribuição japonesa 
para o nosso progresso e bem-estar, através de quase um 
milhão de imigrantes que, prmc1palmente em São Paulo, 
constituem uma demonstração viva, cotidiana, das qua­
lidades típicas do nobre, eficiente e Infatigável povo ja­
ponês. 

Seria longo e desnecessário enumerar os grandes em­
preendimentos nacionais que contam com o apoio, e os 
investimentos japoneses, sobretudo no campo da side­
rurgia, das atividades agroíndustriais e financeíras. 
Aliás, todas as grandes empresas japonesas já se encon­
tram no Brasil colaborando para o seu desenvolvimento. 

Por todos estes motivos, entendi ser do meu deverdes­
tacar a importância e os bons resultados da missão que 
os Senado_res brasileiros desempenharam no Japão. 

Recebidos por várioS Mini_str_oS com os quais- fo!ª-rrt 
examinados assuntos da maior iniportãncla nó cOntexto 
das relações entre os dois países, os Senadores integran­
tes da Delegação Brasileira visitaram fábriCas e insti­
tuições como,· por exemplo, a Keidanren, a extraordi­
nária Federação d_as Organizações Econômicas do Japão 
que, instituída em agosto de 1946, desenvolve, atualmen­
te, uma atuação dinâmica, a níveJ nacional e internacio­
nal, a serviço da prosperidade econômica de tod_a huma­
nidade. 

Pretendo, Sr. Presidente, oportunamente, pronunciar­
me não apenas sobre a atuação da Kc;;id_anreq como di::­
vulgar informações relativas às aplicações dos robôs in­
dustriaiS no Japão. 

Nesse sentido estou lendo e resumindo o-s dados_ que 
me pareceram mais interessantes extraídos do_s relatórios 
da "Japan Industrial Robot Association". 

Aproveitando o ensejo da visita ao Ministério da Saú­
de e Bem-Estar do Japão, abordei com o Mi.nistro o 
problema do combat~ ao tabagismo, o qual teve a gcnti­
le+a de me dar material a respeito do assunto. 

Finalmente, no dia 24 de janeiro, convidado que fui, 
tive a satisfação de assistir à Sessão Solene de mício das 
atividades parlamentares da Dieta, com a presença de 
sua Majestade o Imperador Hiroito, a totalidade dQS 
MinistroS componentes do Governo japonês, além de 
Embaixadores. 

Acredito, Sr. Presidente -, como eu_, certamente to­
dos os eminentes Senadores integrantes da_ Delegação 
Brasileira- que a visita ao Japão logrou atingir os obje­
tivos colimados do maior int~:rCsse pãra os nossos p-aíses. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào 11) 

No que me diz reSpeito, f o[ uma das maiS proveitosas e 
interessantes ~xperiências, como "jlartidpanre de viagens 
de estudo e observação no exterior, razão pela qual assu­
m~ --~ tribuna para este breve pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemi 
Palmas.) 

O -SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. M-ÁRIO MAIA (Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

E. praxe, nos Parlamentos e no Congresso Nacional, 
quando um representante do povo é escolhido para uma 
de suas casas pela primeira vez, este representante asso­
mar à Tribuna para fazer o seu discurso de estrêia. En­
tretanto, nesta oportunidade, Sr. Presidente, não é O que 
faço, Apenas, ocupo a Tribuna para fazer um breve pro­
nuncíamento, justificando um projeto que ~presen~a~ei à 
Mesa ao término da miriha oração. 

Sr. Presidente, nós sabemos que o Serviço Nacional de 
Informações criado em 1964, pela Lei n~'4.341, teve a fi­
nalidade de assessorar a Presidência da República nas in­
fo"rmações nécisSãrias para o conhecimento ~ a orien­
tação da administração da Nação. Entretanto, ê sabido 
que, no decõrrer dos tempos, esse ói"gão hipertrofiou-se 
nas suas finalidades e, hoje, é objeto_de in!lrn_eras criticas. 
Então, nós verificamos, já aqui no Congresso _Nacional, 
que outros companheiros, como Adhemar Santillo, em 
1979, apresentou um projeto de lei à Câmara_ Federal, 
pedíndo a revQgação pura e simples da Lei n~' 4.341, de 

_ 13 de junho de 1964. O companheiro, hoje nosso Líder, 
Senador Humberto Lucena, também em -1979, no mês de 
maio, apresentou proposta de Delegação Legislativa de 
n11 1, de 1979, que propunha a delegação de poderes ao 
Presidente da República, par_a elaborar lei extinguindo o 
Serviço Nacional de Informações- BNI, e determinan­
do- providências complementares a essa medida. 

Hoje, Sr, Presidente, valemo-nos ·desta oportunidade 
para também trazer a nossa COt1,tribuição ao Congresso 
Naciona,l, no sentido de demonstrar que o Serviço Na­
_Gio.oal de ln(ormações torp_ou-se desnecessário para o 
momento histórico que atravessa Ó Brasil. E o faço, ao 
apresentar a nossa proposta, com o íntuito de cooperar 
com as intençõe_s de abertura de Sua Excelência o Senhor 
Presidente da Repúbli<::a. 

Então, a nünhajustificativa de apr_es~ntação do proje­
to que encaminharei_ à Mesa c:onsiste no seguinte: 

Justificaçãc, 

No -mundo -em que vivemos rio presente e para o futu­
ro, cada vez mais, ~_informação é um recurso necessário 
à sobrevivência do indivíduo e das sociedades organiz!l­
das. 

Em 1980, o Miriistério do Comércio Internacional e da 
Indústria do Japão, juntamente com a Federação NaciO­

··nal das Indústrias Japonesas, criaram .. o grupo de estu­
do do desenvolvimento tecnológico", chamado o _ .. Gru­
po dos Sessenta". A este foi confiado um balanço dos_ 
avanços tecnológicos do JapãO, principalmente após os 
choquw petrolíferos de I 970, 73 e 79. Nesse relatóriõ, -os 
nipônicos afirni.am Cóm uma c_onvitção Oriental: ~·ofutu­
ro-56'-estarã assegurado na base de:: novas tecnologias; 
nos setores onde a inovação possa multiplicar rapida­
niéhte âÇUplicações industriais - e os empregos cria­
dos". 

--rudo vai depender da exploração sistemática, gene­
ralizada, de um::i noVa fonte de energia que transformará 
todas as indústrias atuais e fundará as indústrias do futu­

--ro: a Informática, isto é, a informação e seu tratamento''. 
.... Quer dizer, o cõmputador, os semicondutores, os nli­
cr_oprocessadores, os robôs industriaiS.-ã transmiSsão 
por ftch~& ~ticas, ~ bioindúStria, enfim a ra_mificação do 
microprocessador nos modernos canais- de telecomuni~ 
caçào, para automação do tra_balho à distância com ên­
fase _em dois domínios fundamentais das atividades hu­
manas: a Educação e -a Medicina". 
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~ a Revolução Tecnológica em marcha, com a Socie­
dade informatiZada que se avoluma e que se transforma 
sem criar desemprego. 
O~ Dr. Uenohara, diretor de pesquisas da Sociedade 

Nipon Eie-trfc, primeira do Japão em Telecomunicação e 
Telemática, s;on~lui: "'No vasto domínio das atividades 
industriais, que serão todas elas, sem exceção, i-nformati­
zadas, nesse domínio do .. Iog(stico", que deverá alimen­
tar_ -os microprocessadores e os robôs, se alistarmos os 
cinco bilhões de habitantes do planeta, haverá ainda fal­
ta de pessoal". b a revolução das atividades humanas. 
em direção a uma sociedade de pleno emprego, o verda­
deiro, o das faculdades de cada um, a partir do micro­
processador e da Informática. 

O Brasil, para poder aspirar ao título de potência 
emergente, deve de:~idir rapidamente se acompanha o 
grupo dos patses desenvolvidos, ou se simplesmente pre­

-tende adotar postura resignada de nação caudatária das 
-grandes potências, "'sistema periférico das economias 
centrais", como assinala o Prof. Roberto Barbosa d~ 
Castro. 

De fato, diante do esforço e do sacrifício empenhados 
em dotá-lo de uma economia moderna e transformá-lo 
em uma nação industrializada, poderá, o Brasil, por in­
capacidade ou deliberadamente escolher, a pior face do 
dilema, deixando de acompanhar a explosão técnica e 
científica de nossos días, considerada como uma nova e a 
mais inexorável revolução industrial: a Teleinformâtica. 

De uns poucos anos a esta parte, um gravíssimo 
problema é colocado à_Nação brasileira: o de resolver o 
atual boom tecnológico, fator de progresso e emanci­
pação dos povos, e que se reveste, como se sabe, de ca­
racterísticas não-convencionais, a partir, sobretudo, do 
desenvolvimento da eletrônica e de outros campos corre­
latos ou que, de qualquer maneira, favorecem a criação 
de mais e mais sistemas e seu pleno aproveitamento de 
automação e de tratamento da informação, como muito 
bem salientou o referido professor Roberto de Castro 
Barbosa. 

S-egundo :Yaticina este ilustre. técnico, o fulcro das 
transformações por que estará passando o mundo nas 
próximas décadas há de centrar-se numa "sociedade de 
conhedmento", como intitulou seu livro, outro eminente 
técnico patrício, João Metello de Mattos. 

Na realidade, .. gerar, sistematizar, transportar, difun­
dir e tirar partido de infOrmações, com rapidez, eficiên­
cía e em alta escala, marcará a diferença entre povos de­
senvolvidos e subdesenvolvidos do futuro", conforme 
aeentua ainda, o Prof. Roberto Barbosa. 

Temos urgente necessidade de, por todos os meios, 
promover e difundir em to_do o País, as novas técnicas de 
tratamento e difusão da informaç-ão, procurando aplicá­
las da melhor maneira possível em benefício da socieda­
de brasileira. 

Fabulosos são os efeitos- produzidos na vida do ho­
mem de no·ssos dias pela Teleinformátíca, sobretudo no 
concernen~e à melhoria da efetividade do sistema deci­
sório dos governos e empresas, sistema responsável pelas 
alterações estruturais por que passam a sociedade e a 
-ee:o-nomia modernas. 
_ Como salienta Q Prof. João Metello em sua obra, .. as 
grandes alterações hoje em marcha nas sociedades hu­
manas originaratn~se da reformulaçào da metodologia 
de equacionamento dos problemas e da metodologia de 
procura da melhor solução, trazidas pela teoría dos sfste­
rnas" (o grifo é nosso). Foi esta teoria que revolucionou, 
como- se sabe, a metodologia da pesquisa e o estudo 
científico moderno. 

O Brasil não Pode desconheL.-er que o mundo vive ho]e, 
sob -o signo dos Sistemas de informações, ou sejam, a 
confPu1i"fÇãO: os bãncos de dados e as redes de comuni­
cação de dados, nem- desconhecer a necessidade de 
b~nefida-r-:ie~ quanto antes do uso iritensivo dessas técni­
Cãs, para que p-os·sainõi cohsb-uir um noVo modelo so­
cial: "A sociedade de conhecimento", sociedade caracteri­
zada pela socialização _da informação, pela mudança da 

---,.-
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escala de valores, pelo crescimento dinâmico de um setor 
da economia até então -pouco expressivo, e que passa a 
exercer papel fundamental no balanço de pagamento dos 
paíse~: A Economia de Informação (apud"A SodCdãde 
do Conhedmento", João Metello _de Mattos). 

Com o advento de tantas e tão prodigiosas conquistas, 
to.das as áreas da atividade humana sofrerão profundas 
mudanças. As ciências, notadamente, as ciêncías huma­
nas, passarõo por uma profunda reanâlise crítica e a edu­
cação recebérá novos recursos e prioridades maiores por 
parte das autoridadeS-go•.iernamentais que desejam uma 
transformação s_cm traumas para o povo. 

Com a possibilidade de explorar a fabulosa capacida­
de_ que a teleinformática pode fornecer, todos terão so~ 
metlte a informação de_que precisam. Dai a necessidade 
que têm as nações de desenvolver, conscientemente, uma 
política para a telemática capaz de conduzir a uma socie­
dade de menores desequilfbrios e conflitos, vale dizer, a 
uma sociedade mais eqüânime, mais justa. 

Na grande "aldeia global" em que viv~m, os homens, 
nos dias de hoje, graças aos poderosos meios de comuni­
cação, recebem o papel relevantíssimo qUe-- as -redes 
públicas de comunicação de dados desempenham para 
as comunidades nacionais de cada pais, à medida que 
são colocadas em funcionamento. 

O Sr. João Lobo- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. MÃRIO MAIA - Pois não, nobre Senador 
João Lobo. 

O Sr. "João Lobo- Estou a_companhando com muito 
interesse o pronunciamento de V. Ex• c a título de cola-· 
borução, em assunto tão rriOmeiltoso, devo dizer que 
existe uma Secretaria de estudos da Informática Jig3da à 
Presidência da República e que hoje, precis.amente, essa 
Secretaria iniciou um seminário de exposição sobre os 
seguintes assuntos: A Informática na Educação, a Infor­
mática na Saúde e a Informática nas Pequenas e Médias 
Empresas. Como diSse antes, era apenas uma colabo~ 
ração que queria prestar ao pronunciamento de V. Ex•, 
porque não sabia se.-o nobre senador está a par desse cur­
so, desse seminário -que está sendo realizado. Isso natu­
ralmente _de..,pertará a atenção de V. Ex• para o fatO áe 
que o Governo está atento _a esta nova ciência, a este 
novo conhecimento, que vai presidir o desenvolvimento 
de toda a humanidade, de toda a sociedade que pretenda 
se desenvolver. Nós s_abemos que a informática, patroci­
n.lda pelo Japão e pelos grupos japoneses, pelo kendar~ 
rem, que têm, através do grupo de P'aris, o seu núcleo si­
tuado naquela capital, está tentando transferir essa tec~ 
nologia do conhecimento para todos os pafses, principal­
mente os países do terceiro mundo. Era este o aparte que 
queríamos dar à fala de V. Ex• 

O SR. MÁRlO MAIA - Agradeço o aparte de V. 
Ex•, que veio enriquecer as nossas observações e, i::l.evo 
dizer ao cara colega de que tomei conhecimento do sim­
pósio que está ocorrendo no Centro de Treinamento da 
TELEBRÂS em Brasília. Estive presente, hoje, pela ma­
nhã, na instalação dos trabalhos _e tive o prazer de ouvir 
os conferencistas, inclusive, o Sr. José Dioi1 de Melo Te­
les, Presidente do SER PRO que, também, fez uma expo­
sição. E, também, o Coronel Joubert Brízída, que fez 
uma brilhante exposiç--d.o sobre informática e telemâtícã. 
Estou ciente e interessado no assunto e é pai isso que es­
tou aqui apresentando a nossa contribuição. No fim do 
pronunciameõto, V. Ex• verá -os objetivos dOs -argumen­
tos. que exponho, neste instante. 

São as redes públicas de dados que permitem a um 
país oferecer a seus habifantes os recursos ao Rela:tilrio 
Sirnon Nora. ( L'lnformatisation de La Societé- Sfmon­
Nora. Alain Mine, Rapport à Presidem de la Republique 
- Jan. 1978) apud "A Sociedade do Conhecimento, de 
João Metello). 

Acreditamos que, pãt--a: aUmentar a eficiência de nos­
sos sistemas de inforffia:ções, precisamos estirimlãr tàdas 
as empresas do nosso sistema TELEBRÁS, que consti­
tuem o Sistema Nacional de Telecomunicações, para que 
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elus possam melhorar cada vez mais os seus serviços em 
beneficio de Comunidade_ usuária. Muito, põrêm, temos 
a fazer nesse setor. Temos mesmo que projetar uma meta 
ideal e caminhar grada"tivamente em demanda de sua 
concretiz<Jçào. 

A Teleinformática e a Telemática precisam ser ativa­
das com alocações de maiores somas de recursos e com o 
reCrutamentO de -maior número de técnicos e profissio­
nais qualificados. Sobretudo a Telemática que represen­
ta a massificação dos reCurSCis Oa leléinfoniiàtiCà, impli­
cunâo isto em dizer que as informações não mais deverão 
estar apf!nas ao alcance de segmentos fechados, de elites 
-áa sociedade e dos gmndes grupos econômicos, mas que 
devem ser colocados à disposição do homem comum. A 
ífifor[nação, assim, seTá um recurSo disponível a do­
micílio: como são, hoje, a eletricidade, o telefone, a água 
encanada. 

No dizer do citado Pro f. João Metello, A Telemática 
ocorre a níyel de país e representa exatamente o conceito 
que conduzirá a trilharem o caminho das sociedades in-_ 
formatizadas (L'Informatisations d,e la Societé), para o 
que a França se prepara cOm a expansão de sua rede 
TRANSPAC. 

A Telemática significa a Teleinformâtica democratiza­
da e universalizada em termos de nação. 

A Telemática, também, pode ser encarada como a -in­
tersecção das áreas das Telecomunicações Públicas com 
a Informática em nível global e coletivo. 

A Telemática é o instru-mento de viabilização da socie­
dade informatizada (apud op. cit.) 

Diversas nações já têm se preparado e às suas comuni­
dades, para enfrentarem, através das comunicações, os 
desafios t~azidos pela Telemática porque sabem que do 
sucesso em vencerem esse desafio dependem suas pró-
prius soberanias. · 

E a soberania de uma naç-ão, como muito bem ressal­
tou o Prof. João Metello, ''cada vez mais vai depender 
do grau de liberdade que essa nação p_ossua sobre três re­
cursos fundamentais: -matérias-primas, energia e prln-
c_ipalmenre,. informaçàâ." - ----

A capacidade de um país de fazer circul_ar em seu terri­
tório informações sob forma digital é um componente 
importante de sua capacidade de manter-se independeo~ 
te, principalmente se esse país necessitar substituir 
matéria~prima não existente em abundância no seu terri­
tório por outras de diferentes características. 

Foi Fritz Maclup quem primeiro, em 1962, compreen­
deu e divulgou o conceito de que a produção econômica 
moderna se divide em: produção .material, bens e ser­
viços e a PRODUÇÃO INTANGIVEL DE INFOR­
MAÇÕES E CONHECIMENTO: (The Producrion and 
Distribution of Knowledge in The United States - Fritz 
Maclup - 1962 ). 
- As socieda,des informatizadas surgem e desenvolvem­

se naturalmente_, quando existem pré-condições. 
Em matéria de telecomunicações por computações, _o 

_"amanhã já é hoje". 

O valor S<?cial da informação precisa ser encarado se­
riamente pelo _governo, pois as nações encontram-se, no 
momento, face a uma inflexão no "continuum" de evo~ 
lução_ da humanidade. É justa~ ente essa inflexãp que r~ 

- presenta1 segun~o _o Pro[. João Metello, "a passagem 
para a sociedade informatizida, o que poderá represen­
tar um mundo onde serão aumentadas as diferenças_en­
tre países pobres e países ricos, sujeitos.a uma _nova for~" 
ma de divisão do trabalho capaz de acentuar as disparí­
dad'es existentes". 

Para citar somente um exemplo, o Prof. João Metello 
-revela que apenas !0% da população do globo utiliza 
90% do espectro de freqüências radioelétricas, exatamen­
te os país~s desenvolvidos; enquanto isso, 90% dàj,ápu: 

-lação tem que contentar-se em compartilhar os restantes 
10% do esrectro de freqüências. Isto apenas no campo 
das telecomunicações. 

E o mesmo têcnico nos adverte que se não nos dispu­
sermos a debater, tomar decisões e caminhar coi:Lsciente-
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mente para a sociedade informatizada, dentro_ de pa­
drões é_ticos e mqruis ajustados a nossos valores cultu~ 
ruis, sqrrerem~s o risco até mesmo de vermos reproduzi­
do o fantasmagórico e terrível panorama descrito pelos 
escritores ficcionists pessimistas, que nos fazem lembrar 

-o "Admirável Mundo Novo", de Aldous Huxley: o ho­
mem fabr_icado em série, nas provetas dos laboratórios, 
dominado e_ transformado e_m objeto a ser usado, cada 
qual em tal espécie de trabalho. 

Só há uma forma de evitar os nossos desequilíbrios: 
a) a conscientização do problema; 

__ _:_h) uma tomada de posição: 
c) um programa de ação capaz de promovera telemáti­

ca entre nos. isto é, de democratizar o uso dos recursos in­
formacionais colocando-os ao alcance do homem comum. 

No momento em que as nações iniciam o ingresso na 
sociedade informati;:ada, o Brasil precisa tomar cons­
ciência e escolher seu caminho para a Telemática, visan­
do atingir seus grandes desígnios culturais, sociais, eco­
nômicos e p~llticos. 

Ora. um dos grandes meios, senão o maior, de C<?_n~­
truir entre nós uma sociedade informatizada, é o gover­
no aparelhar <1 nação de um poderoso órgão técnico­
científico, com a necessãria autonomia administrativa, 
como propõe o projeto que temos a honra de apresentar, 
em condições de acionar com eficiência, sua fede de in­
fQrmu_ções por todo o território nacional. 
~entre nós, uma política de informática deve ser fixa~ 

da expressamente como se propõe, a nível de governo, 
como no Japão, onde seus habitantes concluíram que é 
na Informática e na Telemática que repousa o futúro do 
país. 

Portanto, e é o fulcro do nosso pronunciamento, a 
transformação do Serviço Nacional de Informação em 
Instituto Nacional de Informática, Telemática e Telein­
forrnática, lNITT, com a encampação da Secretaria Es­
pecial de Informática e da Escola Nacional de Infor­
mações, visa, precipuamente, integrar o Brasil no esforço 
de autonomia no campô estratêgico dos processos mi­
croeletrônicos, e·m qUe os países do Terceiro Mundo se 
empenham para se transformar em potências emergen~ 
tes, ansiosas por participarem da nova era da tecnologia 
microcomputacional, das sociedades informatizadas. 

O aproveitam-ento dos_ recursos humanos e materiais, 
bem como do Know-how, provenientes_ do SNI, da SEI e 
da ESNI, ao universalizar um acervo até então somente 
útil à restrita comunidade de informação, cria uma Nova­
Instituição, democrática e científica, Sem aumentõ de 
despesa e acces:sfvel a toda sociedade brasileira. 

Por outro lado, ê notório o desgaste do SNT perante a 
opinião pública nacional, mercê dos desvios freqüêntes 
de suas finalidades precípuas. 

Estigmatizado pelos últimos escândalos que o envol­
veram inexoravelmente, é hora de se encarar a acidenta­
da trã.jetória pefc:orrida por este teratológico órgão de 
éspionagem e contra-espionagem da vida de pacatos ci­
dadãos brasileiros, para que o projeto de nascimento do 
Instituto Nacionàl de Informática, Teleinformâtica e Te­
lemática, nesses tempos de distenção e desarmamentos 
de' espíritos, seja uma contribuição sincera e efetiva à 
abertura demoCrática proposta por Sua Excelência á Se­
nhor Presidente da República, João Baptista Figueiredo. 

Então, Sr. Pfesídente, encaminho à Mesa o projeto de 
lei do Senado que transforma o Serviço Nacional de In~ 
formaçÕes, SNl, no Ins!ituto Nacional de lnformâtiça, 
Teleinformátic~ e Telemãfica, e dá outras providências. 

O Sr. José Lins- V. Ex' me permite? 

O SR. MÂRIO MAIA - Com muito prazer. 

O Sr. José Lins- Desejo-, Senador Mário Maia, cum­
primentar V. Ex~ que, jâ no nosso primeiro dia de traba­
lho, faz um pronunciamento da seriedade desse que V. 
Ex• nos apresenta. t claro que não concordo _com o pro­
jeto de V. Éx•, porque acredito qUe os objetivos desse ór­
gão são completamente diferentes, mas quero 
·congratular-me com V. Ex' pela sua presença marcante. 
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neste dia, e pelo pronunciamento consistente com que 
nos brindou, 

O SR. MÁRIO MAIA- Agr-adeço ao nobre Senador 
José Lins a contribuição que traz ao meu pronunciainen­
to, e acredito sinceramente- que é unf esfo-rço -que-Taça, 
embora não sendo técnico ilo assunto, -porquanto somOs 
cirurgião-médico de aldeia, médico de províricia, mas 
que se interessa por todos os problemas nacionais. E 
como o problema da informátici"é--um: -problema muito 
vivo, e que está empolgando toda consciência nãcional, 
trago, neste lâcher que faço, ao ingressar" no Congresso 
Nacional, na Casa Alta de representatividade da Nação, 
trago esta contribuição sincera, humilde, com a intenção 
de que ela possa servir, cántribuir, e que se não se- Con--=-­
cretizar, sirva, pelo menos, como base ao grande debate 
que haveremos de travar neste Congresso, nesta Casa de 
representação máxima do povo, visando o aprimora­
mento da democracia e levando às nossas populações. a 
contribuição que elas esperam de nós, como seus legítt~ 
mos representantes:, principalmente agora quando, após 
as eleições de 15 de novembro - parece- reencetamos 
os princípios da grunde revolução que haveremos de fa­
zer para colocar o Brasil nos seus verdadeiros destinos 
perante as demais nações do mundo. Muito agradecido, 
nobre Senador. 

Muito obrigado, Sr. Prcsiden_te. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla)- A Mesa~ ao 
receber o projeto do nobre Senador Mário Maia, dará 
tramitaçàQ_de acord_o _com o art. 359. A proposição- Serã 
lida na sessão de amanhã. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgíli-Otávora. 

O SR. VIRGILIO TÁ_YORA (Sem revisão do orador) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A patente falta de número, o que nos leva a pedir o 

cancelamento da. nossa inscr_içào. Ausência de debatedor 
comum, o nobre Senador Roberto Saturnino. Há seis 
anos travamos com S.Ex•. urn diálogo cordial, comba­
tendo suas idéias. mas sempre com ele presente. De ma­
neira que a ausência de S. Ex' nos faz pedir o canceta­
mento da nossa inscrição. (Muito bmr!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)- Com o can­
celamento da inscrição de S. Ex.~, a Mesa_concede a pala­
vra ao nobre Senador Gabriel Hermes. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador G:as_tã_o_ MJ:Hler_._ 

O SR. GASTÀQ MÜLLER (Pronuncia o seguinte dis-
curso) - Sr. Presidente, Srs. Se~adores: 

Derrotado, lamentavelmente, nas eleições para o Se­
nado, um dos mais _ilustres brasileiros que jã passaram 
por esta Casa, o Sr. Paulo Brossard, afirmou, em entre­
vista à Folha de S. Paulo de 9 de_janeiro do corrente ano, 
que "nunca houve na História tanta corrupção como 
agora"', e perguntou, ironizando: "alsuém ent.re~aria os 
seus negócios a esses Mini-stros"? 

Logo em seguida a Nação viu,_ estarrecida, a explosão 
do "Caso D_elfin", prejudican-do nada menos de três mi­
lhões de brasileiros, pequenos investidores em caderne­
tas de poupança, porque o _Banco Nacional de Habi­
tação aceitou, como pagamento de uma dívida de Cr$ 70 
bilhões, dois terrenos no valor de CrS: 9 bilhões, Um dos 
quais, segundo O Brado de S. Pal{lo de 9 de janeiro, 
"não pertence à empresa, mas à União". 

Dir-se-á que as autoridades agiram com presteza para 
apurar as irregularidades. Tão logo apareceu a primeira 
denúncia -na Folha de S. Paulo, o Ministério do Interior 
determinou que todos_ os documentos relativos à ope­
ração fossem .fornecidos à imprensa; em seguida, consta­
tadas as irregularidades, deu-se a intervenção na Delfin, 
com a transferência das contas para a Caixa Econômica. 

Ficou, no entanto, muita có(Sa -por esclarecer. Em pri­
meiro lugar, o sigilo que cercou a operação, ·rompido 
apenas graças ao trabalho excelente da _reportagem. O. 
diretor da Ddfin dedurou que "ajustes" da mesma natu-

reza fomm feitos entre o BNH e outros grupos de pou­
pança. Assim, na gestão da poupança pública, o público 
mesmo não lcm, através de representantes qualilicados, 
qualquer possibilidade de participar nem mesmo a título 
de Oscallzação. 
... !;_importante lembr;,tr que o BN H _é gestor dos recur· 

.sos do FGTS, o qual é arrecadado em nome de todos os 
assalariados do País. Quando empresta a empresas como 
a Delfin, está arriscando o patrimônio dos trabalhado· 
res, sem que estes possam sequer tomar conhecimento do 
que se faz com o seu dinheiro. 

be outro lado, causa preocupação a justificativa dada 
pelo BNH à aceitação de imóveis pelo seu presumido 
"valor potencial" como pagamento de grande parte da 
dívida contraída pela Delfin. Alegou a direção do BNH 
que a única alternativa ao acordo feito seria a inter· 
vançào n_a Dclfin, com a sua liquidação extrajudicial, 
sendo a sua divida congelada enquanto durasse o proces­
so. Com uma in nação de I 00%, o congelamento do valor 
nominal da dívida acarretaria sua acelerada desvalori· 
z<~çào real, o que dá a entender que o prejuízo seria tal· 
vez o mesmo para o patrimônio do BN H, isto é, dos tra­
balhadores. 

com "a posteríor intervenção, como se verificou, ê-de 
se perguntar se os trabalhadores não saem prejudicados 
da mesma forma. Na verdade, é impossível fugir à con­
c:lusào de que o BNH tornou-se prisioneiro de"i;:eus maio­
res devedores. O sistema, do jeito como es.tá montado, 
prQduz fatalmente este tipo de situaçÕes. As sociedades 
,de crédito imobi[jário ree<;bem depósitos nas cadernetas 
.di.(:loupança e lêm Por incumbência aPficar o áinheiro 
de modo que renda pelo menos os juros e a correção mo­
netária, além de cobrir as despesas de promoção e lucro. 
Como o mercado imobiliário é interisamente especulati­
Vq, os grupos privados que nele Utuam nãO podem deixar 
de especular. A corrlpra de terrenos e a construção de 

- conjunlos habitacionais são inversões de longo prazo, 
-sujeitaS a riscos ponderáveis. Numa conjuntura de_ crise 
como a que estamos sofrendo nos últimos anos, a procu­
ra por imóveis pode se retrair, fazendo despencar o ••va­
lor potencial" de empreendimentos do tipo que a Deltin 
pussou ao BN H, de um momento para o outro. ~passar 
o "abacaxi'' para o trabalhador, 

A irracibnatidade do sistema consiste basicamente na 
entrega da captação da poupança popular a grupos pri­
vados, cujos serviços ao público são exatamente os mes­
mos que eritida-dcs públicas- como as Caixas Econômi­
cas-.:_ prestam. -como o Governo fixa todas as regras de 
remuneração das contas_ d_e poupança, não há qualquer 
sentido na concorrência entre os grupos privados cujo 
"produto" ê idêntico. Se as Caixas Econôt'nicas, gue re­
cebem hoje mais da metade dos depôsitos de poupailÇã, 
fOSse-m as _únicas càptadoras, o custo de serviço- ~erla 
consideravelmc:!nte menor, sem prejuízo para o público. 

Curiosamente, na mesma data da interv~nção na Del~ 
fi.1, o Presidente du Caixa Econômica, Gil Macieira, vi­
nha a público desmentir que estivessem suspensos os fi­
nanciamentos da casa própria por aquele órgão. O que 
estava acontecendo- ~xplicou ele- era conseqíiência 
de uma leve retração do mercado, com uma desacele­
ração do programa. 

E de se perguntar, então_, se não estavam fazendo falta 
os_"ZO bilhões de cruzeiros devidos pela Delfin ao BNH, 
_ou se a denúncia· de mais uma falcatrua não foi a gota 
d'água para a perda da credibilidade nas cadernetas de 
poupança- não só da Delfin, como em todas as demais. 
. E. _m_:üs_importante do que a centralização do recebi­

mento dos depósitos, seria a dá sua aplicação. 
Se uma entidade pública, como o BNH- sob contro­

le dos assalariados e depositantes - pudesse planejar a 
inversão de toda poUpança em cadernetas, além dos re­
curs6S ôo Fundo de Garantia, -o mercado imobiliário po­
deria ser ordenado, tomando-se menos especulativo e 
conlrf6iün_do para solucionar o problema habitacional. 
os_-projctos poderiam ser racionalmente iinplantados, 
tendo em viSta as necessidades atuais e_ futuras, que pó­
der iam ser melhor detectadas por uma única entidade 
encarregada de financiar a grande maioria das cons­
truções em todo _o PaíS. E óbvio que continuaria haven· 
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do ri~ços, dada a imprevisibilidade da conjuntura econô­
mica, mas eles seriam incomparavelmente menores do 
que os ocorridos por inúmeros grupos privados, cada um 
do~ quais ignora o que os demais estão fazendo. 

A_grande revelação do caso Deltin não ê apenas a de­
t!_úncia de uma possível negociata - mas a demons­
tração de que o sistema financeiro da habitação, como 
um todo, rcguer reformas de base. 

E o que tinha a dizer. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr DaUa)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
scs.sào, designando pura a sessão ordinãria de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

·I 

Votação, em turno único, do Requerimento nt> 4, de 
J 9S3, de autoria do Senhor Senador Aloysio Chaves, so­
licitando, nos termos do art. 367 do Reginlento Interno, 
o dcsarquivamento do Projeto de Resolução n~' 202) de 
19S I, que autoriza o Governo do Estado do Ceará a con­
tratar empréstimo externo, no valor de 
US$ 5o,uoo,ooo_oo {cinqaenta milhões de dólares norte­
americanos), destinado ao II Plano de Metas Governa­
mentais- PLAMEG Il - 79/83. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento ns> 5, ae 
19S3, de autoria do Senhor Senador Aloysio _Çhaves, so­
licitando, nos termos, do 'art._ 367 do Regimento Interno,_ 
o desarquivamento do Projeto de Resolução n' 155, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Bagé (RS) a 
elevar em Cr$ 877.101.343,05_ (oitocentos~ setenta~ sete 
milhões, cento e um mil, trezentos e quarenta e três cru­
zeiros e cinco centavos) o montante de sua dívida canso- -
lidada. 

3 

vu,dçào, em turno único, do Requerimento n9 6, de 
19S3, de autoria do Senhor Senador Aloysio Chaves, so­
licitando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
o dcsarquivamento do Projeto de Resolução n9 162, de 
19S J, que autoriza o govern~ do Estado de Pernambuco 
a elevar em Cr$ 246.000.000,00 (duzentos e quarenta e 
seis milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

4 

Discus.<;ão, em turrio único, do Projeto de Lei da Câ­
mara-n'~-7, de 198 I (n~' 1.663/79, na Casa de origem), que 
dá a denominação de rodovia dos Guararapes ao trecho 
da BR-1 O l, que menciona, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n' 297, de 1981, da 
Comissão 

-de Transportes, Comunicações e Obras Púb!icas. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'~ 16, de. 1981 (nQ 1.325/79, na Casa de origem), 
que inclui ligaÇão rodoviária na relação descrith'a das 
rodovias do Sistema Rodoviário Federal do Plano Na­
cional de Viação, instituído pela Lei n9 5.917, de lO de se­
tembro ge 1973, tend() _ 

PARECER FAVORAVEL, sob n' 378, de 1981, da 
Comissão 

- de Transporte.~. Comunicações e Obras Públicas. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 40, de 1981 (n9 354/79, nã câsa de origem), que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação de his­
tórias em quadrinhos nacionais e determina outras pro­
vidências, te"ndo 

PARECERES, sob n~'s I .216 e 1.217, -de 1981, das Co­
missões: 

-de Educaçào e Culrura. favorável! com emendas que 
apresenta de n~' 1-CEC; e 

-de Economia, favoráve1 ao projeto e à emenda da 
ComiSsão de Educação e Cultura. 
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7 

Discussão, em turno único, do ProjitO de Lei da Câ­
mara n<? 43, de 1981 (n<? 217/79, na casa de origem), que 
veda a cobrança de juros de mora sobre tltulo cujo venci­
mento se dé em fer-iado, sãbado ou domirigo, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 801 e 802, de 
1981, das Comissões: 

- de Economia; e 
de Finanças. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'? 47, de 1981 (n9 286(79, na casa de_origem), que 
estabelece a obrigatoriedade de práticas, agrícolas no en­
sino de I 9 e 29 graus, nas escolas que menciona, e deter­
mina outras providêncíã"s--:ten:do 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 965, de 1981, da 
Comissão 

--de Educação e Cultura. 

9 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 68, de 1981 (n~' 1.895/79, na casa de origem), que 
inclui na relação descritiva das ferrovias do Plano Nacio­
nal de Viação, instituído pela Lei n\' 5.917, de IO_IO_de _ _s__e~ 
tembro de 1973, ferrovia radial ligando Brasília a Belém, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.192, de 1981, da 
Comissão 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

10 

Discussão, em truno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 80, de 1981 (n~' 2.253/79, na casa de origem), que 
dispõe sobre o prazo para o registro de nascimento, ten­
do 

PARECERES, sob n\'s 244 e 245, de 1982, da Comis­
sões: 

-de Constituição e Justira. favorável ao projétõ, com 
emendas que _apresenta de n\'s 1 e 2~CCJ; e 
~e Finanças, favorável ao projeto e às emendas da 

Comissão de Constituição e Justiça. 

11 

Discussão, em turno únic_o, do Projeto de Lei da Câ­
mara n\' 86, de 198! (n<? 609(79, na casa de origem), que 
acrescenta parágrafo únicO "aO art~ 893 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, dispondo sobre a notificação, por 
via postal, das decisões dos Tribunais Regionais do Tra­
balho, tendo 

PARECERES, sob n~'s 125 e 126, de 1982, das Comis­
sões: 

- de Legislação Sociizl, favorável ao Projeto nos ter­
mos de substitutivo que apresenta; e 

-de Constituiçàó i/Justiça, pela constitucionalidade e 
jurididdade do substitutivo da ComisSão de Legislação 
Soei a! 

12 

Discussão, em turno único, do Pi'õjeto-áe Lei da Câ­
mara n~ 91, de 1981 (n~ 760f79, na casa de origem), que 
introduz alterações no Plano Rodoviário -NaciOnal, 
aprovado pela Lei n~' 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
no que se refere ao traçado da BR-359, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, sob n~' Ll89, de 1981, da 
Comissão-
:- de TranspOrtes, Cõinunica(ões e 'Obri:J.s Públicas. 

13 

DiScusSão, eín trllno úniCO, ·-do Projetà de Lei da Câ-
mara n~' 95, de 198 I (n~' 2.2-97/79, na casa de o(igem), que 

. altera a r~daçào do _c_aput do art. 227- da C_on~olidação 
das Leis do Trabalho, dispondo sobre a jornada de tra­
balho doS Cmpregados nos serviços de telefonia, de iele- .. 

. grafia subrilarina e subfluvial, de radiotelegrafia e ~adio- . 
telefonia, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 236, de 1982, da 
Com!ssãõ-

- de LegislaÇão Social: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç&o 11). 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara nQ 3, de 1982 (n<? 3.111(80, na casa de origem), que 
modilk:a o parãgrafo único do art. 17 da Lei n~' 6.448, de 
11 de outubro de 1977, que dispõe sobre a organização 
política c administrativa dos muniCípios dos territórios 
fl!dcrais, c dá outra~ providências, tendo 

PARECERES FA VORÃ VEJS, sob n~'s 818 e 819, de 
1982, d<is Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de A.fwridpios. 

15 

Dis~o:ussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 4, de 1982 (n<? 1.829/79, na casa de origem), que 
estabelece normas para a expedição de documentos esco­
lares,_ tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n• 252, de 1982, da 
ComisSão. 

-de EduaJ,·ào e Cultura. 

16 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 25, de 1982 (n~' 413/79, na casa de origem), que 
au.torfz;.r a pessoa fisica residenie na Amazônia Legal a 
aplicar incentivo fiscal em fundo para o desenvolvimento 
reg"i"onaf,- tendo 

PARECER FAVOR~VEL, sob n~ 235, de 1982, da 
Comissão 

- de Economia. 

17 

DfscusSho, em turno único, do Projeto de Lef da Câ­
mara n<? 26, de 1982 (n" Ll52/79, na casa de origem), que 
dispõe sobre a validade do atestado médico, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 411, de 1982, da 
Comissão 

-de Saúde. 

18 

DiscUssão, em turno único, âo Projeto de Lei da Câ­
mara n<? 83, de 1982 (n" 3.777/80, na casa de origem), que 
dú nova redação ao ,·aput do art. 3~' do Decreto-lei n~' 

8.622, de ,!O de janeiro de 1946, dispondo sobre a_ idade 
mí.ni~a de admissão naS escolas de aprendizagem do SE­
NAC, tendo 

. PARECER FAVORAVEL, sob n' 698, de 1982, da 

Comissrio 
- de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)- Está encerrada 
a sessão. 

( Le1•anta-se a sessão às 18 hora.~ e 3 minutos.) 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N' 48, DE 1982 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e regulamentares, c_om base na dele­
gação- de competência contida nos Atos n~'s 2, de 1973, e 
2, de 1981, e à vista da exposição dos interessados e das 
razões nela contidas, resolye: 

I Y O art. 21' do Ato n~ 39, de 1982, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 29 Este Ato entrará em vigor na data de 
sua publicação, inclusive para efeíto de quáisquer 
vantagens financeiras, resguardado o direito d_os be­
neficiários da medidl:l constante-do art, 1.~' de contã-.. 
rem o tempo de serviço prestado na" CfaSs~ -"A" 
paia fins de progressões futuras," _ , 

2~' Este Ato retroage em seus ~feitos à data de publi-
cação do Ato n~" 39, de 1982; do Presidente do~ Senado . 
. . 3~' _ Reyogam_-sg as disposições .em cO;ntrár!o. · '· 
-Sen~d~- :F·ederal, 5 de dezeJ!lbco. de_ !982--ScTJadw 

Jarbas Passarinho, Presidente. 

(*) Publicado nesta data, por haver Sido offiiÚd~ no 
DCN....:... ·se_ção 11- de 6-12-82. 
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INSTITUTO DE PREVll>tNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da Reuniiio Ordinária, realizada no dia 13 de 
janeiro de 1983. 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia !r~ de ja­
neiro de mil novecentos e oitenta e três com a presença 
dos Senhores Senadores Nelson Carneiro, Agenor Ma­
ria, Bernanrdino Viana e Deputados Maurício Fruet, 
Hugo Napoleão, Alceu Collares, Sabastião Andrade, 
Raul BernardO; AldO Fagundes e Renato Azeredo, soh a 
presidência do Senhor Deputado Bento Gonçalves, 
reuniu-se o Conselho Deliberativo do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas- IPC, a fim de tratar assuntos 
diversos.- Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o 
Senhor Presidente inicia os trabalhos dizendo de sua 
imens-a satisfaçUo em rever os senhores membros do 
Conselho, formula a todos, muita ventura e paz para a 
jornada do novo ano. E com júbilo, dá ciência que, fi­
nalmente,_ o projeto de lei número cinco mil, quinhentos 
e quarenta e cinco de mil novecentos e oitenta e um, que 
consolida a legislação e assegura a perenidade do Institu­
to de Previdéncia dos Congressistas, foi aprovado pelo 
Congresso Nacional em cinco de dezembro de mil nove­
centos e oitenta e dois e, sanciOnado" pelo ExcelentfssiinO 
Senhor Presidente da República, General João Baptista 
de Oliveira Figueiredo, em viilte e nove de dezembro do 
ano próximo fii1do, trãnsformandO-Se- na Lei número 
sete mil e oitenta e sete. Agradece o emPenhO dos COnse­
lheiros e todos que demonstraram preocupação e, consM 
cientes da necessidade da reformulação proposta, traba­
lharam para aprovar a referida lei, not<ldamente, os se­
nhores Senador Dirceu Cardoso e o Deputado Batista 
Míranda. Destacou, em especíal, o senhor Presidente a 
ativa e valiosa colaboração dos Senhores Presidentes do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
1'-lrbas Passarinho e Deputado _Nelson Marchezan. E lo­
grou a boa vontade e o trabalho por ambos realizado 
pam a tramitação do projeto e, depois, nas gestões de­
se·nvOlvidaS juilto io POder Executivo para a sanção da 
lei. Em razão dJsso, fez o senhor Presidente registrar em 
ata um voto de louvor àquelas autoridades c, com apro­
vação do Conselho, disse que seria inaugurada uma foto­
gr~fia dos Presidentes, do Senado e da Câmara, na Gale­
ria de honra do lnstituto, por ocasião da solenidade de 
transmissão d~ __ c'-lrgo e posse do novo Conselho, tendo_ 
des(g-rlado o Conselheiro Deputado Raul Bernardo para 
saudãr Os homenageados. A seguir, submete à apre­
ciação e aprovação do Conselheíro Deliberativo as Re­
sOluções númefos um, dois, três e quatro, todas do ano 
em carso";-·que ffa-t:am;-respeCfiVanl.entê, da alteração-da 
Resolução número setenta e um de mil novecentos e oi­
tenta; de empréstimos e financiamerlto especial; do rea­
juste das pensões e do reajuste das gratificações concedi­
das aos servidores à disposição- do I PC. consoante o que 
determina o Decreto-lei número mil novecentos e oitenta 
e·-dois, de vinte_ e oito de dezembro de mil iiávecentõs e 
oitenta e dois e cumprindo o estabelecido no artigo qua­
renta e três, da Lei número sete mil e oitenta e sete, de 
vinte e nove de dezembro próximo passado, Após discus­
são, ãs-Resoluções s·ào aprovadas por unanimidade e se­
rão publiCadas à parte. Em con!inuaç~·o, o Conselho De­

_liberativo aprecia e aprova, unanimimente, os s.eguintés 
processos, deferidos "ad referendum" pelo Senhor Presi­
deote:- .de concessão de pensão a: Victóría Amália de 
Barros Carvalho Gozdawa de Sulocki e Jan Arthur Tlio-· 
mas Gozdawa de Sulocki, em partes "i_gü3.is; Cleoriice 
Maria Antotiello Fanton; Célia Diníz GonçalveS-R.e.gQ e 

. filhas menores; Doralice Atilia Brito e .filha menor; Ma­
xi.r:niano Vianna; Maria Ailléria Mi:iriilho di·La R.Oétue 

_Alme_ida; Paulo R~y_m_undo; EvelyndeOllv_eita Pe_n~Ca:- ~ 
·~a-lc<ln.ti Alen.car; "bülçe Menezes banias;_ Carlota. da 
ConceiÇão Pàz de Vasconei!Los Tor-res; Fra":ncisco· de 
Medeiros Chaves; Décio Braga Oe Carvalho; Dinah Dí­
niz Macha.;Io e filhas maior~. solteiras; Maria da Con­
'---eiçào Guimarãe_s de Menezes Tinoco e filha, maior, sol­
tei!a; rsáu.ra S.impaio e filha, maior. ~olt.eira e Lolita 

'. 
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Souza Sales e filhos menores; --de integralização de caR · 
rência dos ex-deputados Fernando Gonçalves e Antonio 
José Miguel F_eu Rosa; - de concessão de pecúlio que 
trata o Decreto Legislativo número vinte e nove de mil 
novecentos e oitenta e um a: Cleonice Maria Antonello 
Fanton; Doralice Afília Brito e Filhos; lsaura Sampaio e 
filhos; - de concessão de seguro a: Marlene Raposo 
Lauande e Gílda de Oliveira Leal; - em requerimento 
da servidora Maria Nirce da Silva.. Em seguida, são rela­
tados e aprovados, unanimirileiite, os seguintes-proces­
sos: de concessão_ de pensão a: Heyronides Maria Apá:re­
cida Corte Trindade, nos termos do parecer do Relator 
Deputado Raul Bernardo; Alba Mo ta Canttdio e Maria 
Alice de Medeiros em partes iguais, conforme parecer do 
Relator Senador Nelson_Carneiro; Egberto Baptista Pi­
res pelos filhos menores; Geny Ta~ares de Oliveira e fi­
lho menor, ambos deferidos em conformidade com os 
pareceres- do Relator Deputado Aldo Fa_gundes; - de 
integralização de carência dos ex-deputados: Pedro Lau­
ro Domaradzki, nos termos do parecer do Relator De-­
putado Aldo Fagundes; Alexandre Machado da Silva e 
Hydeckel Menezes freíta_s Lim.a, nos termos dos parece­
res do Relator Deputado Pedro Faria; eJacob Pedro Ca­
rolo, nos termos do parecer do Relator Deputado Raul 
Bernardo: ..,..- de contribuição como sUplente, em exercí­
cio, de Ornar Sabino de Paula nos termos do parecer do 
Relator Deputado Pedro faria; e de João Lúcio da Silva, 
nos termos do parecer do Relator Deputado Aldo Fa- . 
gundes: - de revisão de pensão do Deputado Edvaldo 
de Oliveira Flores, nos ter!'llos do parecer do Relator De­
putado Aldo Fagundes. Foi, ainda, ratificado o par~cer 
do Conselheiro Deputado Raul Bernardo no processO 
do ex-deputado Josê Ribamar Marão Filho, nos termos 
do despacho do ConSelheiro Deputado Renato Azeredo. 
São, também relatados e indeferidos, por unanimidade, 
os seguintes processos: do pensionista Benedito Afonso 
de Araújo, nos termos do parecer do Relator Deputado 
Raul Bernardo:· do Deputado Airon Carlos da Silva 
Rios: do ex-parlamentar Geraldo Gurgel de Mesquita e 
do funcionário Roberval Baptista de Jesus, nos termos 
do parecer do Relator Deputado Aldo Fa-gundes. Em 
prosseguimento, o Senhor Presidente distribui os seguin­
tes processos: - de averbação de mandato estadual em 
que é requerente o Deputado Antonio Rezende Montei­
ro, ao Senhor Conselheiro Seriidor Nelson Carneiro; do __ 
Senador Tarso Dutra que requer pagamento de contri­
buições em período que esteve afastado para exercer o 
cargo de Ministro de Estado, distribuído ao senhor Con­
selheiro Deputado Maurício Fruet. Dando continuida­
de. o senhor Presidente Deputado Bento Gonçalves pro­
põe seja consignado em ata um voto de pesar pelos fale­
cimentos dos senhores Deputados LidovinO Antonio 
Fantom, Cantídio Nogueira Sampaio, Henrique Brito 
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Filho, Rogério da Silva Rego, Heitor Cavalcanti, Alen­
car Furtado e José Pinheiro Machado, que é aprovado 

· por unani,mídade. Pross~;:guindo, de acordo com o dis­
posto no artigo doze, inciso HI, da Lei número sete mil e 
oitenta e sete, de vinte e nove de dezembro de mil nove­
-cerit6s e oitenta -e dois, o Conselho aprecia e aprova os 
balancetes patrimoniais- e os demonstrativos das receitas 
e despesas relativos aos meses de agosto, setembro, ou­
tubro, novembro e dezembro de mil novecentos e oitenta 
e.dois, e o balanço patrimonial referente ao período de 
primdro de janeiro a trinta c um de dezembro de mil no­
v_ecentos e oitenta e dois. Vencida esta parte da pauta da 
reunião, o senhor Presidente disse que o Conselho iria 

- apreCíar a regulamentação da Lei número sete mil e oi-
tenta e sete de Viiüe-e iiOVe de dezembro de mil novecen­
tos e,oi[eflta e"dois, para que o Instituto se ajuste, no seu 
funciom1m~nto, à sistemática da nova legislação. Parais­
so, disse, havia constituído um Grupo de Trabalho coor­
denado pelo Conselheiro Deputado Aldo Fagundes e. in­
tegradO pela Assessora Técnica· da Presidência, Mariza 
Barbosa de: Almeida Sampaio Ferreira, o Diretor EXecu­
tivo Pedro Alves de Freitas, e o bacharel José Veiga fi­
lho, para elaborar ó projeto de Regulamento. Deu a pa­
lavra ao Conselheiro Deputado Aldo Fagundes para re­
latar a matéria. O Relator, inicialmente, disse que o gru­
po de Trabalho rec~beu colaboraçijo especial e efiCiente 
assessoramento dos bacharéis Sonilton Fernandes Cam­
pos e Luiz Fernando Garcia de Oliveira, da quadro de 
Assessores da Câmara· da:!i Deputados, gentilmente cedi­
dos pelo dignfssimo Diretor-Geral Doutor Alteredo de 
Jesus Barros, e que na redação_ final o próprio Presidente 
do Instituto de Previdência dos Congresslstas pÚÜcipOU 
ativamente, com idéíils e SugeStõe.s para aperfeiçÇ~ai' o 
_texto. Disse ainda o Relator que o Grupo de Trabalho 
optou pela elaboração de dois documentos básícos~ _u_m 
Regulamento e um Regimento Interno, este disciplinan­
do o funci_ona_mento do.Instituto e aquele fixando as nor­
mas gerais decorrentes da aplicação da Lei número sete 
mil e oitenta e sete. Explicou, a seguir, as linhas seguidas 
pelo texto elaborado, no momento apenas o Regulamen­
to Básico, chamando a atenção do Conselho para as ino­
vações_ introduzidas na legislação do IPC, entre as quais 
destacou: redução do tempo limite para o cálculo das 
pensões, de trinta e cinco para trinta anos; estabeleci­

- mento da idade de cinqüenta anos para a percepção da 
pensão por parte dos novos segurados; abertura para o 
ingr:Cssó de novos segurados facultativos; possibilidade 
de aver.b~~ão _de ~té_um mandato estadual ou munic!paJ; 
ampliação da receita, com o aumento da aUquota de 
contribuü;ão __ d_g segurado obrigatório de oito para dez 
por cento; fixaç::ío de recurso's próprios para a formação 

---ct9_ fundo Assistencial; criação da Caíxa de Pec.úlio, com 
a administração confiada ao Instituto; fixação da pensão 
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mínima em CrS 100.000,00 (cem mil cruzeiros), a ser al­
cançada gradualmente, dentro do plano de revisão das 
pensões, de acordo com verba separada para esse fim e 
nova sistemática para o cálculo das pensões. Nesta parte, 
explicou o Relator, tendo baixado o teto de trinta ~_cinço 
para trinta anos foram fixados novos índices consoante 
o tempo de contribuição do segurado_ Disse, também,· 
que o cálculo da pensão, segundo o texto elaborado, de­
verá ser feíto. pelos subsídios vigentes na data da conces· 
sào, tendo esta questão sido objeto de demorada análise, 
especialmente por parte dos Conselheiros Deputados 
Raul Bernardo, Renato _Azeredo, Mauricio Fruet e 
Hugo Napoleão, todos concluhldo que esta interpre­
tação corresponde inteíramente ao espirito e à letra da 
Lei número sete mil e oitenta e sete de vinte e nove de de­
zembro de mil novecentos e oítenta e dois. O ConseJhiro 
Deputado Renato Azeredo declarou, inclusive, que esta 
interpretação se ajusta à história do IPC, "porque era as­
sim que se faziã quando o Instituto foi criado". Dadas as 
explicaçÇies pelo Relator, o Projeto fOi amplamente dis­
cutido e, depois de feitaS algumas modificações sugeridas 
pelo ConselhQ, foi _aprovado, conforme redação final 
publicada em separado. O mesmo Grupo de Trabalho, 
disse o Senhor Pre_sidente, deverã agora elaborar o Regi­
mento Interno, para posterior discussão e aprovação do 
Conselho. Nada mais havendo a tratar, à-s dezenove hO~ 
r as é encerrada a reunião. E, para constar, eu, Pedro Al­
ves de Freitas, Secretário, lavn;i a presente ata que, de­
pois de lida e aprovada, serií assinada pelo senhor Presi­
dente. 

Deputado Bento Gonçalves - Presidente 

INSTITUTO DE PREVID!':NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, nos termos da Competência estabele· 
cida pelo art. 15 idem "d" da Lei n'i' 4.284, de 20 de no­
vembro de 1963, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas 
referentes ao período de O 1-01 a 31-08~82 e do D_emons­
trativo das Receitas e Despesas do mês de agosto de 
i 982, é de parecer que os mesmos se encontram corretos 
e em boa ordem, satisfazendo, assim, as exigências le­
gais. 

Brasília, 13 de ja_neiro de t ~83- :senador Agenor Ma­
ria. Conselheiro .:._ beptii<i.dO Mauricio Fruet, Conse­
lheiro - Deputado Hugo Napoleão. Conselheiro - Se­
nador Neúon C amei i-o. Conselheiro- Deputado Alceu 
C oi/ares, Conselheiro - Deputado Sebastião Andrade, 
Conselheiro. 
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INSTITUTO DE PREVIDtNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

vembro de 1963, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas referentes 
ao período de l-1 a 30-9-82 e do Demonstrativo das Re­
ceitas e Despesas do mês de setembro/8~. ê de parecer 
que os mesmos se encontram cotretos e em boa ordem, 
satisfazendo, assim, as exigências legais. 

Brasília, 13 de janeiro-de 1983- Deputado Aldo Fa­
gunde.s , Conselheiro - Deputado Alceu Collare.s, Con­
selheiro- Deputado Raul Bernardo, Conselheiro- De­
putado Mauricio Fruet, Conselheiro - Senador Nelson 
Carneiro, Conselheiro - Senador Bernardino Viana, 
Conselheiro- Senador Agenor Maria,_Conselheiro. 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 
O Conselho Deliberativo _do Instituto de Previdência 

dos Congressistas, nos termos da Competência estabele~ 
cida pelo art. 15, item "d", da Leí n<~4.284, de 20 de no-
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INSTITUTO DE PREVID~NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

vembro de 1963, tendo procedido ao_ exame _do Balancete 
Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e.Despesas 
ref~rentes ao período de 1.1 a 31.10.82 e do Demonstrati­
vo das Receitas e DeSpesas do mês de outubro /82, é de 
pafecer que os mesmos se encontram corretos e em bcia 
ordem, -Satisfazendo, _assim, as exigências legái,S. 

Brasília, 13 de janeiro de 1983- Deputado Hugo Na 
poleão, Conselheiro·- Deputado Alc~u CÕÜares, Canse 
lheiro - Deputado Sebastião Andrade, Conselheiro -
Deputado Maurício Fruet, conselheiro- Senador Age-

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 
O Conselho DeliberatiVo do _[nstituto _de Previdê_icia 

dos Congressistas, nos termos da competência estabele­
cida pelo art. 15, item- d, da Lei n'l 4.284, de 20 _de no-

_nof Maria, Conselheiro .....:. Senador NelSon Carneiro, 
Conselheiro. 
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INSTITUTO DE PREVIDRNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

o Cons~lh_o Deliberativo do Instituto de Previdência 
dQs Congressistas, nos termos da Competência estábele--

cida pelo Art. 15 item d da Lei n<1 4.284 de 20 de no· 
vembro de 1963, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Despesas 
do més de novembroj82, é de parecer que os mesmos se 
encontram corretos e em boa or~em, sa~ísfazendo~_as­
-sim, as exíiéncías legais. 

Brasília, 13 de janeiro de 1983- Deputado Aldo Fa­
gundes, Coni>elheiro- Deputado Alceu Collares. Conse­
lh~íro - Deputado Raul Banardo, Conselheiro - De­
putado Mauricio Fruet, Conselheiro- Senador Nelson 
Carneiro,_ Conselheiro - Senador Bernardino Viana, 
Conselheiro - Senador Agenor Afaria, Conselheiro, 
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INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DOS~CONGRESSISTAS 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 
O Conselho DeHóerutiVo do Instituto de Previdên­

cia dos Congressistas, nos termos da CómpeiêÕCia~-esia­
belecida pelo art. 15 item "d" da Lei n~> 4.284 de 20 de 
novembro de 1963, tendo procedido ao exame do Balan-

cete Patrimonial e do Demonstrativo das Receitas e Des­
pesas referentes ao período de 01-01 a 31-12-82 e do De­
monstrativo das Receitas e Despesas do mês de de­
zembroj82, é de parecer que os mesmos se encontram 
corretos e em boa ordem, satisfazendo, assim, as exigên­
cias legais. 

Brasília, 13 de janeiro de 1983 - Deputado Aldo 
Fagundes, Conselheiro - Deputado Alceu Collares, 
Conselheiro- Deputado Raul B~mardo, Comelheiro­
Deputado Mauricio Fruet, Conselheiro- Senador Nel­
son Carneiro, Conselheiro--Senador Bernardino Vianã, 
Conselheiro - Senador Agenor Maria. Conselheiro. 
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INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

RESOLUÇÃO No 01(83 

Altera dispositivo da Resolução n~' 71/80, quere~ 
gulamenta a concessão de auxílio-doença. 

O Conselho Defíberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, no uso de suas atribuições, 

Resolve;_ 
Art. 1~ O l:lrt. 7_q_ da Resolução n9 71/80 passa a ter a 

seguinte redação: 

"Art. 71' Para a finalidade do art. 51' as contri­
buições e os benefícios serão computados ã contar 
de fevereiro de 1979." 

Art. 2~> Exclua-se o parágrafo úníCô dá ai-t. 79 àa Re­
solução n~' 71/80. 

Art. 39 Dê-se a seguinte redação ao art. 81' da Reso­
luçlio nl' 71/80. 

"Art. 8~> Para fins de aplicação do art. 7~>, aos 
segurados que já tenham sido beneficiados, a soma 
das contribuições será considerada a partir da con­
cessão do último auxílio." 

Art. 4~> A presente Resolução entra em vigor a partir 
desta data, revogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 13 de janeiro de 1983 - Deputado Bento 
Gonçah·e.l', Presidente- Deputado Tertuliano Azevedo, 
Conselheiro- Deputado Raul Bernardo, Conselheiro­
Deputado Renato A;:eredo, Conselheiro - Deputado 
Maurkio Fruet, Conselheiro - Deputado Aldo Fagun­
de.~. Conselheiro - Deputado Hugo Napoleão, CanSe:. 
lheiro -Senador Agenor Maria, Conselheiro. 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DOS COI'IGRESSISTAS 

RESOLUÇÃO No 02/1983 

Dispõe sobre a concessão de empréstimos em geral 
e dá outras providências. 

O Co_nselho Deliberativo--do Instituto de Previdência 
dos Congressistas - IPC, no uso de suas atribuições e 
ante o disposto no art. 49 e parágrafo único do art. 50 da 
Lei no:> ?.087, de 29 de dezembro de 1982, 

Resolve: 
Art. J<:> As carteiras de emprésttmos simpleS-, finan­

ciamento especial e Fundo Assiste-ridal âo I PC, após ve­
rificação de disponibilidade de Caixa, consider-ãda-a re--: 
serva matemática para pagamento da fo[ha de pensiOnis­
tas e observadas as normas vigentes para concessão de 
empréstimos em geral, serão autorizadas a operar, pelo 
Presidente do IPC, nos termos a seguir diSclplinados: 

I-- Empréstimos simples aos segurados, mediante 
consignação em folha _de pagamento das duas Casas do 
Congresso Nacional, seus órgãos supervisionadoS-e fo­
lha de pagamento dos pensionistas dp IPC, observadas 
as normas vigentes para averbação, passam a obedecer 
aos seguintes critérios: 

a) teto: Cri !.iOO.OOO,OO (um milhão e quinhentos mil 
cruzeiros); 

b) prazos: 6 (seis) ou 12 (doze) meses; 
c)juros e correção monetária prefixada:- 6.3% (sds 

ponto três por cento) ao mês. 
li- Financiamento especial aos segurados para aqui~ 

sição de veículo automotor atraVés de revendedor autori­
zado, firrila ou pessoa física,- até -o limite individU-al Cfe 
Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros) 
obedecendo-se o_seguinte: 

a) observar, sempre, a capacidade financeira do mu­
tuário, que será aferida com base nos subsídios, veilc1-
mento, pensão ou provento: 

b) o veículo objeto do finari"Ciamento deverá ter~ rio 
máximo, quatro anos de fabricação e, em :Se tratando de 
veiculo usado, o valor do financiamento não poderá ul­
trapassar a cotação estabelecidas nas pesquisas de mer­
cudo, com as garantias_ adi_cionais de: 

I - alienação fiduCiária do veiculo; 
2 _- além de contrato de financiamentO do veicUlo, -se=: · 

rá assinada promissória no Valor tõtal da dívida: 
3- endosso de alienação fiduciária em favor do IPC 

no certificado de propriedade do veículo, cuja cópia será 
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autcn"ticada e juntada por funcionário da Seção de Fun­
do Assistencial ao contrato do mutuário neste Instituto, 
ficando estabde~ido que o prazo máxlmo para o cumpri­
mento dessa norma, é de até 30 (trinta) dias, após a aqui­
sição do financiamento: 
4- o pagamento das amortizações mensais será feito 

mediante autorização escrita irrevogável do mutuário ao 
Banco -~o B~asil S/ A., agências SUPAR, SUSEN, ou 
SUDEP, para o desconto ein sua conta-corrente da 
quantia devida, em favor do IPC; 

c) oS-prazos para pagamento do financia01ento_são de 
12 (doze), 18 (dezoito) ou 24 (vinte e quatro) ineses, sen­
do juros e correção monetária prefixada a mesma estabe­
lecida na alínea "c" do inciso l, desta ResolUção; 

d/ antes da concessão do fiO andamento, o veículo que 
o mi.ftu_ãriO desejar adquirir atravéS de pessoa física será, 
obrigatoriamente, vistoriado por funcionário designado 
pelo Presidente do IPC: e 

e! em caso de perda do veículo o mutuário ficará obri­
gad_o ao pagamento das prestações mensais restã.ntes. 

III- Os empréstimos c·oncedidos pelo Fundo Assis~ 
tencial do IPC, obedecem ao disposto no inciso I desta 
Resolução, exceto no que concerne ao seguinte: 

a) para segurados do I PC, juros e correção monetária 
prefixada de 7.8% (sete ponto oito por cento) ao mês; 

b; para não segurados do IPC,juros e correção mone­
tária prefixada: 8.8% (oito ponto oito por cento) ao rriés. 

Art. 2"' A partir do pagamento da metade do_va[or 
do débito, será concedido abatimento de 50% (cinqüenta 
por cento) do valor dos juros e correção a vencer, para: 
I- empréstimos, com prazo igual ou superior a 12 

(doze) meses- nas reformas ou quitações;~ 
II - finunciamento especial para ·veículo - somente 

na·s qUitU:çõcs. 
Art. 3~ A margem consignãvel do segurado pensio­

nista para averbação na folha de pagamento de pensões 
do JPC, será igual à concedida aos parlamentares pelos 
órgãos competentes da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal: 

Art. 4~ O mutuário quf: desfizer o seu vínculo de se­
gurado com o IPC, terá o restante do seu_ débito vencido 

_ em sua totalidade obrigando-se a resgatá-lo imediata­
mente, ou através de unia promissória devidamerite ava­
lizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Art. 5"' A presente Resolução entra em vigor a partir 
desta data, revogadas as disposições em contrário. 

Brasíliu, 13 de janeiro de_ 1983.- DepUtado Bento 
Gonçalves, Presidente - Deputado Tertuiiano Azevedo, 
Conselheiro - Deputado Mauricio Fruet, Conselheiro 
- Deputado Aldo Fagundes, Conselheiro- Deputado 
Hugo Napoleão. Conselheiro- Senador Agenor Maria, 
ConSelheiro- Deputad:.o Re~ato Azeredo, Consetheiro. 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DOS CONGRESSISTAS~ 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdên­
cia_ dos Congressistas - IPC, com fundamento no 
art. 62 da Lei nn 7.087, de 29 de dezembro de 1982, 
resolve expedir o seguinte 

REGULAMENTO BÁSICO 
Capftulo I 

Da Sede, Foro e Regime 

Art. 1"' O Instituto de Previdência dos Congressistas­
IPC- é uma entidade de previdência, com autonomia 
administrativa, regida por legislação própria, constituída 
pela Lei n9 4.284, de 20 de novembro de 1963, e consoli­
dada pela Lei n"' 7.087, de 29 de dezemhro_de 1982. 

Parágrafo único. O IPC tem sede e foro no Distrito 
Feder~l_e funciona no Palácio do Çongresso Nacional. 

Art. 21' O IPC rege-se por este Regulamento Básico, 
pelo Regimento Interno e demais normas regulamenta­
res que forem baix:.~das pelos Úrglios competentes de sua 
administração, tendo cQmQ objetivo piecípuo -conceder 
benefícios aos seus segurados e respectivos dependentes. 

Parágrafo único. Nenhuma prestação de -caráter as­
sistencial ou previdenciária poderá ser criada ou modífi­
Cada sem que seja estabelecida a fonte de custeio. 
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Art. 3~> O presente regulamento só poderá ser modifi­
cado: 

I -pelo voto da maioria absoluta dos membros Pie­
sentes em Assembléia Geral; 

11 -por decisão da maioria absoluta dos membros 
dos Conselhos Deliberativo e Consultivo, tomada em 
reunião conjunta. 

Cap{tulo li 
Da Organização 

Secão I 
Dos Orgàos 

Art. 4~> SãO úrgãos do IPC: 
I -o Conselho Deliberativo, 
li- O Conselho Consultivo; 
IIl - a Presidência e a Vice-Presidência; 
IV- a TesoUraria. 
§ 1~' O Conselho Deliberativo compõe-se de nove 

membros titulares e igual número de suplentes: 
I -três Senadores; 
Il -seis Deputados Federais. 
§ 2º O Conselho Consultivo constitui-se de: 
I - Presidente do Senado Federal; 
li- Presidente da Câmara dos Deputados; 
lll- Presidente do IPC; 
IV- ex-Presidentes do IPC. 
§ 39 A Tesouraria compõe-se de: 
I -um Tesoureiro titular; 
H- dois Tesoureiros suplentes. 
§ 49 Vinculada aos Conselhos e junto à Presidência 

funciona uma Assessoria e, subordinada à Presidência, 
uma Secret~iaExecutiva, cujas atribuições são definidas 
em Resolução do Conselho Deliberativo. 

§59 Os titulares e suplentes dos Úrgàos do IPC apre­
sentarão declaração de bens, no prazo de sessenta dias 
depois da posse e trinta dias antes de deixar o cargo. 

Seção I! 
Da Eleição 

Art. 59 O Presidnete e o Vice-Presidente, necessa~ 
riamnente segurados obrigatórios em exercício, são elei­
tos de dois em dois anos, alternadamente, pelo Senado 
Federal e pela Câmara dos Deputados. 

Parágrafo Único. O Presidente e o Vice-Presidente 
são eleitos na última terça-feira do mês de março, do pri­
meiro e terceiro ano de cada legislatura. 

Art. 6~> Os membros do Conselho Deliberativo são 
eleitos pela Assembléia GeraL 

§ 1"' Dos membros suplentes, um terço é escolhido 
dentre Os segurados facultativos e pensionis_tas. 

§ 29 As chapas dos concorrentes aos cargos eletivos 
deverão ser apresentadas à Secretaria Executiva do IPC, 
para efeito de registro em livro próprio, com a antece­
dência mínima de cinco dias úteis da data fixada para a 
realização da Assembléia Geral. 

Art. 7~> O Conselho Deliberativo, por indicação do 
Presidente, elege, dentre ·os segurados, o Tesoureiro titu­
lar e ÇJS Suplentes. 

Art. 8<:> O mandato dos membros da administração é 
de dois anos, permitida a reeleição. 

§ I Y A posse dos eleitos, bem como a dos membros 
do Conselho Consultivo, ocorre no primeiro dia (!til do 
mês de abril, na sede do IPC. 

- § 29 Se sobrevier força maior que impeça a realização 
das eleições, os mandatos dos membros da adminis­
tração fi_cam '!1:-ltomaticamente prorrogudos, até que seja 
possivel realizá-las. 

Art. 9"' Os cargos eletivos e os membros do Conselho 
Consultivo não são remunerados sob qualquer forrria. 

Art. 10. _O Vice-Presidente é o substituto do Presi­
dente _em caso de ausência, impedimento ou vacância. 

Art. I I. O membro mais idoso do Conselho Delibe­
rativo exerce a Presidência, na-hipótese de falta ou impe­
dimeilto -do Presidente e do VIce-Presidente. 

§(I' O impedimento do Presidente por período supe­
rior a noventa dias implica na vacância do cai'go~-
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§ 29 No caso de vacância do cargo de Presidente, de­
verá realizar-se a eleição dentro de trinta dias da ocor­
rência da vaga, cabendo ao Conselho Deliberativo ele­
ger, dentre os seus membros, o substituto, até o final do 
biênio. 

§ 39 Se o cargo de Presidente vagar a-meilos de três 
meses do final do mandato, não haverá eleição, assumin­
do a Presidência o Vice-Presidente e, subseqüentemente, 
no impedimento desse, o membro mais idoso do Conse­
lho Deliberativo, em caráter definitivo, até o final do biê-­

nio. 

Seção !li 

Dos Co_nst;lhos 

Art. 12. O Conselho Deliberativo reúne~se nõ Palá­
cio do Congresso Nacional sempre que convocado pelo 
Presidente e as decisões são tri-riiadas pelo voto da maio­
ria de seus membros, assegurado ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 19 O Conselho DeliberativO pode reunir~Se, tarit~ 
bém, por convocação da maioria absoluta de se.us 
membros titulares. 

§ 29 À convocação para as reuniões do Conselho De~ 
liberativo é feita aos membros titulares e ~plentes, de­
vendo estes substituírem aqueles, automaticamente, em 
caso de ausência, respeitado o limite da composição do 
órgão. 

Art. 13. t facultado ao membro do Conselho Con~ 
sultivo participar das reuniões do Conselho Deliberati~ 
vo, sem direito a voto. 

Art. 14. O Cons_etho Consultivo reúne~se, ordinaria~ 
mente, em conjunto com o Conselho De_liber_ativo, na úl~ 
tima quinzena de cada sessão legislativa, para traçar a 
programação administl'ativo~financeira dõ- IPC para o 
ano subseqUente. 

ArL 15. O Conselho Consultivo pode reunír-se ex­
traordinariariiente, mediãnte convocação de seu Presi­
dente ou do Conselho Deliberativo. 

§ 1"' Preside o COnselho Consultivo _o último Presi~ 
dente do IPC. 

§ 2"' O Conselho Consultivo, sempre que entender 
necessãrio, pode solicitar laudo pericial de aUditOiili es­
pecializada para, no prazo de trinta dias, avaliar a si­
tuação econômico-financeira do IPC. 

§ 3Q O Conselho Consultivo_ pode convocar extraor­
dinariamente o Conselho Deliberativo para tratar de as­
sunto de interesse da adminstração do IPC. 

Seção IV 

Da Assembléia Geral 

Art. 16. A Assembléia Gerai reúne-se: 
I - ordinariamente, na última quarta-feira do mês _de 

março, para: 
a) anualmente, deliberar sobre o relatório do Presiden­

te; 
b) no primeiro e no terceiro ano de cada legilatura, eleM 

ger os membros do Cons-elho Deliberativo; 
11 -extraordinariamente, por convocação do Presiden­

te, dos Conselhos do IPC ou por um terço dos segura­
dos: 

a) para destituição do Presidente; 
b) para reforma do Regulamento Básico:_ 
c) para outros motivos graves e urgentes. 
Parágrafo único. Do edital constará a expressa finali­

dade da convocação e, no cas_o da alínea a, a Assembléia 
é presidida pelo ex-Presidente do IPC mais idoso presen­
te à reunião e, em sua falta, pelo segurado obrigatório 
eleito dentre os presentes. 

Art. 17. As convocações extraordinárias são feitas -
mediante edital publicado no Diário do Congresso NaM 
cionat, Seções f e II, e afixad_o na sede do Instituto, com 
a antecedência mínim·a-ae cinco-días.----: 

§ 1"' O quorum de segurados para deliberação na 
Assembléia-Geral extraordinária é de: 

I -maioria absoluta, em primeira convocação, na hora 
aprazada no edital; 
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li - um terço, em segunda convocação, cmco noras de­
pois; 

Til - dez por cento, em terceira e última convocação, 
após três dbs úteis. 
_ ~S 21> Caso não seja atingido o quorUm- previsto em 

qualquer dos itens do parágrafo ant~rior, submeter-se-á 
a matéria, rio prazo de quarenta e oito horas, à discussão 
e deliberação dos Conselhos. 

Seção V 

Da Estrutura Administrativa 

Art. 18. A estrutura administrativa do IPC é defini­
da em Resolução baixada pelo Conselho Deliberativo, 
vedada a admissão de servidores em quadro próprio. 

Art. 19. Os servidores do Senado Federal e da CâM 
mara do Deputados, que forem requisitados pelo Presi­
dente do If'C, __ são postos à disposição do Instituto pela 
Casa de origem, que lhes assegurará a remuneração~dos 
carg(IS ou _funçõ~_9_1:1~ ~~_ercerem, sem prejuízo de quais­
quer de seus dir_eiitos_ funcionaiS. 

Art. 20. O Pr~idente.r~quisita as instalações, o ma­
terial perma~ente, bem como sua manutenção, e o 
Diretor-Executiv-o; Qi;f bens de consumo, necessários ao 
funcionamento do IPC, cabendo ao Senado Federal e á 
Câmara dos Deputados o seu atendimento. 

Capítulo IIl 

Da Receita 

- Art. 21. O custeio dos benefícios assegurados pelo 
IPC é atendida_ pelas seguintes fonteS- de receita: 

I - contribuições mensais: 
a) 10% (dez por cento) dos subsídios dos segurados 

obrigatórios, partes fixa e variável, descontados em folha 
de pagamento; 

_b) 10% (de_z por cento) do vencimento fixo ou salário 
básico dos segurados facultativos, descontados em folha 
de pagamento;_ 

c) 16% (dezesseis p_or cento) sobre os subsídios, Partes 
fixa e variãvel, e sobre as diárias d9s segurádos obriga­
tó_rlõS:-pagos re:lo Senado Federal e pela Câmara do De­
putados; 

d) 20% (vinte _p_or cento) sobre o vencimento fixõ ou­
salário básico; pago~ pelos Órgãos aos Ctuais Pertençam 
_os segurados facultativos; 

e) Z'b (sete por cento) descontados das pensões pagas 
aos segurados pensionistas; 

f}_ o valor da complemer~:t~ção de caiêricia pago pelo 
segurados na condições do art. 36; 

11 - -o valor das, diârias desc~n.Údos dos -segurados 
obrigatórios que fastarem às sessões; 

111 -_o ~aLo r ~es_tinado _!_a~erbação de mandato esta­
dual ou municipal; 

IV -juros, correção monetária, multas, taxas, comis­
sões~ aluguêis e __ outras rendas auferidas; 

V - doações, legados e rendas extraordinárias; 
VI - dotações específicas destinadas ao IPC no orçaM 

mento do Senado Federal e da Câmara dos Deputados; 
- VIl - auxílios e subvenções destinados ao IPC no 
Orçamento da União, além da consignação feita- por 

-Congressistas; 
§ }Q Compete aos Órgãos aos quais estão vinculados os 

segurados incluírem, em seus orçamentos, as dotações 
suficientes à execução do disposto nas alíneas c e d do 
item I deste artigo. 

§ 2Q O IPC não devolve contribuições, salvo por ex­
press_a t?_revisão legal. 

Capítulo IV 

tios Sei:urados 

Art. 22. Os segurados são de três categorias: 
I - obrigatórioS; 
11 - facultativos; 
111 - pensionistas. 

:Art. 23. São segurados obrigatórios, independente­
mente de idade e exame de saúde: 

I - Senadores; 

'· 
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11 - Deputados Federais; 
Ili - Suplentes em exerc"ício. 
Art. 24, São segurados fucultativos: 
I - os servidores da Cfimara dos Deputados e do Se~ 

nado Federal e de seus órgãos supervisionados, que já es­
tejam ness~ categoria ou nela venham a inscrever-se; 
ll- os ex-segurados obrigatórios que estejam OuVe-

nham a estar integralizando o período de carência. 
Art. 25. São segurados pensionistas ou segurados ob-ri--­

gatórios _e facultativos qu_e, integralizada a carência, se 
tornem pensionistas. 

Art. 26. A reinscriçàõ é considerada para todos os efei­
tos como inscrição nova. 

§ lQ Os segurados obrigatórios que tenham pertencido 
a essa categoria_anteriorment~ à vi_gência da Lei n9 6.497, 
de 7 de dezembro de 1977, terão assegurado, ao término 
d9 novo -mandato, o direito a somar o tempo do anterior 
com o atual, permanecendo cOmo básico o_ valor do 
sUbsídio fixo para o cãlculo de pensão. 

§ 2Q Se os reinscritos na forma do parãgrafo anterior 
completarem, no novo período, um mínimo de quarenta 
e oito contribuições sobre Os- subsídios, partes fixa e va­
riável, terãõ: direito ao reajuste da penSão, nos termos do 
art. 48 deste Regulamento. 

§"JQ As contribuiçõe~ recolhidas na vigência da Lei nQ 
7.087, de 29 de dezembro de 198"2~ petas suplentes sem 
carência liiteg-falizada, são computadas para efeito de 
c_oncessão de auxOio~doença e somadas às que vierem a 
ser efetuad-a-s nos termos do iri. 24 da mesma lei. 

Art. 27. Perde a qualidade de segurado aquele que dei­
xar de recolher as contribuições durante Seis meses. 

--Parágrafo Único. No cas9 de averbação de mandato 
estadual ou municipal, perde o direito o segurado que 
deixar de recolher as contribuições durante seis meses, 
somando-se, entreta_nt<?, a ~eu_ favor, o tempo efetiva­
mente pago. 

Art. 28. Nào haverá contagem recíproca de contri­
buições efetuadas eõ1~C3tegorias diversas. O segurado 
que mudar de catego-iia terá asSegurados os direitos íne­
rentes a cada uma delas, podendo, inclusive, fazer jus à 
pensão nas duas categorias~ 

Art. 29. O pagamento das contribuições, inclusive as 
do Úrgão a que pertencer, ê de responsabilidade pessoal 
do _segurado, sempre que o seu afastamento temporãrio 
do Senado Federal ou da Câmara dos Deputados torne. 
impossível o desconto em folha. 

Art. 30. O segurado obrigatório, desde que o requeira 
em "exercíciÓ, p-ode averbar, no máximo, um m"àndato es­
tadual ou munlcipal.-para-efeito de cálculo de pensão. 

§ IQ O pedido para averbação é instruído com certidão 
comprobatória do mandato,Jornecida pelo_Órgão com­
petente, cabendo a decisão ao Conselho Deliberativo. 

§ 2Q Entende-se como em exercício o segurado obriga­
tório licenciado para desempenhar funções compatíveis 
caril o iha!'dato, no~- termos do_ art. 36 da Constituição 
Federal. 

§ 3Q A averbação pedida somente gera direitos para o 
segurado após o pagamento das contribuições corres­
pondentes, calculadas em 24% (viilte e quatro por cento) 
dos subsídios, partes fixa e variável; vigentes na data do 
pagamento, sendo 8% (oito por cento)_da parte do segu~ 
rado e 16% (dezesseis por cento) da parte patronal. 

Capítulo V 
Dos Dependentes 

Art. 31. Consideram-se dependentes do segurado, des-­
de que vivam sob sua dependência económica: 

I - a esposa, salvo se tiver abandonado o lar sem jus-
to motivo; 

II -o marido inválido ou com mais de sessenta anos· 
II1 -a companheira mantida há mais de cinco anos: 
IV- os filhos de qualquer condição, menores de vint~ 

e um anos ou inválidos; 
V-- o pai inváliO.o oi.i ã riiãe; 
VI - a pessoa designada que: 
a) tenha menos de vinte e wn anos; 
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h) tenha mais de sessenta anos; 
c) seja inválida. 
VII- os irmãos de qualquer condicão, menores de 

Vinte e um anos ou inválidos. 
§ I~' A existêncfa-aOSdependentes enumerados nos 

itens deste artigo exclui os referidos nos itens -qUe -se lhes 
seguirem, com exceção do disposto no§ 39, 

§ 2., São equiparados aos 'mhos, mediante declaração 
escrita do segurado: 

I - o enteado; 
Il- o menor que se ache sob sua guarda, por deter~ 

minação judicial; 
ri I- o menor que se encontre sob sua tutela e não 

possua bens suficientes ao seu slistertto e educação. 
§ 3"' A pessoa designada concorre em igualdade de 

condições com os filhos do segurado, desde que este o 
declare por escrito e não exista esposa o-u- marido inváli­
do. 

§ 4"' Presumem-se sob dependência econômica as 
pessoas referidas nos ítens I a IV e as constantes dos itens 
do§ 29 deste artigo, tendo as demais que comprovar a de­
pendência. 

Art. 32. Perdem a condição de dependente; 
I- a viúva ou a companheira, pelo casamento; 
11 -o cônjuge, judicial ou conseosu~:I!mente separa­

do, ou divorciado, a quem não tenham sido assegurada a 
percepção de alimento_s, nem o que tenha abandonado o 
lar há mais de cinco anos ou se encontre em outra si­
tuação disciplíilada na legislação civil; 

IIJ -os filhos e as pessoas a eles equiparadas, pelo ca­
samento. 

Art. 33. Se não existirem filhos com direito à pe!Tsão, 
o pai invâHdo ou a mãe concorrem coni a_ esposa, a ·com­
panheira ou o marido com fiais de si!sSenta anos o"u-_in­
válido, bem como com a pessoa designada, desde que 
haja declaração P.Or escrito--do segurado. 

Capítulo VI 
Dos Bene-ficios 

Art. 34. O IPC concede:_ 
1- pensão: 
a) por tempo de mandato; 
b) por tempo de contribuição; 
c) por tempo de serviço; 
d) por invalidez; 
e) por morte. 
11 -benefícios, através do Fundo Assistencial: 
a) auxílio-doença; 
b) auxílio-funeral; 
c) pecúlio;_ 
d) outros beneficios resultantes de convênios. 

Seção I 
Da Carência -

Art._35. O período de carência para a concessão de 
pensão, salvo a ocorrência de invalidez ou morte, é de 
oito anos de contribuição, __ _ 

Art. 36. Acarência pode ser integralizada, a pedido 
do segurado, independentemente de estar o requerente 
no exercício de mandato ou cargo, desde que o requeira 
dentro de seis meses, improrrogavelmente, a contar do 
dia imediato ao fim _do_ mandato ou de seu exercícíO, ou 
do dia do desligamento.· · 

Art. 37. As contrib_uições Com a finalidade de com­
pletar a carêncià são: efetuadaS mensalmente e calcula­
das: 

I .:..... · ein .1 0%·_ (dez· por cento') sobre o v alo r _dos subsí­
dios, partt!s fixa e v~iiá"vel, .rriais '16% (dezesseis pOr c'cn~ 
to) scthre _Os sUbsÚlios, · p"artes_ fiXa e variâvel, e mêdia das 
diárias .Pa8as ·aOs- cOngressistas, h o ·caso de segurado 
obrigatóri(Y . - ·· : · . -· · : - . · 

. I , , . • 

11- em 30% (trinta por cento) dos valores atribuídos 
ao ·vencimento .fixo ou-Salário básico, no casO de segura-
do facuÚativo. · ' 

Parági"a,fo' OD.íco. As contribuições para. a i'ntegTB.li­
zação .da carência sófâ~ffifeajtiStes proPorcionais à m.a­
jC?ração dos v_alore.s ~a base dC ~âlculo. 

Seção 11 
Da Pensão em Geral 

Art. 38~ Para o segurado que se inscrever depois da 
entrada em vigor da Lei n~ 7.087, de 29 de dezembro de 
1982, é_exigida a idade mínima de cinqaenta anos para 
fazer j!l~_à _pens_ão. 

Art.39. Excetuadas as pensões concedidas por inva­
lidez Ol! morte~ a pensão é devida: 

I -ao segurado obrigatório, proporcionalmente aos 
anos de mandato federal, somados ao tempo d~ mandato 
estadual ou municipal averbado na forma disciplinada 
neste Regulamento; 
li- ao segurado facultativo, por tempo de serviço ou 

contribuição. 
Art. 40. E vedada a contagem el!l dobro de qualquer 

tempo de serviço. 

ArL 4 J. A pensão ê devida: 
.:-.-.1-a partir do términO do mandato oU de seu exercí­
cio; 

JI- a partir do dia da publicação da aposentadoria; 
UI - a partir do dia imediato ao óbito. 
Parágrafo único. O prazo para requerer a pensão é 

de. doze meses após o fato gerador. 
Art. 42. É permitida a acumulação da pensão com 

pagamento efetuados por outros órgãos. 
Art. 43. Êsuspenso o direito ao recebimento da pen­

são enquanto o segurado estiver investido em mandato 
legislativo federal. 

Art. 44. E reduzida em dois terços a pensão, quando 
o pensionista venha a perceber, mensalmente, vencimen­
to, salârio, gratificação ou remuneração de qualquer es­
pécie pelo exercício de mandato, emprego, cargo ou 
função públicos em valor igual ou superior à soma de 
subsídios, média das diárias e ajuda de custo dos segura-
~9s obrigatórios. -

§ f9 O pensionista comunicará dentro de trinta dias a 
ocorrência de fato que justifique a redução ou perda da 
pensão. 

§ 29 O disposto neste artigo não se aplica ao pensio­
nista que tenha direito adquirido na forma da legislação 
anterior. 
. ArL 45. Até 31 de março de cada ano, ou quando da 

Ocorrência de fato que justifique a redução ou ~erda da 
pensão, o pensionista declarará: 

__ I -se exerce, ou não outro mandato, função, empre­
go ou cargo públicos e, em caso afirmativo, ã.presentará 
documento comprobatório dos rendimentos auferidos, 
expedidos pelo Órgão pagador; 

11--seu_ estado civil e domicílio. 

P_ar~grafo Único. A omissão pelo pensionista de 
qualquer das declarações Cxigídas neste artigo e no & I~> 
do art. 44, implicarâ na suspensão automâtica da pen­
são. 

Art. 46. A pensão é reajustada na data_ e nos índices 
fixados para o reajustamento geial do_ funcionalism_O ci­
vil da união. 

_Art. 47. O IPC pode reajustar o valor das pensões 
em caráter complementar, fora da regra estabelecida no 
artigo anterior, mediante Resolução do Conselho Deli­
berativo, observados os seguintes critérios: 

a) superavit no exercício financeiro, verificado no ba~ 
lanço_ anual; 

b_) fixação de verba para o reajuste complementar não 
.excedente de 30% (trinta pqr cento) do. valor da folha de 
pagamento do mês de dezembro de cada exercício mais o 
aumento concedido nos termos do artigo anterior; 

c).' preVisão da pensão' mínima, a ser alcançada gra­
dualmente, atribuind&-S~ no reajU_st:ê Complementar va· 

. lor·.maior para a pensãO 'me.fl~r; 
d] r~visão periódi.l?a d~ pensã,O mín!nlã, à ·medida que 

seja: Supe@da'' peta éÓTJlplementaçãçi:- · 

§·19"- o reajuste có~plementar. da.-pensão é aplicado 
'ao segur.adO Pensionis:t'à,.S\l·a .. vi4va ou" comPanheira, fn-- .­
dependentemente de' reqlleri~ento 'do interessado. · 
· § 2~>- Outros ·d!!pefldentes- de seiurado ptnsionista 

·: Po<::r'em requerer z coffipl~iriezitá.ção de.pensão; para exa-
m~ c~'So a. éaso· pelo CO!'!-selli.;> Deliberativo, · · 

Março de 1983 

Seção !li 

Das Pensões por Tempo de Mandato, 
de Contribuiçao e de Seniço 

Art. 48. Para o segurado obrigatório, depois de no­
venta e seis contribuições pagas, a pensão corresponde a 
26% (vinte e seis por cento) dos subsídios, partes fixa e 
variável, vigentes na data da concessão, acrescidos por 
ano de mandato subseqüente, exercido ou averbado, dos 
seguintes percentuais: 

1- do 99 ao 169 ano, mais 3,25% por ano; 
li -do 171' ao 28~> ano, mais 3,40% por ano; 
III - do 299 ao 309 ano, mais 3,60% por ano. 
§ ]1' Integralizada a carência, o tempo de contri­

buição superior a seis meses é contado como um ano 
para efeito de cálculo da pensão. 

§ 2~> Não integrará o cálculo da pensão o período de 
contribuição devolvido ao segurado, na forma do_art._3_~> 
da Lei n~' 4.937, de 18 de março de 1966 . 

Art._ 49. Para o segurado facultativo, o valor da pen­
são é calculado da forma seguinte: 

_ 1--:-_multiplica-se o número de ano_s de contribuição 
pela diária extraída da média aritmética dos doze últi­
mos vencimentos fixos ou salários básicos, se o seu direi­
to decorre da Lei n~' 7.087, de 29 de dezembro de 1982; 

11 - multiplica-se o número de anos de contribuição 
por um trinta avos dos últimos vencimentos fixos ou sa­
lário básico, se o seu direito decorre da Lei n~> 6.017, de 
31 de dezembro de 1973; 

III- multiplica-se o número de anos de serviço pres­
tado ao Senado Federal ou à Câmara dos Deputados por 
um trinta avos do último vencimento fixo, se seu direito 
estiver assegurado .anteriormente à Lei n'~' 6.0 17, de 31 de 
dezembro de 1973. 

Parágrafo Único. O valor máximo da pensão paga 
ao segurado facultativo não pode exceder ao vencimento 
fixo ou salário bâsico por ele percebido. 

Seção IV 
Da Pensão por Invalidez 

Art. 50. A pensão por invalidez, que independe do 
período de carência, é integral ou propOI-Cional. 

§ I~> A pensão ê integral se decorrer de acidente em 
serviço . 

§ 2~> -- A pensão ê propordonal nos demais casos e é es· 
fabelecida de acordo com os seguintes critérios; 

I -pa-ra o segurai:lo obrigatório: tempo de mandato 
federal somadO ao de mandatO estadual ou municipal 
averbado, e, refativamente ao suplente, tempo de exercí­
cio de mandato; 
li- para o segurado facultativo: tempo de serviço ou 

de contribuição, conforme sua situação de segurado. 
§ 31' O vafor triinimo da perisão por inválidez corres­

pende a 26% (vinte e seis por cento) dos subsídios, parte 
fixa e variável, do vencímento fixo ou salário básico 
mensal vigente na data da concessão. 

Seção V 
Da Pensão por Morte 

Art._51. A pepsão dos dependentes de segurado que 
falecer no exercício do mandato ou do car_go, relevada a 

-carência, é paga à base de 50% (cinqaenta por cento) do 
valor do beneficio a Que teria direito o de cujus: 

Parágrafo Ünico. o·valor mínimo da pensão para os 
dependentes corresponde a _50% (cinqOenta por cento) de 

,.26%_(vínte e ·seis-por Ceitto) dos subsídiOS, parte'S fixa e 
variável, vencimento Ou salário básico" percebido p.elo se· 
gurado. , 

Art. 52 ... -A peri.Sãd dos dependentes de segurado pen­
sio~ista corresponde a.50% (cinqOenta por cento) do va­

. for <fo beneficio t:ju~';o-~~gtirado vinha percebendo, aCres­
cida de talltaS parcela~ de 10% (dez Por cento) de seu va­

'Jor q_uant9s rOi-!!ni' os. dependentes, até o máximo· de Cin-
co~ . - . . - . 

Ar~. 53. 'A _divisão .-da pensão Cntré ós dependentes 
· · o--&edeCe aos .seguintes.·· critérios; . _ · . . 

1....,. pellSão de depen.cientés de seg~rado·cjUe f3lecer no 
exercido· do màndàto ·ou carg_o; · 

·a] )O%_(cínqüent:i_ pOr centO} do valor deÍ..erminada-· 
. 11'p-art. 5f é pago ã eSposa. ·ao marido com mais de ~es-
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&nta anos ou invâlido, ou à compãnheira, se esta sobre­
viver àquela, ou, no caso da existêitcü1 de ambas, de for­
ma a que cada uma receba a metade; 

b) 50% (cinqüenta -po-r cento) divididos em partes 
iguais entre os fith-os e as pf:ssoa-s a eles equiparadas, con­
forme o disposto neste Regulamento; 

li - pensão de dep~ndentes de segurado pensionista: 
a) o valor estabelec_ido no art. 52 é pag6às pessoas re­

feridas no item I, alínea a, deste ar_ti&o, nas mesmas con­
dições; 

h) 10% (dez por cento) dQ valor acima mencionado 
são atribuídos a cada filho e às pessoas que lhe' são eqUi­
paradas,. até o mãximo de cinco. 

Art. 54. Havendo viúva e com-paolieifé., na qualida­
de de dependentes, a pensão é deferida iõtegralmente à 
que primeiro se habilitar. 

§ 19 No caso de ser deferido também o pedido da ou­
tra dependente, a pensão é dividida em partes iguais, a 
partir do mês subseqüente ao atendimento do pedido. 

Art. 55. Falecendo a viúva ou a companheira, a pen­
são a que tinha direito reverterá em favor da outra de­
pendente ou, se não existir, em favor dos filhos do segu­
rado, desde que menores ou inválidos. 

Secào VI 
Do Fundo Assistencial 

Art. 56. O Fundo Assistencial, distinto da previdên­
cia, destina-se a prestar outros benefícíos aos -Segurados, 
na forma que vier a ser disciplinada pelo Conselho Deli­
berativo. 

Art. 57. Constituem fontes de recurso para o Fundo 
Assistencial: 

I- percentual dos juros obtidos através de emprésti-
mos concedidos pelo IPC; -- - -
li- rendas diversas: 

a) doações; 
h) auxílios consignados por Congressistas no Orça­

mento da União; 

c) outras verbas que lhe forem destinadas. 
Parágrafo único. O gestor do Fundo Assistencial é o 

Presidente do I PC, com pre!!taçào de contas_ao Conselho 
Deliberativo. 

Art.58. O Fundo Assistencí:ll, no cumprimento de 
suas finalidades, pode agir por conta própria ou median­
te convênio celebrado com outras entidades. 

Seção VII 
Do Auxilio-Doença 

Art. 59. O lPC concede auxílio-doença aos-stiUS se­
gurados e pensionistas atravês-do Fundo Assistoncial e 
de acordo com normas baixadas em Resolução do Con­
selho Deliberativo. 

COMISSÃO DIRETORA 

A ta da /'i' Reuníào Ordinãria, realizada a 5 de ja­
neiro de 1983 

As nove c trinta horas do dia cinco de janeiro de mil 
novecentos e oitenta c três, sob a Presidência do Senhor 
Senador Jarbas Passarinho, Presidente. e com a presença 
dos Senhores Senadores Passos_ Pôrto, Primeiro-Vice­
Presidente, Gilvan Rocha, Segundo-Vice-Preddente, 
Cunha Lima, Primeiro-Secretáfio, Jorge Kalume, Se­
gundo Secretário e Itamar Franco, Terceiro-Secretário, 
reúne-se a Comissão Diretora do Senado Federal. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador Jutuhy Magalhães, Quarto-Secretário. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
trata dos seguintes assuntos, constantes da pauta: 

19) Minuta de Ato da Comissão Diretora, reajuStando 
temporariamente os valores dos vencimentos, salários, 
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secão VIl! 
_Do Auxílio-Funeral 

ArL 60. O JPC reembolsa à pessoa que custeou as 
despesas efetivamente gastas com o funeral do segurado, 
desde que neilhuma outra entidade haja feitO paganiento 
em valor superior. 

~ 19 O valor reembolsável é de até cinco salários 
-mínimos vi8-entes na localidade em que se-der o sepulta­

mento; 

§ 2-i- Ó ptazo pata habilttação é _de sessenta dias a 
contur do óbito do sesu_r~do. 

Seção IX 
Do Pecúlio 

Art. 61. A Caixa de Pecúlio criada pelo art. 52 da Lei 
nl'7.087, de 29- de dezembro de 1982, é forrilada por to­
doS ·os--segurados nela inscritos. 

§ J9 As contribuições são divididas em duas partes: 
uma para o Fundo Assistencial, paga mensalmente, e ou­
lra para a formação do pecúlio, paga toda vez que ocor­
rer óbito de segurado. 

!i 2<? O valor dO pecúlio é a Soma das contribuições 
do::. segurados destinadas a esse fim. 

§ J9 As COntribuiÇões são fixadas pelo Conselho be­
liberativo c desc_ontadas em folha. A contribuição para a 
formação do pecúlio é deScontada_no mês seguinte ao ó­
bito e o pagamento do pecúlio é feito dentro d_e. sessenta 
dias. 

§ _49 Na ocon:_éncia de mais de u_m óbito no mesmo 
mês, os desco_ntos são feitoS rios meses subseqi.ientes e o 
pagamento do pecúlio obedece a ordem cronológica dos 
óbitos. 

§ 5<? ~a -Inscrição o segurado indica o beneficiário; -
havendo omissão, aplica-se o critério estabelecido para_ 
pagamento dÕ Pecúlio Parlamentar. 

Capítulo VJI 

tias medidã.s de natüfeza financeira e contábil 

Art. 62._ O IPC mantém c9nta especial 1!0 _Banco do 
Brasil S.A. 6nóe,-menSalmente, são recolhidas as contri­
buições. 

§ 19 O saldo da conta de que trata este artigo, feita a 
previsão do valÕr da folha de pensionisfas, é aplicado em 
bancos oficiais c em empréstimos aos segurados. 

§ 2<? A concessão de empréstimos é regulamentada 
em Resolução do Conselho Deliberativo. 

Art. 63. Os recursos disponíveis do IPC são aplica­
dos em investimentos, por deliberação do Presidente, 
desde que autorizado pelo Conselho Deliberativo. 

Parágrafo Unico. Para efeito do disposto neste artigo, 
entendem-se como recursos disponíveis os saldos exis­
tentes_ 

Art. 64. Os pagamentos de responsabilidade do IPC 
são fdtos em cheque nominal visado pelo Presidente e 
peJo Te...,outciro, ou ordens bancárias. 

ATA DE COMISSÃO 

gratificações e proventos dos servidores do Senado Fede­
ral, nas mesmas bases estabelecidas, pelo Decreto-lei n<? 
1.984, de I 982, para os servidores do Poder Executivo. O 
Ato é assinado c vai à publicação. 

29) Minuta de Ato da Comissão Diretora, reajustando 
os valores d_os _subsídios, parte fixa e variável, da ajuda 
de custo, do au.~~:ílio moradia e do auxílio transporte no 
Estado de origem, dumnJe o mês de jal!eiro de 1983, em 
40':':(., tqutJrcnta por cento). O Ato, aprovado, éa~sinado c 
vai U publicação. 

3~) Exposição do Senhor Diretor-Geral sobre a si­
tuação dos Inspetores de Seguranêa Legislativa, posicio­
nados nas Classes Especial e única, e o problema da pas­
sagem de uma para outra Classe. Debatida a matéria, é 
aSsiiHÍdo Ato, que via à publicação, rediStribuindo- os 
servidores da referida Categoria Funcional nas diferen­
te.-; Referências de vencimentos das duas Classes, utili­
zando, para a passagem de uma para a outra, o critério 
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Art. 65. Além dos relatórios à Assembléia Geral, são 
publicados no Diário do Congresso Nacional balancetes 
mensais e o balanço anual da situação patrimonial do 
I PC; com o demonstrativo da receita e da despesa. 

Art. 66. O exercício financeiro começa en,- l'? de jã­
neiro c se encerra em 31 de dezembro do mesno ano e o 
exercício so_cial corresponde ao mandato dos cargos ele-­
tivos. 

Capítulo_ VIII 
Das disposições finais e transitórias 

Art. 67. Os _bens, negócios, rendas, atos e serviços do 
I PC estãO isentos de -iffipostos e taxas de qualquer natu­
reza. 

Art. 68. O recebimento d~ auxílios e subvenções da 
União independc de registro do IPC no Conselho NacioM 
na! de Serviço Soci_al_ou_em qualquer outro órgão. 

Art. 69. Aplicam-se ao IPC os mesmos prazos de 
prescrição de que goza a União. 

Art. 70. Ao segurado facultativo requisitado para 
,prestar serviço ao I PC, c que nessa condição permanecer 
_~pc!o período mínil"!lo de cinco _anos ininterruptos, fica as­
segurado o direito de ter incorporado ao va!or da pensão 
a importância resuffiilte da média da gratificação pro la­
bore dos doze últimos mesesd * !9 A incorporação ocorrerá à época da aposenta­
doria, prevalecendo como base de cálculo o valor da gra­
tificação que, nessa mesma· oportunidade, for atribuída 
ao car-go exercído ou equivalente. 

§ 2<? O disposto no presente artigo se aplica aos servi-
· dores em exercício no IPC na data da publicaçào_deste 
-Regulamento, bem como àqueles que forem requisitados 

na vigência da Lei n"' 7.087, de29 de dezembro de 1982. 
Ai'1."71. É fíxUdã ein Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzei­

ros) a pensão mínima, a ser alcançada nos termos do art. 
47 deste Regulamento. 

_ Art. 72. Parte do .wperavit do exercício, fixada pelo 
CÕnsCih·o··Delibefativo; é ai).lfcada na formãção da reser­
va técnica do I PC. 

Art. 73. A Lei Orgânica da Previdência Social e ale­
gislação referente à seguridade social são subsidiárias 
deste Regulamento,- Para interpretação e complemen­
tação. 

Art. 74. Os casos omissos são resolvidos pelo Conse­
lho Deliberativo. 

-Art. 75. Este Regulamento foi aprovado pelo Conse­
lho Deliberativo Crtlteunião realizada em 13 de janeiro 
de 1983 e, -revOgadas as disposições em contrário, entra 
em vigor na data de sua publicação. 

Brusília, 13 de ja_nçiro de 1983 - Deputado Bento 
Gonca/I'(.>S- Presidente, Conselheiro Deputado Aldo Fa­
gundes - Relator, Conselheiro Senador Nelson Carnei­
ro. Conselheiro SentJdor Agenor Maria, Conselheiro Se­
nador Bern_ardino Viana, Conselheiro Deputado Maurí­
cio Fru('t. Conselheiro Deputado Hugo Napoleão, Conse­
lheiro Deputado Alceu Collares. Conselheiro Deputado 
Renato A=en•do e Conselheiro Deputado Raul Bernardo. 

adotado no item li do art. 3 I" da Resolução n'? 146, de 
19SO. 

4l') Categoria Funcional de Agente de Transporte Le­
gislativo. Com a criação da nova Categoria Funcional, 
pela Resolução n"' 100, de 1982, tornou-se necessário o 
Cnquadramenio do pessoal estatutário e CLT, mediante 
Atos da Coriiissão Diretora, e a especifiCação das atri­
buições da Nova Categoria Funcional, também median­
te Ato da Comissão Diretora. Os três Atos são examina~ 
dos, aprovados c, assinados. vão à publicação. 

59) Processo n9 003 168 81 6, em que Hernaro de 
Moura Saldanha c outros, Assistentes de Plenários, re­
querem transformação de seus cargos em Assistentes Le­
gislativos. A matéria já havia sido exaustivamente exa­
minada na Reunião anterior, tendO ficado decidido o 
acolhimento do pedido, nas bas·es constantes do parecer 
do Senhor Quarto~Se_cretário. Em face disso, necessário 
se faz a aprovação dã- medida, mediante Ato da ComisM 
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são Diretora. O Ato, õ.lprovado, é assinado e vai à publl­
cuç_ão, __ 

6<.>) Solicitação d_o Diretor da Subsec.~:etaria de Assis­
tência Médica e Social, no sentido de ser corrigido desvio 
de função relativo à servidora Rache! E!iza de C~tro 
Costa Collins, que se encontra servindo nu SAMS, como 
médico. A Comissão Diretora, após debater a matéria, 
decide uprovur Ato criu_ndo um claro de lotação na Cate­
goria Funcional de Médico, C_las.li.e __ "A:_:_,_do_ Quadro 
CLT, e deternün_ar_a_rcalização de provas de seleção in­
terna, de ascenção fu_ncíonal, para a servidora antes refe­
rida, a se realiz.ar na época própria às demais provas de 
progressão e ascençào fuil~ionais, nos termos da Reso­
lução _nQ 146, de 1980. O Ato é aprovado e vai à publi­
cação. 

7"') Processo n<.> 004 916 82 4, em que se requer uma re­
visão e reposição das Classes "C" e "Especial" da Cate­
goria Funcional de Assistente Legislativo na Tabela de 
Nível Superior. A Comissào Diretora, após debater lon­
gamente a matéria, decide favomvelmente à apresen­
tação de Projeto de Rcsoluçüo, criando a Categoria Fun­
cional di.! Adjunto Legislativo. 

A seguir, o senhor Prcl)idente _concede a palavra ao Se­
nhor Terceiro-Secretário, que relatu os seguintes :,JSsun­
tos: 

I") Processo PD n\' 0229 82 2., em que a Diretoria do 
PRODASEN propõe a proposta Orçamentária do 
FUN DASEN panro exercício de 1983. Sendo os parece­
res técnicos favoráveis, iriclusive do Conselho de Super­
visão do órgão, a Comissão aprova a sugestão e assina o 
Ato competente, que vai à publk:aç1io. 

2<?) Processo n"' PD 0465 82 8, em que a Universidade 
Federal do Espírito Santo se propõe a adquirir equipa­
mentos de refrigeração, inservívcis ao PRODASEN. A 
matéria foi instruída com pareceres téCnicos favoráveis, 
'inclusive do _Cllnsultor-Geral do Senad_o, do Senhor 
Diretor-Geral c do Senhor Primeiro-Secretário, como 

DI,\ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

manda o A to n<.> 0.2, de. 198 I, da Comissão Diretora. Exa­
minada a matéria, a Comissão Diretora aprova a autori­
Laçào para a alienação do cquipumento mencionado à 
referida Universidade_ 

)O Pro-::csso PD n" 0535 82 6, em que é sugerida a alte­
raçdo dÕ Ato nç 20, Je 1979, da Comiss_ào Diretora, com 
a finalidade de se dar tratamento igualltário aos ocupan­
tes de empregos em comissão cOm os cargos em comis­
sào do Senado Federal. A modifie:.Jçào sugerida e consi­
derada viável e correta pela Comissão Diretora, que en­
tende Ueva ser concedido idêntico tratamento aos servi­
dores do CEGRAF. Ato, aprovado. e assinado e vai à 
publka~iio. 

4'' Processo PD n" 0263 1:!2 6, contendo proposta de al­
temçào dos limites previstos no Regulamento do PRO­
DASEN para as diferentes modalidades licitatórias, a 
fím de t{Jrnú-lo~ .:ompatíveis com o estubelecido na lei 
rt" 6.9-+6. O a:.sunto é discutido c, aprovado, é assinado o 
Ato, 4U1.' vai â public<tçào. 

Com a p<llavra, o Senhor Segundo-Vice-Pret.identc 
aborda a .:riaçào da Coordcnadorhl de Assuntos Çultu­
rais,- apresentado pelo Senhor Segutidõ-Secrctário,- que­
na última Rc-uni:Jo !he fora distribuído, anexada a .:ópia 
do projeto de resolução que erh1 o MUseu do Senado Fe­
deral. O parecer do Relator é favorável. O assunto fica 
su,<;pcnso por vinte c quatro horat.. a fím de ser verificado 
aspecto jurídico, relativo à criação em tela. Caso int;J:i_sta 
iffipcdilnento. fica estabc-k'C.ido que a -criação se Cb,i-3, 
com a assinatura do Ato correspondente. 

O _S_~l_lhor Tercej~9-Secretário aborda ó problema do 
cstúgio de unive:r_s_itúrio~ OQ Senado_ Federal. A Comissão 

-olrerora decide determinar seja refeito o projeto ante-_ 
dormente apresentado para, com o parecer favorável da 
Coniis,<;:lio Diretora, ser encaminhado ao Plenário. 

O Senhor Segundo-Secretário, com a palavra. trata de 
antiga ~civindicaç~o dos-servidores do Gt-upo ArtesanaM 

to. 0 C~mJssão Dirdora, apô.<; ouvir e._<;clarecimentos do 
Senhor Diretor-Gera!, decidt: determinar à Adminis­
tração a realiwçà() de _~:~m reestudo da matCria, con.\Ldc­
rando _todu~_ •!:-. deds0es adllt:.l.das recentemente. 

-Usa Ua palavra o Senhor Primeiro-Secretário, para 
~o·xpor solicita~ào do Conselho Federal de Corretores de 
Imóveis, relativa :1 contratação de um Técnico em AsM 
suntos Imobiliário~ para o Senado. A solicitação é enca­
minhada ao exame da rr(p;ima Comissão Diretora. 

i\ seguir, os Senhores Primciro-Vice-Pres.idcntc e 
Tcr~dro-Se-crctário propõem, a exemplo do adot:.tdo re­
lativamente aos jornttli::.tas credenciados no Senado Fe­
der;.tl. 4ue e:->t:.t Cu~u conceda assistência médica, pela 
Sub::.ecrctaria Jc A~sistCndu Médica c Socia_l- SAMS, 
uo" e.'\~Scfl~_~ores. À ümliss.ào Diretora, após- debuter a 
matéria, com absten~i'io de votos por parte do Senhor 
Prei'iidente c do SenhDr Segundo-Vice-Presidente, decide 
autorit.ur o atendimento. como prnpos.to, pela maioria 
do:. pr!.':'r.:nt<:.~. 

À seguir. o Senhor Presidente aborda o problema da 
criação de claro.~ de ltltaçàD no Quadro de Pe.<>"'oal C. 
L.T. do Senado, ;,olicitada por diversos órg..los da Casa. 
Apús umplamente Uebati_do o assunto. a Comissi:io O ire· 
tora, ü unanimidade dos presentes, decide não criar no­
''Os clan1s de lota~ào nos Quadros do Senado. 

Nadu mais h:tvcndt1 :.1 tratar, à doLc horas e quuren· 
ta e ç_inco min.uto . ..,, o Senhor Presidente declara enCCrrá· 
dtl:-> os trabalho:., pelo que. cu, (Aiman Nogueira da Ga· 
m:1), Diretor-Geral c Ser.::rct{trio da Comissão DiretOra, 
lavrei a presente Atu que, ussinada pelo Senhor 
Segundo-Secretúrio e pelo Senhor Presidente, vai à 
frUh!ieaçà"o: 

Saiu da Comissão Diretor;.t, 5 dcjaneiro de 1983.­
Senador Jurha.1 Pa.I.IClrin/w, Presidente- Senador Jurgt? 
lúilwiU', Segundo--Secretário.- ·-


